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DE ITAPECERICA 


(O discurso de paraninfo, proferido pelo dr. Noraldino 
de Lima, secretario da Educação e Saude Publica) 


Damos, a seguir, o brilhante discurso que o dr. Noraldino 
de Lima, secretario da Educação e Saude Publica, proferiu em 
Itapecerica, na solenidade da colação de grau das alunas do Co- 
legio Imaculada Conceição, equiparado pelo Estado, paranin- 
fando as novas normalistas: 

“Lí em Manuel Bernardes que nos convites antigos era 
de estilo ir passando de mão em mão, á roda de todos os convi- 
dados, um florido ramo de murta, simbolo da alegria. Quem re- 
cebia o ramo era obrigado a cantar alguma cantiga festiva. 

Sois, senhoras diplomandas, as convidadas deste banquete 
da inteligencia. Si não há, materialmente, um ramo de murta, 
correndo, entre vós, de mão em mão, há sem duvida, sentimo- 
lo todos, um canto intimo, imaterial, sacudindo e sonorizando 
as vossas almas. 

A mesa está posta. Assentai-vos e conversemos um pouco. 

Antes de tudo, quero agradecer-vos o prazer do convite 
para vosso comensal neste agape magnifico. Si não sou aqui 
um intruso, porque fui convidado, não serei tambem um des- 
mancha-prazeres, porque é muito conhecido o meu habito de 
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ter para as horas como esta só palavras suaves e pensamentos 
singelos 

Nada de temas complicados, nada de palestras pedagogi- 
cas: dessa iguaria deveis estar bem alimentadas; fique-nos, pois, 
a sobremesa e um golito de vinho leve e generoso — vinho 
para moças — desses que conduzem para a alegria sã e para a 
verdade pura. 

Terminastes o vosso curso, recebestes o vosso diploma. 

Foi isso um bem ou foi um mal? Do ponto de vista do 
meio escolar, estou sentindo em vossa atitude que foi um mal. 
As saudades já andam, dentro de vossos corações, desfilando 
numa ronda tão triste... esi já lestes — lestes por certo — a 
historia dos deuses e dos herois lendarios, estais verificando 
agora que Orfeu não é um simbolo esquecido nas correntezas 
da vida: ha de fato liras quebradas, no nauíragio dos sentimen- 
tos, e almas que gemem ao boléu das aguas sussurrantes... 

Do ponto de vista do ensino, vossa formatura é um bem, 
um grande bem, porque hoje, mais do que nunca, o Estado de 
Minas está convocando o seu professorado de eleição e as ener- 
gias moças que-o desejam, para a obra, apenas esboçada e que 
já é realidade tangivel nos dominios da educação em nossa 
terra. 

A reforma que aí temos, feita por mão de mestre e para a 
capacidade de assimilação de nossas professoras — as mais de- 
dicadase inteligentes que é dado á coletividade possuir — é 
uma grande oficina de maquinas novas e modernas, capazes do 
mais perfeito rendimento. 


Acontece, porém, que algumas ainda não foram montadas 
— como as escolas de debeis, a assistencia aos anormais, as es- 
colas complementares, etc. As outras estão funcionando admi- 
ravelmente, mas, para que o lucro visado pelos que industriali- 
zaram no bom sentido a ação e a cultura do magisterio mineiro 
seja certo e compensador, faz-se mister aumentar o numero de 
opercrios habeis, consagrados ao oficio e, sobretudo, energicos 
— de corpo e de espirito. 
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E' de vêr, pois, o dobrado contentamento com que — 
Secretario da Educação e vosso paraninio — tomo parte, como 
disse, neste festim da inteligencia, e recebo, por isso mesmo, O 
ramo de murta de vossas mãos e convosco misturo o meu canto 
intimo de entusiasmo. 

Não é um entusiasmo vulgar o meu, como não O deve 
ser o vosso. O entusiasmo no ensino há de ser, por força, 


um entusiasmo autentico — não como os santelmos fugazes 
que a atmosfera eletrizada condensa no mastro dos navios, 
entre a ameaça do vento e a surpresa das nuvens — mas, 


como no velho mito de Moisés, um entusiasmo que seja simi- 
lhante áquela serça milagrosa que ardia sem se consumir. 

Quereis uma prova desse entusiasmo, que é o segredo do 
triunfo esplendente da escola nova? 

Vou pedí-la emprestada a um dos vinte Grupos Escolares 
da Capital, todos eles porfiando, com exito pleno, na realização 
do ensino pelo ensino, consoante os processos € metodos ins- 
critos como ultima palavra no aparelho educacional de nosso 
Estado. 

Visitando, há pouco, o Grupo «Olegario Maciel», de 
Belo-Horizonte, encontrei um precioso caderno de trabalho 
coletivo, que cu poderei intitular: «De como se faz uma horta». 


Ora, — pensareis — que cousa vulgar veiu dizer-nos o 
nosso paraninfo ! Pois escutai e tereis remorso por terdes per- 
sado assim, si é que assim pensastes. 

Consta dos exercicios firmados pelos alunos Marcos Me- 
nezes e Eduardo Staino ter, no dia 8 de julho deste ano, a 
lição da professora daquelle Giupo, Francisca Teixeira Neves, 
versado sobre um ponto de botanica. 

«Hoje — escreve o primeiro aluno — tivemos uma idéa ma- 
gnifica quando nossa professora estava nos explicando a utili- 
dade das plantas: tivemos a idéa de fazer uma horta e o 
resultado do que vendessemos seria entregue á «Caixa Escolar> 
para a compra de livros e lapis para os pobres. Nesse mesmo 
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dia mandamos um oficio a d. Vitalia, pedindo-lhe permissão 
para fazer a horta». 

O aluno Eduardo Staino escreveu ter compreendido que 
«a terra estav» ali atõa» e que «as arvores nos prestam muitos 
serviços» e cas verduras são boas tambem para nos engordar 
e dar força». 

Obtida a licença da diretora, começaram por medir a terra 
e voltaram á sala de aula para fazer a planta da futura horta. 
Verificaram então que não tinham tomado certas as medidas, e 
por isso a planta saira errada. Voltaram ao pateo, agora com 
a professora e, sob as vistas desta, mediram de novo o terreno, 
e desta vez a planta saiu correta. 

A professora deu então, como exercicio, o estudo da 
planta em comparação com o terreno todo do pateo. Dividido 
este ao meio pelos alunos, ficou cada metade entregue a uma 
classe, 

«A melhor planta — escreve Luci Sales -— foi a do João 
Bernardino. Foi por ela — continua Luci — que dividimos a 
terra em 8 canteiros, ficando 4 para a nossa sala e 4 para a 
classe de d. Etelvina». 

No dia 18 de julho começaram a horta. Diz o aluno 
José Alberto Noronha que «o trabalho esteve animado», feito 
sob as vistas das professoras Franscisca Teixeira Neves e Ma- 
ria Taranto Lopes. Emqguanto Emilio — prossegue José Noro- 
nha — trabalhava com a picareta, Moacyr e M. Trindade des- 
manchavam os torrões, Modesta e eu regavamos a terra para 
amolecer e os outros continuavam a traçar os outros canteiros>. 

A idéa, como se vê, ia em boa marcha; as crianças pre- 
cisavam, entretanto, de ver um modelo de horta e foram, por 
isso, em excursão, ao Instituto «São Rafael», esse vitorioso 
estabelecimento de educação para cegos, onde um pequeno re- 
tangulo de terra bem tratada opera o milagre de fornecer ver- 
dura farta ás dezenas de ceguinhos ali recolhidos para a luz 
da vida interior e do trabalho, que irá restituilos — homens 
uteis e mulheres laboriosas — 4 familia e á sociedade. 


do : 
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“Recebidos pelo diretor—professor José Donato da Fon- 
a —escreve José de Sales—ele nos levou á horta. Antes, po- 
'ém, passámos pela capela. Encontramos na horta o hortaleiro, 
“que nos deu esplendidas explicações sobre o preparo da terra- 
a ocasião em que plantam alface, almeirão, repolho, etc. Uma 
de nossas colegas, vendo cascas de ovos em cima do canteiro, 
ve a curiosidade de perguntar o que significava aquilo. O 
rtaleiro respondeu-lhe que aquilo era para atrair as borbole- 
para não pousarem nas couves e não depositarem nelas os 
eus ovos que depois se transformam em lagartas que estragam 
hervas. 
O diretor, entusiasmado com as nossas perguntas, ofere- 
eu-nos mudas de couve, alface e almeirão. Nós lhe agrade- 
os e dissemos que as mandariamos buscar logo que o nosso 
no estivesse preparado. 
Depois de percorrermos todo o estabelecimento, nós nos 
ramos trazendo otima impressão daquele Instituto». 

E a horta, após essa visita, continuou. Arranjaram uma en- 
pa da, conseguiram uns poucos de tijolos, fizeram o reboco e 

nstruiram alguns canteiros 

O diario de 25 de julho registra a plantação de um pu- 
ado de feijão, para, em setembro, segundo previsão de 
ifaino, “termos bôas sementes e vagens”. 
É “O dia 1.º de agosto—escreve ainda Luci Sales—foi um 
dia de satisfação para toda a classe”. 
e É que as crianças tinham conseguido mais ferramentas, 
mais tijolos na vizinhança, mais esterco nos arredores do Grupo, 
a horta recebera um impulso consideravel. O primeiro pensa- 
mento dos pequenos hortelões foi para a diretora, a quem escre- 
eram: 
“Sentimos grande prazer em convidá-la para visitar a 
ossa horta afim de ver o nosso trabalho de hoje”. E as mudas 
do “São Rafael”, as sementes de couve-manteiga, de d. Vitalia, 
as de rabanete e repolho, de José de Castro e Moacir Assoling, 
ia classe de d. Carmosina, encheram os canteiros, com à efi- 
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ciente colaboração de José de Castro, que indicou onde podiam 
encontrar esterco, e o carro de Roberto, que foi emprestado 
para o transporte daquele material. 

Marcos Menezes assinala o pesar com que deixaram esse 
dia o trabalho e o entusiasmo dos horticultores quando viram 
o feijão germinar. 

Luci descreve a evolução da semente: normal no dia da 
plantação, volumosa mais tarde; depois, à radicula, o cauli- 
culo, os cotilédones, o caule, as folhas... E a adubagem dos 
canteiros não parou, nem a rega, que foi constante. Plantaram- 
se selgas, beterrabas, tomates. 

A alegria das crianças, que foi sempre grande, cresceu de 
ponto quando viram todas as couves pegadas. “Mas—escreve 
José de Seles—a nossa alegria se misturou com à tristeza, 
porque descobrimos as mudas de almeirões pegadas, mas to- 
das picadas. 

Não sabemos o que é que está prejudicando a nossa 
horta. Remexemos todos os canteiros; não encontramos formigas 
Será passarinho? Vamos procurar descobrir o que nos tem 
dado tantos desgostos. Por enquanto vamos continuar a cer- 
car os nossos canteiros com tijolos que pedimos na fundição do 
sr. Magnavaca”. 

Cabe aqui a transcrição do diario de 5 de setembro, do 
aluno João Bernardino da Costa: 

“Hoje descemos para plantar nossa pequena horta. Antes 
de começarmos o trabalho fomos verificar as hortaliças. 

As couves haviam pegado e estavam muito viçosas, mas 
as alfaces estavam ainda picadas. Já sabemos que são os grilos 
que assim prejudicam a nossa horta. 

Por isso nomeamos o Luiz “mata-grilos”. 

Aprendemos hoje muita coisa: sabemos agora que, assim 
como nós, as plantas se alimentam e é por isso que pomos 
agua e esterco nos canteiros. 


E” por meio da raiz que a planta retira da terra o seu ali- 
mento. 


pu. 
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O alimento retirado da terra passa pelo Caule. Chama-se 
Seiva; ela faz na planta o que ele faz em nosso corpo. 

As plantas tambem respiram como nós e é pelas folhas que 
elas respiram. 

A Seiva sobe pelo Caule e vai até ás folhas, percorrendo 
todas as partes do vegetal, como faz o sangue em nosso corpo. 
Ao chegar ás folhas, uma parte da agua se evapora”. 

Leiamos, adiante, mais esta pagina, do aluno José Roberto, 
comemorativa da primeira colheita. Pertence ao diario de 12 de 
setembro — precisamente dois mêses e 13 dias de atividade es- 
colar, entre a idéa de se fazer a horta e as primicias dêla. 

“Que dia admiravel! Quanto alvoroço e alegria!! Traba- 
lhamos com vigor, porque o nosso contentamento foi extraord!- 
nario quando nos vimos prontos para colher os rabanetes que 
plantamos. 

Como é bom colhermos os frutos do nosso trabalho! 

Uma brilhante idéa nos ocorreu: ofereceremos a d. Vitalia 
Campos e d. Carmem Silva 2 nossa 1.º colheita, pois sabemos 
quanto elas se interessam por tudo quanto fazemos. 

Foi uma comissão entregá-la, tendo Silvio como chefe. Di- 
tas as palavras de oferecimento, Silvio entregou o bonito molho 
de rabaretes a d. Vitalia. Estando ela ocupada, não nos poude 
agradecer como desejava. Por isso foi depois á nossa sala agra- 
decer-nos. 

Notamos que sua fisionomia estava alterada. Tinha os 
olhos rasos de lagrimas, de tanta alegria e comoção”. 

—E aqui termina a historia dessa horta, tão pequena nas 
suas dimensões materiais e de tamanho vulto como obra de 
educação no seio da escola nova. 

Que mundo de pensamentos, de sugestões, de diretrizes, 
de objetivos no labor alegre dessas crianças ! 

E'a boa idéa provocada por uma boa lição; é o fim, de so- 
lidariedads comovente — o produto da horta é para os colegas 
menos favorecidos da fortuna; é o espirito de disciplina — as 
crianças, embora impulsionadas pelo seu proprio espirito, 
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cheias de iniciativas e movimentos autonomos, não se deslocam, 
primeiro, sem consentimento de sua diretora; segundo, sem au- 
diencia e aprovação de suas mestras, que se tornam crianças 
tambem e colaboram, infantilmente, na solução do problema. 

E através dessa horta — que vi no meu contacto perma- 
nente com os estabelecimentos de ensino da Capital — todas as 
materias do curso foram estudadas: a aritmetica, a geografia, O 
desenho, a historia natural, a lingua patria, ao lado do exerci- 
cio fisico, ao sol, como convem ás crianças que, á similhança 
das plantas clorofilianas, gostam da luz e da liberdade. 

Essa, senhoras diplomandas, é a escola ativa. E' a criança 
dentro da vida, conquistando, desde cedo, pela realização de seu 
trabalho, pelo poder de sua iniciativa e pelas forças convergentes 
da cooperação, o indeclinavel-direito de viver. Si a escola mo- 
derna tem como finalidade formar na criança o homem do fu- 
turo, para a vida em sociedade, deve, antes de mais, integrá-la 
no espirito dessa mesma sociedade, á qual procurará afeiçoá-la, 
fazendo-a parte dela, seja no ambito escolar, seja num salão de 
festas, seja na praça publica ou, como no nosso caso, nos can- 
teiros de uma horia... 

E a criança que concebe um plano de estudo e de trabalho 
eo executa de ponta a ponta, vencendo dificuldades, procu- 
rando em si mesma recursos para a vitoria, já não é uma 
criança: é Antheu—mal toque á terra, adquire uma força nova 
para a iuta e para a vitoria certa. 

—Mas... vejo que estou me alongando damais. Vou con- 
cluir. Quero, porém, através de uma fabula—elas têm muitas 
vezes o condão da sabedoria-—acentuar o que vai, queridas afi- 
lhadas, de dolorido e terno na doce amargura desta hora. 

Está em Fenelon que quando a fama anunciou, na voz 
clara de sua trompa, ás divindades rusticas e aos pastores de 
Cynthia, a partida de Lycon, todos os bosques, sombrios, reboa- 
ram de queixas amarissimas. Évo repetia-as, com tristeza, por 
todos os vales adjacentes. Não se ouvia mais a voz da fiauta, 
nem a voz da charamela. Os pegureiros mesmo, na sua grande 
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dôr, quebraram, comovidos, as gaitas pastoris. Tudo enlangue- 
cia. O céu, até há pouco tão sereno, pejava-se de negras tem- 
pestades. Os aquilões crueis faziam bramar, como no inverno, as 
boscagens, cujos carvalhos deixavam sair, dos troncos gretados, 
as Driades para lamentar a fugitiva e amada creatura. 

Fez-se uma reunião destas divindades tristes em torno de 
uma grande arvore, que levantava seus ramos para os céus e 
que cobria com sua sombra espessa a terra, sua mãe, ha um pu- 
nhado de seculos. 

Em torno desse velho tronco as Nymphas folgazonas, ha- 
bituadas a dansar e divertir-se, vieram falar de seu infortunio. 
«Está tudo acabado”—diziam—“não veremos mais Lycon: ela 
nos deixa; a Fortuna inimiga no-la arrebata, para que ela seja o 
ornamento e a delicia de outro bosque mais feliz que o nosso”. 
E Pan corre esquecendo sua flauta; eos Faunos e os Satyros 
suspendem suas cabriolagens. O rouxinol e seus amigos can- 
tores mantêm-se no mesmo silencio: apenas se ouvem, piando 
sobre a tristeza de tudo, os mochos funereos e outras aves de 
mau agouro. Mas eis que Flora e Pomona surgem sorridentes 
do meio dos ramos, as mãos entrelaçadas—uma coroada das 
flores que rebentavam sob seus pés, outra trazendo uma cornu- 
copia cheia dos frutos que o Outono derrama pela terra para 
indenizar o homem «das maguas que ele sofre sobre a mesma. 
“Consolem-se,—gritam aos deuses consternados. Lycon parte, é 
certo; ela não deixa, porém, essa montanha de Apollo. Em breve 
vocês a verão aqui cultivando com suas proprias mãos nossos 
jardins afortunados. E arbustos verdes rebentarão por toda 
parte, e brotarão as plantas que alimentam o homem, e as 
flores que constituem o seu encanto. Aquilões, não faneis, com 
o vosso halito empestado, estes jardins onde Lycon terá os pra- 
zeres inocentes, porque aos faustos e aos divertimentos desorde- 
nados do mundo ela preferirá sempre a natureza simples, tradu- 
zida nestes sitios que ela ama e que só a contragosto abandona.” 


E de longe—acrescenta o fabulista—os olhares que Lycon 
lançava para a montanha querida fertilizavam-na e, em vez das 
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plantas estereis e selvagens, floriam por toda parte a oliva, O 
myrtho e os loureiros encantados. .. 

Assim foi a Lycon da fabula, entre os bosques amigos e 
os deuses carinhosos . 

Assim sois vós, senhoras diplomadas, no Colegio da Ima- 
culada Conceição, que vos abraça maternal e vos abençõa de 
todo o coração. 


Que Deus vos acompanhe” 


TÉSE: 


Como deverá a futura Constituição brasileira outorgar á 
União, dentro das prescrições consagradas pela pedagogia mo- 
derna, a faculdade de intervir na difusão do ensino primario, 
base indiscutivel da prosperidade imediata do pais? 


CONCLUSÕES 


A educação popular deve ser considerada um dos 
principios fundamentais da Republica. 


pi! 


A educação elementar deve ficar a cargo dos Esta- 
dos, dos municipios e da iniciativa privada, sob « regu- 
lamentação e fiscalização daqueles aos quais devem ser con- 
feridos poderes para determinar o modo de participação 
dos municipios e dos cidadãos na obra da educação po- 
pular. 


HI 


A educação elementar deve ser obrigatoria para to- 
das as pessõas de 7 a 17 anos. 


AA 
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A constituição não deve prescrever metodos pedago- 
gicos e nem determinar orientação tecnica. Deve, entre. 
tanto, atribuir à União, como aos Estados, a creação de 
institutos pedagogicos para o professor primario e assis- 
tentes do ensino. 


v 


A educação popular tem por fim o desenvolvimento 
da personalidade individual e social do cidadão sobre 
a base de suas aptidões, 


VI 


O sistema de educação popular deverá constituir-se 
organicamente sobre à base da educação elementar e do 
ensino secundario, que deverão ser graduados segundo as 
necessidades das diversas profissões e nos quais deverão 
sor articulados todos os cursos profissionais, cientificos e 
ticos. 


Srs. Membros da Conferencia Nacional de Educação. 


Não é intuito deste trabalho apresentar á consideração da 
Conferencia obra minuciosa e erudita, sinão o de sugerir á 
competencia tecnica de quem, para bem julgar e orientar-se no 
sentido de nossas necessidades nacionais, se acha providamente 
habilitado pelo conhecimento especielizado do problema educa- 
cional no nosso país 

Fugindo a divagações em torno de assuntos que não são 
os nossos e que em outros países constituem problemas de par- 
ticular relevancia, para fiscalizar especialmente os nossos, den- 
tro de nossas possibilidades, procurei assentar as conclusões 
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da tése na observação da politica escolar no Brasil, no que a 
sua historia póde informar,no que sua pratica aconselha e que os 
seus resultados constatam, sem contudo desprezar, por falso e 
nocivo, preconceito nacionalista e regionalista, os preciosos ensi- 
namentos que, neste dominio, nos proporcionam a nuinerosa ex- 
periencia e os anseios dos outros países, o que realizam e aspi- 
ram no momento atual, pela consideração de que ha muitos 
problemas que são comuns a todos os povos e neles procuram 
resolver-se de maneira comum, por se fundarem em bases psi- 
cologicas e biologicas comuns e buscarem um ideal semelhan- 
te de cultura. 

Não somos antipodas da civilização, so menos da civi- 
lização cristã, e a historia desta nos ensina que, si ha dois mil 
anos á humanidade se proporcionam bases suficientes para eri- 
gir o edificio dessa civilização, anseios comuns e aspirações 
identicas, quando a ausencia de elementos materiaes de inter- 
comunicação e dependencia humana abandonava as populações 
á influencia de todos os fatores permanentes do meio fisico e 
social, absurdo seria que pretendessemos resolver os problemas 
politicos e sociais, de interesse humano, fundamentais na nos- 
sa atualidade, isolando-nos em um misoneismo hostil á influen- 
cia da experiencia e das tendencias realizadoras dos países de 
maior cultura e de maior elaboração espiritual e tecnica, quando, 
em razão mesma dos materiais de contacto e de nivelamento hu- 
mano, a civilização tende justamente, concienciente, ou incon- 
cientemente, a subtrair o elemento humano, cada vez mais, á 
influencia regionalizadora do meio. 

O problema da educação é um desses problemas humanos, 
mesmo biologicos, universais, que não podemos resolver ou 
apreciar fóra da vida universal. 


No conceito moderno de crescimento ou enriquecimento da 
personalidade individual e social do cidadão através da experien- 
cia vivida, crientada intensivamente para aquele objetivo sobre a 
base do interesse psicologico e das aptidões, é um problema 
essencialmente democratico pelo seu sentido de realização inte- 
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gral de cultura, e não pode ser proposto, nem examinado, muito 
menos resolvido, como construção ideologica, ou logica, muito 
menos regionalista, longe do quadro das democracias modernas, 
mas dentro desse quadro, com os dados de sua experiencia e de 
sua cultura, sem contudo esquecermos as nossas possibilidades 
ea nossa realidade. De outro modo seria negarmos o pro- 
prio conceito de educação como adaptação enriquecida, de cre- 
cimento no sentido material e espiritual, pois que, si se não póde 
enriquecer de impossibilidades e de irrealidades, não é possivel 
acrescer se com restrições e limitações artificiais, isto é, enclau- 
surados e enformados em falso regionalismo. 

Guiado por esse pensamento, passarei a expôr as conclu- 
sões que a tése sugere, procurando fundamentar cada uma de 
maneira sucinta, como entendi convinha ao exame da Contferen- 
cia e me permitiam a exiguidade de tempo e os multiplos cui- 
dados, trabalho mumeroso que exige no Estado a Inspetoria 
Geral do Ensino. 


A EDUCAÇÃO POPULAR DEVE SER CONSIDERADA UM 
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS DA REPUBLICA 


Ela é um: das funções precipuas do Estado, porque pro- 
cura realizar uma de suas finalidades—a finalidade de cultura. 

No sentido dz pedagogis moderna, a educação é princi- 
palmente obra democratica, na sua origem, na sua realização e 
nos seus objetivos. O ideal pedagogico, que hoje se vai reali- 
zando e aperfeiçoando com o sentido integral que a informação 
cientifica c a experimentação lhe vão imprimindo, não só se 
originou juntamente com os ideais democraticos, sugeridos aos 
mesmos idealistas, mas só poderia encontrar ambiente no meio 
de liberd:de e de livre iniciativa privada das democracias; e eia 
é bem a obra dessa iniciativa, dessa participação no serviço de- 
sinteressado da finalidade de cultura compreensiva, a que a as- 
piram as democracias. 

O principio da escola nova, de livre reconstrução de ex- 
periencia para a vida e pela vida, sobre a base psicologica do 
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interesse e da economia das aptidões, só póde ter rialidade no 
Estado democratico, onde recebe o seu verdadeiro sentido fun- 
cional, organico e os seus objetivos se confundem com os obje- 
tivos politicos totais do Estado. 


.“. 


Não quer isso dizer, entretanto, que na democracia deva o 
Estado atribuir-se a função de educador de modo mais direto e 
exclusivista. Ao contrario, o proprio sentido funcional de edu- 
cação, de elaboração de vida enriquecida, de finalidade com- 
preensiva, nos conduz 4 conclusão de que esse dominio deve 
ser comum a todos, aberto no Estado á participação de todos 
os seus elementos, regionais e locais, de suas instituições, de 
todas as organizações religiosas ou civis, da familia « do ci- 
dadão. 

Só assim ela poderá servir ao ideal democratico de cultura, 
que não tem sentido unilateral, orientação particular, susceptivel 
de deformação e restrições, mas deve realizar-se harmonica- 
mente como crescimento orgenico e total. 

No Brasil nada nos aconselha maior centralização do que 
a estabelecida na Constituição de 91, que, deixando o ensino ele- 
mentar aos Estados, se limitou a traçar normas gerais ao plano 
co ensino, prescrevendo apenas à gratuidade e a laicidade, É 
necessario entretanto completar essas disposições na organiza- 
ção futura e para isso sugeriu-se que 


A EDUCAÇÃO ELEMENTAR DEVE FICAR A CARGO DOS 
ESTADOS, DOS MUNICIPIOS E DA INICIATIVA PRIVA- 
DA, SOB A REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA- 
QUELES, AOS QUAIS DEVEM SER CONFERIDOS PO- 
DERES PARA DETERMINAR O MODO DE PARTICIPA- 
ÇÃO DOS MUNICIPIOS E DOS CIDADÃOS NA OBRA 
DA EDUCAÇÃO POPULAR 


A historia nos ensina que, toda vez que o Estado não se 
propôs a realização artificial de um dado ideal de cultura pro- 
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ximo e imediato, sua intervenção no dominio da educação po- 
pular foi de cooperação supletiva e guiada no sentido do desen- 
volvimento mais compreensivo 


Por Pinkevich, no seu notavel trabalho sobre a Nova 
Educação na Republica Sovietica, obra de ciencia, mas tam- 
bem de sectarismo, de propaganda proletarista, generalizando 
fenomenos particulares, como os de Sparta e os da Igreja, em 
certo momento de sua historia, chega á conciusão de que o 
Estado sempre considerou a educação popular como relevante 
instrumento de dominação politica pelas possibilidades que 
oferece ás classes governantes de afeiçoarem as massas popu- 
ares aos seus interesses de dominação. 


Foi rialmente o que se deu no Estado—cidade de Sparta, 
cuja finalidade de cu'tura, particularmente militar, de dominação, 
impôs ao Estado a necessidade de intervir como educador da 
maneira mais tiranica da historia. Como se sabe, ao serviço 
do ideal ce dominação, o cidadão ali pertenceu ao Estado desde 
a mais tenra idade, e aos pais eram impostas as penas mais 
severas pelo crime de tentarem subtrair os filhos ao dominio 
educativo do Estado. 


Na idade media, quando o Estado e a Igreja se propuseram 
o ideal imediato de catequése religiosa, essa intervenção se assi- 
nalou exacerbadamente, e a escola, antes do poder dos particu- 
lares, se transformou em escola de catequése, sob o dominio 
exclusivo da Igreja. 


E” depois da Reforma, na Alemanha, e sob a influencia nu- 
merosa do ideal imediato de unificação do imperio, que Frederi- 
co Il declara instituições do Estado as escolas e as universidades, 
e é cm plena organização revolucionaria que a Constituinte fran- 
cêsa, através de Condorcet, define o sentido especial da Revolu- 
ção, nesse dominio: a instrução nacional é um dever de justiça 
para o poder publico, como o meio de estabelecer entre os cida- 
dãos a igualdade de fáto e de tornar rial a igualdade politica 
declarada nas leis. 
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No Estado Sovietico hoje não tem outro sentido o interesse 
e a influencia direta do Estado, abertamente proclamados pelos 
seus pro-homens, sinão o de realização intensiva dos fins pro- 
ximos da revolução proletaria. 

Si procurarmos, entretanto, determinar a influencia do Es- 
do democratico, no seu desenvolvimento normal no sentido me- 
nos imediatista, porém mais compreensivo, de cultura, vemos que 
aí a educação é função do Estado, mas é tambem e numerosa- 
mente obra comum dos cidadãos, das instituições religiosas e da 
familia. 

Em Atenas, a influencia do Estado foi sempre indireta e li- 
mitou-se a orientar a atividade da familia, a que esteve sempre 
aféta a educação, o aperfeiçoamento humano no sentido totalista 
do belo platonico. 

Em Roma a intervenção do Estado foi menos que indireta. 
A educação dos individuos esteve sempre ali entregue, como 
tantos outros poderes, á instituição familiar, á patria potestas. 
Cingiu-se o Estado a fiscalizar as escolas particulares que, prin- 
cipalmente durante o periodo de infiltração de cultura grega, sur- 
giram nos seus dominios. As primeiras escolas mantidas a ex- 
pensas do erario publico, as escolas imperiales, surgiram ali scb 
os Antoninos, no Ill seculo da nossa éra. 

Nos Estados Unidos esta participação da iniciativa privada, 
dos governos locais, distritais e de cidade, das instituições reli* 
giosas, constituiu a base sobre a qual se erigiu, com O tempo, todo 
o seu aparelhamento educacional. A constituição federal não fez 
mesmo ali referencia á educação, deixando aos Estados, 
aos governos locais e ao particular o livre desenvolvimento 
nesse dominio.A nossa tradição no Brasil é a da admi- 
nistração e provimento do ensino elementar pelos Es- 
tados e pelos municipios, com a participação da iniciativa parti- 
cular, da familia, das instituições religiosas, dos individuos. 

Deixando a cargo dos Estados o ensino primario só para O 


ensino publico, a Constituição de 91 estabeleceu a laicidade e a 
R.E—2 
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gratuidade, ficando livre, aos particulares, a colaboração interes- 
sada ou desinteressada, religiosa cu leiga. 

Nada nos aconselha a centralizar a administração do ensino 
rublico. Os Estados devem continuar com as atribuições implici- 
tamente a eles conferidas na Constituição de 24 de fevereiro. 

O modo porque eles se desempenharam do problema nu- 
meroso que lhes foi atribuido não pode ser encarado com pess 
mismo. Dadas as condições do ensino primario eas dificulda- 
des resultantes de muitas causas com que tiveram de lutar, foi, 
pelo menos em varios Estados, grandioso, e nenhum elemento 
de observação pratica nos zutoriza a julgar que a União tivesse 
realizado mais. 

Façamos um rapidv exame com alguns dados mais signi- 
ficativos, de que no momento dispomos. A conferencia, para 
apreciá-los, terá á sua disposição mais detalhados numeros. 


Vejamos o que era o ensino primario nos ultimos anos 
do imperio. A provincia que possuía o maior numero de escolas 
era a de Minas, com 768 escolas publicas e 135 particulares, 
em um total de 903 escolas. São Paulo, em segundo logar, com 
um total de 735 esculas. A Baía, coin 521 escolas. O Amazonas, 
contava apenas 49 escolas. O total das escolas primarias, pu- 
blicas e particulares, em todo o imperio, era de 5.661, com 
um total de matricula de 175.717 alunos A frequencia ere, 
segundo Rui Barbosa, de menos de 30 */,. 

Ora, si confrontarmos estes dados com os de que dispo- 
mos neste momento, verificamos que só o Estado de Minas em 
1930, possuía em escolas publicas (classes) quasi o dobro co 
total dos estabelecimentos primarios, publicos e particulares, de 
todo o imperio, pois contamos, segundo os dados do ano p. 
sado, com cerca de 9.800 classes primarias, com uma ma- 
tricula equivalente a quasi o triplo da matricula de todo o país 
no imperio, isto é, de perto de 435.000 alunos, e frequencia 
aumentada na mesma proporção, isto é, de 85 “o, em média. 


E" de se supôr, e disso ficará inteirada a conferencia, que, 
relação aos demais Estados, a progressão não seja des- 
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toante da que acabamos de expôr, pelo menos na maioria 
deles. 

Estes dados são uma lição da experiencia vitoricsa da 
Republica neste dominio. Si ela não fez tudo, nem o desejavel, 
fez, entretanto, um trabalho numeroso, graças principalmente 
& administração estadual, neste particular. 

Mas urge dotar os Estados com outros elementos deslem- 
brados na Constituição de 91. Entre estes, o de conferir-lhes 
poderes para mais eficientemente associar os governos munici- 
pais e os particulares á obra comum. 

Devem ser conferidos aos Estados poderes para determi- 
rerem em suas Constituições os limites e os modos de partic!- 
pação desses elementos na educação elementar. A autonomia 
municipal, não definida na Constituição federal, tem sido um 
obstaculo de superação dificil na realização desse desideratum, 
de modo que a contribuição dessas entidades politicas tem sido 
escassa e precaria em relação á dos Estados. 

O principio de decentralização do ensino não teve resiri- 
ções na Constituinte de 91. Sabe-se mesmo que uma emenda, 
a princípio aceita, e que conferia ao Congresso federal a legis- 
lação sobre o ensino primario no Distrito Federal, foi em se- 
guida rejeitada, restabelecendo-se o principio, sem exceção. 

Aliás tem sido esta a orientação em todos os países. À 
recente constituição alemã não encarou O problema de outro 
modo. No seu art. 10 atribúe ás tres entidades politicas, a fe- 
deral, a estadoal e a comunal, a cooperação, discriminando a 
função que cada um desses organismos deve exercer. Estabe- 
lece os principios gerais, deixando liberdade aos Estados e aos 
governos locais na regulamentação de detalhes. (Alexander, 
A nova Ed. na Rep. Alemã). 

Na Russia, onde a instrução primaria é declaradamente 
instrumento de orientação e realização politica, aos órgãos lo- 
cais do poder, segundo o art. 64, letra a, da Constituição de 
R.S. F.S.R. incumbe a adoção das medidas proprias para 
desenvolver a vida cultural, economica no respectivo territorio. 
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Nos Estados-Unidos, em razão de condições historicas e 
economicas, a decentralização é excessiva, segundo Cubberley, 
e faz nascer alí um problema de dificil solução: o da interven- 
são direta dos governos de cidade e de distrito, o que de 
certo modo prejudica o aperfeiçoamento e a eficiencia da escola. 

Não devemos, portanto, nem excluir os Estados, pela cen- 
tralização absurda, nem nos orientar no sentido da decentrali- 
zação até á esfera local, creando problemas que não temos e 
que certamente viriamos a ter, mas ficar no meio termo da 
atribuição do Estado na orientação, regulamentação e fiscaliza- 
zão, estabelecendo ao mesmo tempo a cooperação do municipio 
e do cidadão na obra comum. 


A EDUCAÇÃO ELEMENTAR DEVE SER OBRIGATORIA 
PARA TODAS AS PESSOAS DE 7 A 17 ANOS 


Nossa Constituição federal não consagrou expressamente 
o principio da obrigatoriedade, então já estatuido em varios 
países. Nenhuma consideração de ordem teorica o vedava, e é 
de crer-se que essa omissão foi antes o resultado de considera- 
ções praticas. 

A situação do ensino publico encontrada pela Republica 
era a mais lamentavel possivel. A contribuição particular era 
quasi nula. A obrigatoriedade seria O dever de proporcionar de 
logo a escola publica em relação á população escolar e sem 
poder contar com a contribuição da iniciativa privada. 

Entretanto, pelo não se oporem, antes concordarem com 
o espirito constitucional, alguns Estados foram introduzindo 
em suas leis a obrigatoriedade, como Minas, S. Paulo e outros. 
Mas a aplicação dessas leis tem sido precaria, principalmente por 
falta de um apoio decisivo e terminante da carta constitucional. 

É evidente a eficacia dessa declaração para o combate mais 
intensivo á deserção escolar. Nos Estados-Unidos as estatisticas 
de frequencia assinalaram sempre indice mais elevado nos 
Estados que desde cedo a adotaram. 
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Hoje a obrigatoriedade de frequencia é a regra universal. 

A nova Constituição alemã a estatue até á edade de 18 
anos, nos seguintes termos: “A educação será obrigatoria para 
todos. A este fim responderão em primeiro lugar as escolas ele- 
mentares, que constarão de oito graus, e a que se seguirão as 
complementares até que a creança atinja a idade de dezoito 
anos. O ensino e o material escolar serão gratuitos nas escolas 
elementares e complementares”. 


A CONSTITUIÇÃO NÃO DEVE PRESCREVER METODOS 
PEDAGOGICOS E NEM DETERMINAR ORIENTAÇÃO 
TECNICA; DEVE, ENTRETANTO, ATRIBUIR Á UNIÃO, 
COMO AOS ESTADOS, A CREAÇÃO DE INSTITUTOS 
PEDAGOGICOS PARA O PROFESSOR PRIMARIO E 
PARA OS ASSISTENTES DO ENSINO 


Na defesa dessa sugestão deixaremos de parte o argumento 
logico-juridico segundo o qual á doutrina do direito publico re- 
pugna a intromissão de preceitos e recomendações de tal natu- 
reza nas cartas constitucionais. Um tal argumento na atualidade 
do direito constitucional não teria procedencia si evidenciada 
fosse a utilidade relevante, ou essencial, da prescrição tecnica, 
mesmo regulamentar, no texto da Constituição. A consideração 
de ordem politico-utilitaria sobrelevaria à de ordem logico- 
jurídica. 

Examinaremos, portanto, preferentemente, aquela. 

A nova escola pedagogica, embora cada dia a informação 
cientifica, principalmente psicologica, lhe fortaleça com nume- 
rosa contribuição as bases empiricas, ainda não se emancipou 
desse empirismo originario. Éla consiste principalmente em 
metodos, e em metodos que se sucedem e se substituem ou 
são aplicados simultaneamente. 


É certo que todos esses metodos buscam um objetivo 
comum e podem ser compreendidos no conceito generico de 
Escola Ativa, já consagrado na literatura pedagogica. 


22 REVISTA DO ENSINO 


Luzuriaga, na oportunidade atual da revolução republicana 
da Espanha, pleiteia, em recente artigo da revista de Pedagogia, 
a consagração dos novos metodos na carta constitucional de 
seu país, sob o conceito seral de “Escola ativa”, indicando mes- 
mo o modo de desenvolvimento de cada atividade no plano 
geral. Nos jardins da infancia predominarão as atividades fisicas 
e artísticas, etc. 

Não sabemos qual a sorte de tais sugestões. Conhecemos 
apenas as diretrizes dadas pelo Ministerio da Instrução daquele 
país á comissão tecnica encarregada de elaborar a lei da Ins- 
trução. As diretrizes traçadas pelo Ministerio á Comissão procu- 
ram principalmente a creação da escola unitaria, obrigatoria, 
leiga e gratuita, e relativamente 4 orientação metodologica pede 
sugestões sobre «a nova orientação a ser dada aos programas 
em todas as ordens do ensino». 

A carta dos direitos da criança, aprovada pela assem- 
bléa celebrada na Casa Branca, sob à presidencia de Hoover, 
relativa á higiene e proteção infantil, declara, entre outros direi- 
tos,o de «inteligencia e respeito á personalidade da criança como 
o seu mais valioso direito». 

Esta declaração importa na consagração de principios 
da pedagogia moderna. Ela compreende mesmo O principi 
extremista da escola como fim em si e o do livre desenvolvi- 
mento, si a levarmos a todos os exiremos que comporta. 

Não ha duvida de que a pedagogia nova corresponde inte- 
gralmente ao ideal democratico; ela é tão substancial obra 
de democracia que podemos mesmo considerar à escola classica- 
formal como uma reminiscencia no tempo de um pensamento 
preterito. A sua elaboração ideologica é tão remota quanto a 
dos ideais politicos democraticos que a sugeriram e alimenta- 
ram. 


Não ha duvida tambem ds que eli não se impõe sómente 
como necessidade organica nas democracias e como ele- 
mento tecnico de aperfeiçoamento educacional, mas corres- 
ponde ao objetivo configurado nesta tése, como o meio mais 


a. 
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eficiente de se obter a difusão do ensino, pelo interesse psico- 
logico que lhe é basico, pelo dinamismo que a anima e a faz 
atraente, pelo seu sentido de integração de vida, de associação 
da cidade e da escola, de colaboração que desperta e envol- 
ve, da atividade que transborda da escola e envolve o meio 
social no desenvolvimento dos planos, da informação, dos 
centros de associação que compreende. E' a escola vitoriosa 
e nada lhe poderá obstar a realização. 


Devemos, entretanto, ter presente que ela é, do ponto de 
vista de aplicação, principalmente o trabalho da experiencia e 
da iniciativa privada, de elaboração gradativa e de infiltração 
metodica. 

Considerando esse magno assunto do ponto de vista po- 
litico social, devemos ponderar que as forças que sustentam ain- 
da os velhos processos formalisticos ao lado da escola renovada, 
como acontece na Alemanha, nos Estados-Unidos, eic., não são 
apenas inercia e habitos cristalizados, fixação e stereotipia. Ha 
nesse fenomeno talvez instintos de segurança e de orientação, 
que, conduzindo a politica escolar para sua realização irresisti- 
vel, querem, entretanto, que os seus passos sejam orientados 
em profundidade á medida que a tecnica e a experiencia 
lhe proporcionem as garantias suficientes ao exito definitivo . 


Deixando de prescrevê-la, como zcaba de fazer sabiamen- 
te a reforma constitucional na Alemanha, não impediremos nem 
atenuaremos a sua realização. Por outros meios mais uteis, mais 
eficientes, poderemos “obter certamente o objetivo desejado, com 
maior segurança e mais completo exito 

Estes consistem na preparação do professor. Para realizá- 
los na medida de nossas necessidades, Ceve a União cooperar 
com os Estados na creação de institutos pedagogicos para O 
professor primario e assistentes tecnicos do ensino. 

Será a maior contribuição que a União póde prestar aos Es- 
tados no problema da difusão e de aperfeiçoamento do ensino, 
a sua melhor politica escolar. 
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O exito que vai obtendo em Minas a escola renovada, e que 
certamente excede a expectativa mais otimista, deve enconirar a 
sua chave nessa orientação sabia e prudente que foia da Re- 
forma Francisco Campos. 


Creando a escola especial tecnica (Escola de Aperfeiçoa- 
mento) com professores especializados nos Estados Unidos e 
na Europa, destinada a aperfeiçoar os metodos do professorado, 
existente, mediante curso de dois anos; reorganizando o curso 
normal em dois gráus (20 escolas normais oficiais de 1.º e 2.º 
gráu, distribuidas pelos varios setores do Estado) com a intro- 
dução de cadeiras especiais de pedagogia e pratica profissional; 
subordinando as escolas normais particulares a certas regras para 
o provimento do curso profissional pedagogico; creando 
cursos intensivos de aperfeiçoamento do corpo de assistentes do 
ensino; estimulando e creando bibliotecas de professores em 
todos os estabelecimentos de ensino normal e primario, procurou 
a Reforma primeiramente obter o profissional, ou aperfeiçoá-lo 
para, por seu intermedio, como orientadores tecnicos, como as- 
sistentes e como professores renovados, realizar-se progressiva- 
mente a educação renovada. 


Esta é a orientação mais recomendavel, que tem em seu fa- 
vor a observação da propria elaboração da nova pedagogia, o 
exemplo dos paises de maior cultura no sentido integral, como 
a Alemanhae a União Americana, onde, como se sabe, no 
mesmo predio escolar, uma ao lado da outra, coexistem ainda 
escolas e metodos. 


O exemplo da politica escolar adotada em Minas nos con- 
firma nesta convicção. O largo interesse que hoje cerca a escola 
no Estado, o espirito de aperfeiçoamento de metodos que anima 
e interessa o protessorado, foram o resultado imediato da Refor- 
ma. O aperfeiçoamento gradativo de tecnica e de metodos, vai 
se fazendo com relativa facilidade, graças áquele espirito de in- 
teresse e mesmo de sacrificio que desde logo foi empolgando 
o professorado . 
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A frequencia escolar progrediu com isso, de modo que os 
estabelecimentos em geral! são superlotados e os grupos escola- 
res, em numero de 225, que variam de 6 a 24 classes, funcionam 
em grande parte em 2 e3 turnos, com frequencia media de mais 
de 75º/o. Não são raros os estabelecimentos (principalmente 
escolas isoladas urbanas) que este ano obtiveram a frequencia 
media de 97 e 100%. 

A Constituição, pois, não deve prescrever medidas pedago- 
gicas enem orientação restritiva metodologica, mas atribuir 
á União e aos Estados os meios de proporcionar á educação o 
seu aperfeiçoamento, e que de minha parte indiquei acima, certo 
de que, além dessas, outras sugestõese mais eficazes serão mani- 
festadas na Coníerencia pelos mais competentes. 

Como orientação pedagogica no sentido moderno e inte- 
gral, a Constituição deve limitar-se, si necessario, á formula 
mais compreensiva que a primeira conciusão deste trabalho su- 
gere, acrescentando-se a diretriz geral e compreensiva: 


A EDUCAÇÃO POPULAR TEM POR FIM O-DESENVOLVI- 
MENTO DA PERSONALIDADE INDIVIDUAL DO Cl- 
DADÃO SOBRE A BASE DE SUAS APTIDÕES 


Antes de terminar esta exposição das conclusões que 
a tése sugere, e sem pretender sair de seus estritos termos, 
eu lembraria ainda a imprescindivel necessidade da articula- 
ção dos varios cursos de educação, desde o jardim da in- 
fancia até os cursos de cultura superior, de modo a facilitar 
aos individuos, e lhes proporcionar de maneira mais racional, 
a escolha da profissão, sem retrocessos, subtraindo-cs ao 
acaso a que se acham sujeitos na situação atual, que, desde 
o início, ao sairem do curso primario, lhes designa a profissão. 


Essa falha na nossa organização se faz sentir principal- 
mente na profissão do magisterio primario, cujo curso profis- 
sional deve constituir-se sómente de teoria e de pratica peda- 
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gogica, e deve ser baseado ou articulado, como os demais cur- 
sos profissionais, superiores ou não, no ensino secundario. 


A nova Constituição alemã considera esse assunto essen- 
cial e prescreve a articulação dos varios gráus de educação, art. 
146, nos seguintes termos: O sistema de escolas publicas deve- 
rá constituir-se organicamente. «O sistema de escolas interme- 
dias e secundarias se desenvolverá partindo da Grundschule ou 
escola fundamental, comum a umas e outras. Este desenvolvi- 
mento se graduará pelas necessidades das diferentes profissões». 


A nossa orientação constitucional deveria ser a mesma 
neste assunto, ampliando apenas o conceito inicial <O sistema 
de escolas publicas>, para o de «O sistema da educação popu- 
lar», modificando o dispositivo, de acordo com as nossas tradi- 
ções e necessidades, para melhor. 


Na Alemanha o problema dificil da escola unitaria, em 
consequencia de suas tradições rigidas de classes, impõe á 
sua politica escolar certa orientação protecionista ou de preva- 
lencia para a escola publica. O nosso problema é justamente o 
contrario, isto é, o da associação e incentivo da iniciativa par- 
ticular á obra comum de difusão e aperfeiçoamento da educa- 
ção. 

Eu lembraria nesta parte a orientação seguinte, ou equi- 
valente: 

O sistema de educação popular deverá constituir-se orga- 
nicamente sobre a base da educação elementar e do ensino se- 
cundario, que deverão ser graduados segundo as necessida- 
des das diversas profissões e aos quais deverão ser arti- 
culados os cursos profissionais, cientificos e artisticos. 


A HOMOGENIZAÇÃO DAS CLASSES 
ESCOLARES 


Os criterios da seleção cas vantagens que dela decorrem 


PALESTRA PROFERIDA NA 4º, CONFERENCIA DE EDUCAÇÃO, 
NO Rio DE JANEIRO, POR HELENA ANTIPOFF 


A tentativa de grupar as crianças em classes seletivas é 
uma consequencia racional que decorre das observações acerca 
das diferenças individuais entre as crianças em idade escolar. 

Como tudo o que é de ordem biologica e psicologica, a per- 
sonalidade da criança, com seus interesses e aptidões, suas ati- 
vidades e energias, suas faculdades inteletuais e conhecimen- 
tos, oferece ampla margem a diferenças individuais extrema- 
mente variadas. 

Uma vez que se verifique essa diversidade de tendencias e 
capacidades, resta escolher os meios para educá-las de modo 
mais eficiente, de maneira a não as agregar uniformemente em 
um só e unico feixe de ação pedagogica. 

Uma das medidas mais elementares e communs, o primei- 
ro passo no sentido da individualização do ensino é a seleção 
das crianças em classes homogeneas. 

Constituindo a criança, antes de tudo, um ser em estado de 
evolução, o agrupamento de acordo com sua marcha evoluti- 
va eas etapas bio-psiquicas por ela atingidas seria talvez o me- 
lhor criterio para tal seleção. 

As crianças, nascidas mais ou menos na mesma epoca, ten- 
do todas partido de um mesmo ponto, crescendo e tendendo 20 
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estado adulto, realizam essa trajetoria com ritmos diferentes: 
umas caminham rapidamente; outras, com lentidão; umas serão 
as primeiras a chegar; outras chegarão por ultimo. E' fato di- 
gno de nota que, enquanto umas, a maioria, atingem o fim, 
percorrendo as etapas sucessivas; outras, em minoria, jamais o 
atingem. Essas nunca se tornarão adultas no sentido bio-psico- 
logico da palavra, seja porque tenham iniciado a vida com uma 
reserva de forças insuficiente para perfazer o caminho total, 
seja pelo facto de sobrevirem acidentes em meio do caminho. 
Destacam-se, assim em uma das extremidades da escala, crianças 
precoces, e em outra, lentas e retardadas, deixando ver na parte 
central um conjunto bastante denso de crianças cujo desenvoivi- 
mento se faz no ritmo médio. 

Ao lado das diferenças de velocidade da evolução bio- 
mental, existe ainda um grande numero de outros caractéres que 
as diferenciam entre si os robustos e os fracos, os bem dota- 
dos e os mediocres ou desprovidos de todas as aptidões espe- 
ciais; as naturezas completas e plenas de seiva e, ao lado, os se- 
res incompletose pobres em vitalidade fisica e mental, as nature- 
zas organizadas e harmoniosas, e as desorganizadas e sem equi- 
librio. 

A variedade de tipos humanos entre as crianças da idade 
escolar é já muito rica, e as personalidades sui generis nesta 
idade são já bastante pronunciadas. 

O respeito ao ser humano deve levar o educador a ter em 
vista todos esses caratéres, afim de encontrar um meio que lhe 
permita proceder eficientemente, dando a cada um o que lhe for 
necessario, segundo o espirito da púrabola dos talentos. 


CRITERIO DOS TESTS MENTAIS E A NECESSIDADE DE 
CONHECER A IDADE EXATA DOS ALUNOS 


Conforme dissemos, o primeiro passo no sentido de in- 
dividualizar o ensino é grupar os alunos, tendo em vista o 
ritmo do desenvolvimento mental. O processo mais empre- 
gado em nossos dias é a seleção das crianças e sua concen- 
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sração em classes homogenias de valor forte, médio e fraco, 
de acordo com os resultados dos tests de inteligencia geral, 
organizados em escalas de idades mentais. 

São numerosos os tests de inteligencia global, de apli- 
cação individual e coletiva, destinados ás crianças em idade 
escolar. 

Como se sabe, os resultados dessas provas são expres- 
rsos em termo dos Quocientes Intelectuais, que exprimem a 
elação entre a idade mental fornecida pelo test e a idade rial, 
vital, da criança. 

O criterio do Quociente Intelectual, conforme a expe- 
riencia o demonstrou, é superior ao simples criterio da idade 
mental, para a formação de classes homogenias, porquanto 
aquele, não cogitando apenas de mostrar o que é a mentali- 
dade da criança, isoladamente, procura antes saber o que re- 
presenta seu desenvolvimento mental comparado ao das outras 
crianças da mesma idade. 

O processo para se obter Q. I. de cada criança torna-se 
muito simples, caso seja conhecida exatamente sua idade rial; 
no caso contrario, porém, oferece enorme dificuldade 
conforme verificámos para os alunos das escolas publicas de 
Minas, o que provém do fato de não ser ali exigida a epre- 
sentação de um documento oficial sobre a data do nascimen- 
o das crianças que se matriculam na escola, contentando-se 
unicamente com informações verbais acerca da idade do 
aluno, informações essas obtidas com os pais ou com as 
proprias crianças. 

As pesquisas empreendidas pelo Laboratorio de Psico- 
logia da Escola de Aperfeiçoamento vieram revelar que uma 
bôa parte das idades dos alunos era falsa, o que anulou mui- 
tas investigações iniciadas em 1920. 

Pesquisando, com o auxilio do Rotary Club de Belo-Ho- 
rizonte, e em particular com a constante participação de seu 
presidente, Dr. Marques Lisbôa, as causas da inexatidão des- 
sas informações sobre a data do nascimento, verificou-se pro- 
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vir ou da simples e pura ignorancia dos pais ou das. crianças, 
como da negligencia em efetuar o registro escolar nos livros 
de matricula e tambem da fraude por parte dos pais, que dimi- 


nuem ou augmentam intenci onalmente a idade de seus filhos, 


undo as conveniencias. 
Tornou-se preciso o espirito reto dos homens de gover- 


no como o presidente de Minas, Dr. Olegario Maciel, e seus 
auxiliares na pasta de Educção, para remediar esse estado de 
cousas, dotando O Estado de Minas com o decreto numero 
10.133, que vem afastar consequencias muitas vezes funestas 
para as proprias crianças. Assim, tornou-se obrigatoria a apre- 
sentação do certificado do nascimento, fornecido gratuitamente 
no cartorio do registro civil, para à matricula nos grupos es- 


colares 

Os beneficios trazidos por esta medida de importancia so- 
cial tão grande permitirão iniciar em 1932 a organização do 
ensino primario em Minas-Gerais com um proveito infinita- 


mente maior. 
A OBSERVAÇÃO METODICA 


Não nos deixemos iludir, porém, com os resultados dos 
tests mentais. Os melhores dentre eles nunca dão diagnosti- 
cos inteiramente exatos e precisos sobre o desenvolvimento 
espiritual das crianças. 

A alma humara, o espirito infantil que se desenvolve, 
suas molas de ação, encerram uma tal complexidade que o 
mais perfeito test psicologico é impotente para chegar ao co- 
nhecimento de todos os seus meandros que influem na con- 
duta e no progresso escolar. 

Os tests que se aplicam ás crianças no inicio de seu ti- 
rocinio escolar constituem meios suficientes para a classifi- 
cação provisoria dos alunos em classes homogenias. 

R Mas limitar-se a essa primeira classificação é reservar á 
psicologia um papel por demais escasso. Aliás, a experiencia 
mostra que dois ou varios tests de inteligencia, ainda que muito 


REVISTA DO ENSINO 8 


bem estalonados, sendo aplicados ás crianças no mesmo dia, ou 
com pequeno intervalo, nunca dão para todas as crianças 
idade mental e Q. I. absolutamente identicos. O Laboratorio de 
Psicologia da Escola de Aperfeiçoamento possue provas sobre 
essas divergencias: se varios tests, é verdade, podem revelar uni- 
formemente as inteligencias de fáto brilhantes ou debeis, em 
todas as suas relações, a grande massa das crianças oferece di- 
ante de cada test variações bastante sensiveis. 


Os tests dia a dia se aperfeiçoam e adquirem caracteres 
mais psicologicos; mas o diagnostico formulado à entrada da 
criança na escola nunca poderá, sózinho, determinar o lugar 
que cada aluno ocupará mais tarde no meio de seus compa- 
nheiros, como tambem influir por si só na escolha do metodo 
educativo de que terá necessidade em beneficio de seu desenvol- 


vimento, 


Consagramos uma importancia capital ás observações me- 
todicas que devem ser feitas na propria classe sobre cada cri- 
ança que a constitue, com o duplo fim de corrigir a classifi- 
cação provisoria, caso demonstre falhas, e colocar a criança em 
condições mais apropriadas á sua natureza, como tambem para 
introduzir no seio de uma classe, ainda a mais homogenia sob 
o ponto de vista do desenvolvimento geral, a educação mais 
eficiente para cada um de seus membros, de acordo com as 
tendencias, as necessidades e aptidões de que é portador indi- 
vidual. 


Os professores nem sempre são bons observadores. Ge- 
ralmente vêem pouca cousa; alguns vêem mal. As impressões 
subjetivas mascaram frequentemente a fisionomia rial de mui- 
tas crianças, e o retrato global que delas fazem é confuso 
e frequentemente desfigurado, Contudo não ha nisso nada de 
surpreendente, pois a arte de observar e compreender a perso- 
nalidade humana é uma das mais aridas e sutis. E” mistér que 
se abram os olhos sobre o que deve ser visto, e torna-se 
necessario tambem exercitar os mestres na observação. 


Bi o c 
ARQUIVO PUBLICO MINEIR 
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Estabelecer conversas, curso mesmo, guiá-los na arte de 
observar, fornecendo-lhes programas de observação, discutin- 
do em comum, analisando com interesse e paciencia este ou 
aquele caso, esta ou aquela conduta excepcional —eis os meios 
com os quais poderão contar o diretor, o medico, o psicolo- 
go ou o pedagogo especializado em pedagogia, para dirigir 
uma escola nova e concia de progresso. 

Para facilitar ás professoras o estudo de seus alunos, que 
foi entregue aos professores dos diversos Grupos de Belo-Ho- 
rizonte, damos abaixo um formulario para guiar suas observa- 
ções acerca de cada criança. Recomendamos ter para cada 
aluno um formulario individual. A professora preenche-os du- 
rente os tres primeiros mêses do ano e os revê de tres em 
tres mêses, marcando as modificações que foram notadas na 
conduta do: seus alunos. 


FOLHA DE OBSERVAÇÃO PARA AS CRIANÇAS DAS CLASSES 
DO 1.º ANO 


(N, B) — As respostas devem ser dadas o mais concretas possivel, apoiadas pelos 


atos observados, 


Grupo..... ie pato O 

Classe da Professora 

Ano.. “ 

Aluno. Data do nascimento. 

Idade Chr. « (Test... . ) 


Estado fisico (por exemplo: normal; saudavel, muito palido, dôres de ca- 
beça, faltas frequentes por doença, anomalias fisicas, etc...) 
Estado geral (por exemplo normal; alegre, tristonho, apatico, muito ex- 

citado, chora facilmente, etc...) 

Motricidade (por exemplo: normal; movimentos muito lentos, marcha pouco 
segura, cai facilmente, ao contrario, todos os movimentos são ra- 
pidos, bem coordenados, etc...) 

Habilidade manual (por exemplo: normal; geitoso; ao contrario, mãos 
tremulas; deixa cair os objétos; pouca força muscular; etc...) 
Linguagem (por exemplo: normai; ou pronuncia defeituosa; não pronuncia 
certas letras, gagueja. conhece linguas es- 
trangeiras. à 

Visão see pente normal; ou muito miope, estrabico, enxerga mal, 
etc... 


Audição (por exemplo: normal; ou dureza de ouvido, etc...) 
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Atenção (por exemplo: normal; ou tem diiiculdade de concentrar-se, dis- 
trai-se por qualquer cousa; cansa logo, etc...) 

Compreensão (por exemplo: normal; compreensão muito rapida, ou tem 
muita dificuldade em compreender mesmo as cousas mais simples 
etc...) 


ticular em rete; 
Leitura 
Grau de desenvolvimento em leitura. 


Quais são as dificuldades. 
Escrita (só sabe letras soltas, palavras, 
Quais são as dificuldades na escrita............... 

Aritmetica (o que sabe fazer) 

Quais sto assditiculdades:..- so ce mes sejrtoa e cio a cioloio ajo piora seio ee leio latoreusetada 
Interesses dominantes... 


Aptidões especiais (por exemplo: não manifestou; ou revela dons especiais 
para desenho, modelagem, arte decorativa, mvsica (indicar o instru- 
mento que toca) literatura, (faz versos, escreve contos, etc.); elo- 
quencia, matematica, mecanica, trabalhos mauais (quais). 

Sociabilliade (por exemplo: rormal; ou evita a companhia de outras cria: 
ças, se isola; muito acanhado; ou sempre briga, bate, deuuncia; 
travesso, etc.) tem papel leader; é muito apreciado pelos colegas; ao 
contrario as crianças cortam-ro, caçoam dele, etc 


, É indiferente. 


Carater moral (por exemplo: normal; ou revela tendencias para a mentira, 
para furtar, para a crueldade, para a impudicicia, etc.) Ao contrario 
revela tendencias altruísticas; grande franqueza em dar as opiniões, 
proteje os fracos, revela sentimento de sacrificio etc.) 

Disciplina (por exempio: normal; ou muito indisciplinado, desobediente, 
arrogante com a professora; ao contrario, auxilia e mantém a disci- 
plina, etc.) 

Observações gerais sobre a criança: Data...... a olEÇeE oa ajora 9 o fetos é e) otá faça tolo 


QUEM DEVE APLICAR OS TESTS? 


Uma questão importante se propõe: quem vai ser incumbido da 
aplicação dos tests coletivos e, sobretudo, dos individuais? Como é di- 
ficil prevêr, daqui a pouco, um pessoal especialmente designado para essa 
função nos Grupos escolares, (*) prevê-se que são os proprios professores 
das classes que terão de aplicar os tests. Foi o que ocorreu, por exemplo, 
uitimamente em S. Paulo, onde os tests do prof. Lourenço Filho foram 
administrados em larga escala por professores primarios. 

Temos, entretanto, a impressão de que isso tem certa inconveniencia 
pelas razões seguintes: a primeira é que a administração dos tests e sua cor- 


(*) Nas Escolas publicas de Minas, este papel é reservado ás professoras diploma- 
das pela Escola de Aperfeiçoamento. ne E 


RE —3º 


Essa 
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reção exigem tempo bastante consideravel, de que os mestres nem sempre 
dispõem quando têm a cargo as suas classes. Como cada mestre poderá-dar 
apenas uma parte limitada do seu tempo, haverá necessidade de grande nu- 
mero de experimentadores que dividam entre si a tarefa. Isso irá mais de- 
pressa, bem entendido, mas cada experimentador trazendo comsigo a sua 
“equação pessoal”, nos resultados dos tests, vai iniciar uma aplicação ne- 
cessariamente um pouco heterogenia,ali justamente onde os criterios devem 
ser rigorosamente semelhantes. A segunda razão é ainda esta: que Os mes- 
tres que não fizeram um curso especial não aplicam os tests de maneira su- 
ficientemente estrita. Eles têm, não raro, o que aliás é naturalissimo, uma 
certa deformação profissional: isto é, eles se provêem dificilmente da sua 
atitude de mestre “ que ensina”, em vez de terem a do experimentador 
“ que pesquisa”. Esta atitude, por demais ativa, falseia muitas vezes com- 
pletamente o resultado do test. 

Eis por que prefeririamos ter um grupo menor de experimenta- 
dores, mas que eles se entendam estritamente sobre a tecnica e sobre a ati- 
tude a assumir em presença das csianças. 

Como os tests psicologicos devem ser aplicados sobretudo no princi- 
pio do ano, pensamos que não será dificil encontrar esse grupo de uma de- 
zena ou de duas pessoas que um psicologo de oficio se encarregaria de treinar. 
Esse grupo poderá ser escolhido entre os proprios professores libertados 
das suas classes, durante a execução dos tests, ou então, o que julgamo- 
ainda mais pratico, é escolhê-los entre as alunas das u imas classes da Es- 
cola Normal. Elas são justamente iniciadas no metodo dos tests pelos pros 
fessores de psicologia, mauejaram-nos no correr do ano e poderiam com 
exito ser chamadas, sobretudo no principio do ano, quando as classes 
primarias começam, e a Escola Nermal se acha ainda em férias. Elas são 
jovens, cheias de bôa vontade, e O fariam, sem duvida, de bom grado, gratis 
ou mediante modica remuneração. 

Insistimos na escolha determinada dos experimentadores sobretudo 
para a aplicação dos tests individuais, isto é, precisamente daqueles de 
que as crianças necessitam na sua entrada para a escola publica. 


PLANO PARA ORGANIZAÇÃO DAS CLASSES DO 1º. ANO 


Passemos agora á organização das classes e vejamos quais 
são os topicos que devem considerar-se para promover a melhor 
combinação do material humano, dentro do Grupo escolar. 


Consideremos as classes do primeiro ano escolar. Nas 
grandes cidades, um grupo possue geralmente numerosas clas- 
ses do mesmo ano, pcis não é raro encontrarem-se nelle varias 
centenas de crianças do 1º. ano escolar. Entre estas, chamam 
nossa attenção duas categorias distintas de alunos: os novatos 
eos repetentes, quer dizer: os que vêm pela primeira vez á es- 
cola e vão iniciar agora seus estudos, e aquelles outros que a 
frequentam por um ou mais anos, mas cujo progresso muito 
lento não lhe permitiu transpôr o limiar do 2º. ano escolar. 


| 
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Ha multiplos e graves prejuizos em misturar essas duas ca- 
tegorias de alunos; ao passo que enormes serão os beneficios, 
tanto sob o ponto de vista do rendimento escolar, como para o 
bem moral dos alunos, si forem separadas, formando classes 
distintas de repetentes e novatos. 


Lembremo-nos de quanto é humilhante para o menino o fáto 
de repetir o mesmo ano, quando seus companheiros de ontem 
lhe são hoje superiores; pensemos igualmente como será insipi- 
do para a criança que frequentou 2 escola regularmente durante 
um ou varios anos refazer o mesmo programma, os mesmos 
exercicios preliminares que se tornam monotonos pela repetição, 
ao lado desses pequeninos que executarão esse mesmo trabalho 
com um espirito novo e muito mais interesse. 


O aluno repetente, sob o ponto de vista psicologico e da 
tecnica escolar, nunca é semelhante áquelle que veiu á escola 
pela primeira vez. O repetente, si não progrediu a ponto de atin- 
gir a classe superior, acha-se, comtudo, em relação aos novatos, 
com uma superioridade de um terço, um meio ou tres quartos do 
1.º grau. E', pois, obrigá-lo a perder absurdamente o tempo, ma- 
tar-lhe o gosto e a alegria, si o fizermos assentar-se junto aos no- 
vatos. 


Ele não tem necessidade de recomeçar sua instrução, mas 
de continuá-la, e deve, por isso, ser colocado, segundo seus 
conhecimentos e desenvolvimento mental, entre as crianças re- 
potentes do 1º. ano, que se encontrem em condições identicas 
ás suas. 


Como as duas categorias de crianças, as principiantes e as 
repetentes, figuram doravante em classes separadas, —vejamos 
como poderão elas ser ainda distribuidas, porquanto cada grupo 
escolar tem mais de uma classe de novatos e tambem de repe- 
tentes do 1º. ano. 


Vejamos os novatos, em primeiro logar. Sio numero deles 
é aproximadamente de 150180 crianças ou o ultrapassa, dele 
podem resultar cinco classes, no minimo. 
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Entre 25 crianças que começam nem todas têm a mesma 
idade cronologica: umas são mais novas, outras mais idosas, As 
escolas publicas de Minas aceitam as crianças a partir dos 6 anos 
e 9 mêses (é razoavel a tolerancia de tres mêses que faltam para a 
idade regulamentar de 7 anos: recusando-lhes a entrada no mês 
de fevereiro, elas virão incorporar-se nos três mêses subsequen- 
tes, tendo, então, a idade legal, mas essa entrada tardia e isolada 
só poderá trazer inconvenientes na organização escolar); quanto 
ás mais idosas, não raro elas contam mais de 8 anos, e algumas 
— devido a varias circunstancias—chegam a 10 e até 12 anos. 

Uma vez que os alunos novatos apresentam um diapasão 
tão consideravel sob o ponto de vista de sua idade, apresen- 
tam, conforme o desenvolvimento corporal, a taxa de experiencias 
adquiridas, os interesses e aspirações, uma massa por demais 
heterogenia para grupá-las juntamente, só levando em conside- 
ração a diferença dos quocientes intelectuais. Ha, pelo contrario, 
toda a vantagem em selecioná-las, desde logo, segundo o indice 
da idade rial, formando classes de crianças mais novas e 
mais idosas. (*) 

Como as mais novas são em maior numero, nas cinco 
classes de novatos, tres classes, no minimo, serão constituidas 
pelosalunos de 6; 9a 7; 11, ao passo que as duas classes res- 
tantes receberão as crianças de 8 anos e as mais idosas. 

Uma vez feita a divisão segundo a idade cronologica, po- 
demos diferenciar agora os alunos segundo a precocidade do 
desenvolvimento mental e a inteligencia geral 

Os novatos menores formarão tres classes: a classe A (n), 
a mais forte; B (n), a media; e C (n), a mais fraca. 

As mais idosas, em menor numero, constituirão a classe 
A B(n), e—a classe BC (n): a primeira receberá os superiores, 
e a segunda, os inferiores sob o ponto de vista da idade 
mental. 


(*) NOTA—Essa diferenciação das crianças segundo a idade rial nos 
foi sugerida por D.Vitalia Campos, diretora de um dos mais bem organi- 
zados Grupos escolares de Belo-Horizonte, onde essa divisão foi realizada 
este ano e cujos resultados se mostraram satisfatorios. 
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Passemos agora ás crianças repeientes. Atualmente ainda, 
o numero delas nas escolas publicas de Minas é bastante con- 
sideravel. Suponhamos que temos um numero suficiente para 
formar tres classes paralelas. Grupá-las-emos, então, segundo 
o criterio do adiantamento escolar, de uma parte, e da idade 
mental, pela outra: e teremos assim uma classe B (r) formada 
de crianças repetentes alfabetizadas, que serão promovidas ao 
2º. ano, provavelmente, no correr do ano, ou, melhor, no fim 
do 1º. semestre; a classe C (r) de repetentes menos adianta- 
dos e de inteligencia um pouco tardia, mas que serão capazes, 
pelo menos na maioria, de passar ao 2º. ano, no fim do ano 
escolar; emfim, a classe D, constituida de crianças de inteligen- 
cia debil. 


A seleção dos alunos repetentes corresponde á observação 
de que ha, entre elas, crianças que, em suma, têm apenas um 
retardamento pedagogico a — classe B (r); os que são retarda- 
dos pedagogicos, mas tambem um tanto inteletual, ou melhor 
socialmente falando (classe C (r)) emfim, as crianças retardadas, 
propriamente ditas, os anormais de toda especie, tolerados na 
escola publica comum e que oferecem deficiencias bio-psiqui- 
cas diversas — classe D. 


Para satisfazer a todas as variações de tipos escolares, fôra 
ainda para desejar a criação da classe E., a qual tomaria me- 
nos em consideração o desenvolvimento mental e a inteligencia 
do que o conjunto do procedimento ou do caráter. 


Em cerca d= 300 crianças do 1º ano escolar, encontra-se 
certamente um numero de crianças que bastem para formar uma 
classe de educação individual, no sentido mais estrito da pa- 
lavra; e quem agrupasse as crianças particularmente dificeis de 
educar—os agitados, os neuroticos, os anti-sociais, as crianças 
moralmente defeituosas e cuja presença na classe comum e 
muito cheia — só prejudicará a seus multiplos camaradas, 
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sem que elas mesmas possam dalí retirar a necessaria melho 
ria. 


NOTA-As classes E. estão em vigor na rêde escolar da cidade Ber- 
lim, onde essas Erziehungsklassen produziram os melhores resultados. 


Resumamos, num quadro de conjunto, a organização das 
classes de 1º. ano escolar com um total de cerca de 285 crian- 
ças grupadas em 9 classes. 


CL A(n) — Q. 1. mais elevados (40 crs.) 
jo de 6;9-7; 11º CI. B(n) — Q. 1. médios (35 crs.) 


NOVATOS t CLC(n)—Q. 1. inferiores (30 crs.) 


Cr. deSanose (CLA B (n)— Q. 1. superiores (40 crs.) 


isidosas !CLBC(n)—Q. 1. inferiores (35 crs.) 


(ss B (1) — crs. alfabetizadas (40 crs.) 
REPETENTES “Cl. C (1) — crs. retardados escolares e de inteligencia 


tardia (35 crs.) 


CASOS ESPE- e D — crs. ret rdadas e anormais do ponto de vista 


mental e senso-motor (20 crs.) 
CIAIS 


ta. E — crs. com anomalias de carater (15 crs.) 


-NOTA—O numero de crianças por tipo de classe é relativo e deve 
ser diminuido ou aumentado proporcionalmente, de acordo com o nume- 
ro de salas e professores disponiveis. 
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Modo de formá-las. 


A diferenciação das classes pode ir ainda mais longe e, 
com ela, um agrupamento mais homogenio, si o numero de 
crianças de um mesmo ano é bastante grande. Mas é raro en- 
contrar num só Grupo escolar meis de 10 classes do 1.º ano e; 
sobretudo, o numero dos professores é, em geral, insuficiente 
para permitir a organização das pequenas classes, pouco nu- 
merosas, para a seleção dos casos um tanto especiais. Ora ali 
exatamente é que seria mais desejavel a homogenização . 

Que representa, em suma, o contingente das classes D e E? 

Ali selecionamos todas as anomalias mais diversas, tanto 
sob o ponto de vista da inteligencia geral, como sob o ponto 
de vista dos sentidos, da linguagem, da motricidade, do siste- 
ma nervoso, como ainda sob o ponto de vista do carater Focal 
e moral das crianças. 

Todos os desvios do tipo comum se acham assim reunidos 
em um bloco heteróclito e cuja influencia mutua, sem a ação 
niveladora de uma grande massa de crianças perfeitamente 
normais e equilibradas, pode tornar-se-lhes nefasta. 

Prevêm-se facilmente as dificuldades que vão deparar-se 
ao educador com a vizinhança, lado a lado, dos simples débeis 
mentais com os nervosos e os agitados, simples agitados como as 
crianças que gaguejam ou que têm crises nervosas ou epilepti- 
cas; crianças simplesmente indisciplinadas e turbulentas 20 lado 
das crianças anti-sociais e com perversões morais. 

Nessa mistura heteróclita só muito dificilmente o mestre 
poderá opôr a sua influencia educativa á quantidade de influ- 
encias negativas que seus alunos irradiam, cada um a seu modo 
sobre os seus camaradas. 

Para prevenir esse inconveniente, propomos a medida se- 
guinte, que nos parece facilmente realizavel para uma cidade 
relativamente grande e que possue numerosos Grupos escolares: 
Teunir varios grupos escolares de perimetros limitrofes em uma 


Ecosse : 
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unidade administrativa quanto á distribuição das crianças em 
classes homogenias especiais. 

Si um só Grupo Escolar não está nas condições de se 
permittir o luxo de ter mais de uma classe De E, tresou quatro 
escolas vizinhas, com suas mil crianças do 1.º ano, oferecerão 
juntamente 3 probabilidade de ter varias classes especiais. 

Si essas escolas se acham sob a inspecção de um mesmo 
assistente tenico, não lhe será impossivel organizar, em cada um 
dos Grupos Escolares, duas classes especiais, uma do tipo 
D e outra do tipo E, cada uma com carater bem definido, só re- 
cebendo, do perimetro dos tres ou quatro Grupos, alunos com 
tais ou tais anomilias determinadas, 

O Grupo X, por exemplo, terá a classe D para a educa- 
ção exclusiva das crianças débeis mentais e com anomalias de 
visão e de audição; o Grupo Y se especializará na educação 
dos débeis com perturbações de motricidade e de linguagem, 
ao passo que o Grupo Z terá a seu cargo os débeis nervosos e 
agitados, 

O mesmo acontecerá com as classes E, isto com as 
classes para crianças com anomalias de carater, sem deficien- 
cia intelectual: um grupo receberá as crianças indisciplinadas, 
Os a-sociais puros, os rixentos de alma grosseira e brutal que, 
muitas vezes, sem constitui patologica e tarada, não fazem 
sinão revelar a miseria social de seu meio; outro grupo reco- 
lherá os psicastenicos, os mitomanos, as crianças com um 
systema nervoso fragil e complexos psíquicos lesados que en- 
travam a expansão normal da sua personalidade; emfim, um ter- 
ceiro grupo terá que educar crianças cujas perversões morais e 
habitos inveterados nefastos exijem cuidados especiais. 


O papel educativo e social das classes especiuis 


Anunciámos, desde o inicio, que o agrupamento das crian- 
gas em classes homogenias constitue a primeira medida, a 
mais simples e a mais racional, para assegurar ás crianças uma 
educação individualizada, de acordo com o que cada uma delas 
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reciama para o proprio aperfeiçoamento. Não é muito facil dis- 
tinguir, desde logo, e achar o metodo adequado, em seguida, 
a todas essas diferenças individuais de inteligencia e de ca- 
rater numa mistura de crianças muito disparatada. A obser- 
vação desse mundo heteróclito não permitirá quasi cclher sinão 
as diferenças mais impressionantes, mais grosseiras, as inteli- 
gentes e as imbecis, as apaticas e as agitadas, as crianças obe- 
dientes e indisciplinadas, as bôas e asmás... O mestre será in- 
capaz de compreender nessa massa o “como” da conduta 
de cada aluno, e êle, de certo, não terá quasi tempo, 
nem ocasião, de destrinçar o “porque” de seu comportamento 
particular. 

Jamais a educação e o ensino se tornarão eficazes si dei- 
xarmos de lado o estudo da criança viva, do aluno-individuo, sem 
o cuidado indispensavel de compreender a fundo todos os meca- 
nismos bio-psicologicos que o fazem crescer e desenvolver-se 
ás avessas. Jamais a educação dará resultados seguros e de a- 
cordo com as nossas previsões e e os nossos ideais si deixar- 
mos nossa ação pedagogica sem a experimentação continua e 
implacavel na procura dos meios mais adequados para achar 
a verdadeira ação que o adulto deve á criança para ajudá-la a 
expandir-se na mais perfeita harmonia comsigo mesma e com os 
seus semelhantes. 


Jamais a educação se tornará a cura que dela espera a 
sociedade e os governos para diminuir, num futuro mais ou 
encs proximo, o rebotalho humano miseravel, que enche 
os hospitais, os manicomios, as prisões, si ela não abandonar 
o mais depressa possivel seu diletantismo superficizl e não se 
transformar numa arte precisa aplicada ao melhoramento da 
especie humana e munida dos meios que lhe forja a ciencia, 
que nunca se cança de as aperfeiçoar. 


Ninguem se torna louco, nem assassino da noite para o dia; 
mas é na infancia, sobretudo na idade escolar, que se desen- 
volvem os germes das molestias mentais e as impulsões, que 
levam aos delitos os futuros alienados e criminosos. 
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Não é na idade adulta que a gente se torna repentinamente 
ocioso e vagabundo, mas é já desde os bancos escolares que o 
individuo, ainda criança, não passou de um débil mental ou de 
um desequilibrado imerso num cismar doentio... 


Para que todas as perdas da sociedade possam diminuir, 
julga-se que a escola publica, uma e unica quanto ao seu pro- 
grama e aos Seus metodos, poderá fazer algo nesse sentido ? De 
certo que não! 

Todavia que uma educação especializada e racional tenda, 
desde já, a diminuir-lhes consideravelmente o numero: um in- 
querito alemão demonstra que cerca de 75º), dos anormais que 
fizeram o curso das classes especiais chegam a exercer um mis- 
tér que aprenderam na escola; uma sociedade de padroagem, de 
Frankfort, constata que os ex-alunos das classes especiais com- 
parecem diante dos Tribunais de crianças numa proporção muito 
menor que as outras de inteligencia reduzida e que deixaram as 
comuns depois do terceiro ou do quarto ano de estu- 

com as crianças norm durante a grande guerra, o fato 

? caderneta militar dos recrutas trazer a indicação do estagio 
durante a sua infancia contribui 

se de desgraças que teriam de cer- 


Não pensamos que as classes 
luxo superiluo na rede do ensino publico; & 
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contrario, com toda a seriedade necessaria para a sua organiza- 
ção eo seu desenvolvimento, porque o seu funcionamento ra- 
cional contribuirá para solver uma porção de problemas de or- 
dem teorica e pratica, de ordem cientifica, profissional e social. 


CLASSES A. B. C. E SEU CONTINGENTE 


Antes de prosseguir na nossa exposição não será talvez 
destituído de interesse determo-nos um ins'ente no contingente 
das classes não especiais e vêr o que representam as crianças 
que povôam as classes A.B. e C. 

Essas crianças foram selecionadas de acordo com os 
Quocientes inteletuais que revelaram nos tesis de inteligencia 
e por sua assimilação, mais ou menos rapida e profunda, das 
materias do ensino. 

Proponhamos nós a questão seguinte: a que se deve essa 
capacidade de assimilação e esses gráus de inteligencia que re- 
velam tanto o comportamento da criança diante do estudo 
como os Q. |. em resposta aos tests psicologicos ? 

Deixando de lado a maior ou a menor aplicação e o in- 
teresse pelo estudo, que contribuem grandemente para os pro- 
gressos escolares, abstraindo dessa camada afetiva e volitiva da 
personalidade da criança, abranjamos de mais perto o lado pu- 
ramente inteletual do problema. 

A disciplina mental, a compreensão das questões abstratas, 
a logica do raciocinio, a extensão dos conhecimentos, a riqueza 
do vocabulario, em uma palavra — todas essas tecnicas mentais 
e os instrumentos do pensamento requeridos pelas dificuldades 
dos tests da inteligencia geral empregados para a seleção das 
crianças segundo o seu desenvolvimento mental, dependem 
sómente da idade, da estrutura cerebral e das disposições ina- 
tas das crianças, ou dependem ainda, e talvez numa medida 
consideravel, de uma ordem de cousas inteiramente diferente ? 

Ha muito tempo já, sustentamos a idéa de que a inteligen- 
cia natural para a grande maioria das crianças, tirante as 
excepcionalmente dotadas e as excepcionalmente desprovidas 


44 REVISTA DO ENSINO 


sob esse aspéto, é um conceito irreal e confusamente artificial. 
Já alhures escrevemos que a capacidade de resolver a maior 
parte dos tests chamados de inteligencia geral, é menos uma 
inteligencia natural do que uma inteligencia civilizada. Mos- 
tramos que os tests de inteligencia geral atuais diferenciam de 
um modo consideravel as influencias de ordem social — o meio, 
o ambiente e a educação — a que foram as crianças submeti- 
das, desde o berço, durante a sua vida pre-escolar. 

Um estudo que empreendemos no Laboratorio de Psico- 
logia da Escola de Aperieiçoamento, de Belo-Horizonte, acer- 
ca da cinteligencia» das crianças e sua relação com c meio so- 
cial, é muito concludente. Aplicando o test de Inteligencia e o 
do Vocabulario, do dr. Simon, em mais de mil crianças de 7 
anos, elaboramos, em seguida, o resultado, confrontando-o 
com as profissões dos pais dessas crianças. 

As profissões foram grupadas em quatro categorias, des- 
dea mais privilegiada, constituida pelas Ga alta magistratura, 
dos engenheiros, medicos, advogados, industriais e capitalistas, 
numa extremidade da escala, e pela mais humilde, na outra, repre- 
sentadas pelos operarios não qualificados, os trabalhadores ma- 
nuais de todas as especies, as lavadeiras, os soldados, enfim, até 
os mendigos e os socorridos pelas Sociedades de S. Vicente de 
Paulo. Calculando os Q. 1. médios para todas essas quatro 
categorias, encontramos uma grandissima dispersão, indo de 
120, para a primeira, e 90 para à ultima, com jo Q. |. mediano 
— 100 para a categoria mais numerosa, constituida pelas crian- 
gas cujos pais são operarios qualificados e artífices. 

Essa dispersão mediana dos Q. 1. dá, para as crianças 
de 7 anos, uma diferença de mais de 3 anos de idade mental, 
O que representa uma variação verdadeiramente consideravel, 
submergindo, por assim dizer, todas as variações deque se 
serve a psicologia experimental para especificar quer o indice 
de desenvolvimento, quer o de aptidão. 


Sendo mais poderoso o indice social (aí está uma “verda- 
de de grupo”, mas não individual, entenda-se bem) somos 
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pois, obrigados a reconhecer que a seleção das crianças na sua 
entrada para a escola primaria publica obedece, para a maioria 
delas, menos á diferença de desenvolvimento mental sui 
generis e á dispersão das disposições inatas, do que á variação 
do gráu de civilização que caracteriza cada grupo social do 
meio familiar da criançe. 

Chegados a essa verificação de cousas e continuando a 
preconizar a seleção das crianças segundo os tests chamados 
de inteligencia, não vamos cometer um atentado contra os prin- 
cipios da escola unica? não vamos de encontro ás aspirações 
da Democracia, que vê na escola publica o melhor meio para a 
formação de um povo unico, sem separações sociais, sem cas- 
tas? Não pensamos assim. Primeiro, porque todo individuo, 
seja filho de um ricaço ou de um proletario indiferentemente, s 
apresenta um gráu de desenvolvimento mais baixo ou mais alto 
do que a média de seu meio, será localizado em tal ou em tal 
outro tipo de classe escolar, não segundo a sua condição social, 
mas, pelo contrario, segundo o seu valor pessoal. Uma certa 
porção de crianças do grupo social privilegiado se encontra nas 
classes fracas, como um bom numero de crianças da categoria 
mais modesta — nas classes fortes. 


Vimos tambem que essas diferenças intelectuais dependen- 
tes do meio tendem mais e mais a nivelar-se no decurso dos 
anos escolares (os tests aplicados nos ultimos gráus da escola 
não atestam, no test P. V., do mesmo Dr. Simon, uma 
dispersão média, sinão de um ano apenas para as categorias so- 
ciais extremas). De sorte que a aproximação das crianças das 
diferentes classes sociais se faz ainda na propria escola, once 
êlas se encontram indistintamente umas ao lado das outras, nas 
classes superiores, nos mesmos bancos, tendo atingido 
mais ou meros o mesmo desenvolvimento mental, conforme as 
disposições e as capacidades que cada individuo está 
dotado. 


Ha ainda que notar uma vantagem de selecionar assim as 
crianças desde os seus primeiros tempos escolares, porque 


46 REVISTA DO ENSINO 


esse contacto entre as crianças das clasess sociais diferentes não 
se faz repentinamente, o que poderia provocar uma desadaptação 
por demais intensa, mas, pelo contrario, opera-se gradualmente, e 
as trocas sociais se fazem de maneira mais harmoniosa e, por 
conseguinte, mais tenaz. 


SELEÇÃO DOS PROFESSORES PARA CADA TIPO DE 
CLASSES 


O selecionamento das crianças em classes homogenias é 
uma das medidas mais racionais para a elevação do rendimento 
escolar e para a educação das crianças. 

Esta organização não dará resultados sinão mediocres, ou 
mesmo insuficientes, si não for seguida de muito perto por outra 
diferenciação tão racional e objetiva como a que guiou a seleção 
das crianças. Temos em vista dous outros grandes problemas de 
ordem diferente, mas que devem ser encarados com a maxima 
atenção afim de garantir á escola o maior rendimento possivel. 

Longe de nós a preocupação exclusiva de facilitar aos mes- 
tres o trabalho com as crianças. Evidentemente é mais facil tra- 
balhar com grupos homogenios. Mas não é absolutamente com 
o espirito maquiavelico - dividir para reinar - que tão insistente- 
mente preconizamos a homogenização das classes. Muito pelo 
contrario, parafraseando o aforismo, nossa divisa é - dividir para 
fortalecer e melhorar - toda a massa de crianças, quaisquer que 
sejam, bem dotadas ou mediocres, normais ou retardadas, boas 
ou más. Todas sem exceção, pois que são educaveis, devem ser 
auxiliadas para se erguerem mais alto, sempre mais alto, na sua 
ascensão para o aperfeiçoamento intelectual, social e moral. 

Aº primeira vista, o trabalho educativo nas classes dos bem 
dotados se afigura mais facil do que nas classes dos retar- 
dados ou dos anti-sociais. Mas isso não passa de uma ilusão. 
Pensemos ainda uma vez na admiravel parabola cristã dos talen- 
tos e para logo conpreenderemos que o esforço educativo deve 
ser identico em não importa que grupo de crianças, porque se 
exigirá de “cada um segundo a sua capacidade”. 


br 
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Assim aconselharemos ao diretor, que designar O pro- 
fessor para tal ou tal classe de crianças, que reflita bem na 
escolha de cada um, porque ha nisso uma fonte importantissi- 
ma para se contribuir, ou não, para o progresso da escola. 

Que o mestre incumbido, por exemplo, da classe dos 
bem dotados, reflita bem sobre suas proprias forças e sobre a 
responsabilidade enorme que assume não só para as crianças, 
mas para com a escola e, mais talvez ainda, para com o 
país. Suas faculdades intelectuais, sua cultura, suas aptidões 
profissionais são devéras suficientes para se responsabilizar 
pela educação do escól da futura geração. Porque os bem do- 
tados foram selecionados não só para dar uma escolaridade re- 
gular e trivial, mas para lhes assegurar O maximo desenvolvi- 
mento das capacidades de que a natureza generosamente os do- 
tou, 

Si na escolha do professor para as classes dos bem dota- 
dos a inteligencia ea competencia profissional desempenham o 
papel mais importante, a designação dos mestres para as clas- 
ses dos retardados e dos instaveis deve obedecer aos criterios 
que fazem sobretudo realçar, ao lado da competencia pedago- 
gica, ainda as virtudes de carater, tais como a afeição ás crian- 
ças, o espirito altruista e muitas vezes cheio de verdadeira 
abnegação, muito de paciencia, e a busca incessante dos 
meios para tornar eficiente a educação dessas crianças. 

Ao lado, pois, da seleção das crianças, outra seleção deve 
fazer-se, —a dos professores, para achar “the right man in the 
right place”. Como esta seleção encerra grandes dificuldades 
para o diretor e pode facilmente melindrar alguns mestres por 
juizos precipitados, propomos, sem receio, que se apele para 
o criterio dos proprios professores. 


Em um grupo escolar em que tudo corra bem, o corpo 
docente nada mais deve ser que um conjunto harmonioso, uma 
verdadeira familia, cujos membros se compreendam e se res- 
peitem mutuamente, para os quais o bem da escola esteja aci- 
ma das vantagens ou das ambições pessoais. Porque não 


as REVISTA DO ENSINO 


crêr, então, que a escolha dos professores para as diferentes 
classes possa ser objeto de uma reunião do corpo docente, 
ele proprio, que proporá os candidatos, pondo em evidencia as 
suas capacidades e, finalmente, procederá ás eleições, nas quais, 
todavia, o dirctor ou o assistente tecnico terá papei decisivo. 
Parece-nos que este estado de cousas só tenderá a elevar a 
responsabilidade dos professores no irabalho das classes que 
lhes forem confiadas por determinação do conselho escolar. 


PROGRESSOS ESCOLARES DE CADA TIPO DE CLASSE E 
MEIOS DE CONTROLÁ-LAS 


Uma vez selecionado o material humano, resta ainda esta- 
belecer para cada classe o metodo mais apropriado ao grupo 
de crianças que a compõem. Não podemos hoje entrar na dis- 
cussão desse problema, que exige, por si só, uma confe- 
rencia inteira. Digamos unicamente que o programa de 
estudos como os processos do ensin> não podem ser identicos. 
E” mistór, antes de tudo, levar em conta a desigualdade do rit- 
mo de desenvolvimento mental. Um programa igual, as classes 
fortes, médias e fracas o executam em tempos diferentes. 

Si um ano de estudo basta aos alunos das classes A para 
aprenderem a ler, escrever e calcular nos limites da primeira du- 
zia, temos a impressão de que já as classes B, classes médias, 
desde que ha sómente quatro horas, por dia, de trabalho escolar 
e os inumeros feriados tão abundantes no Brasil, terão necessida- 
de de um ano e meio para vencerem as dificuldades do primeiro 
grau escolar, —as classes C atingirão o mesmo nivel só ao fim de 
dous anos de estudos. Quanto á classe D, será mistér prova- 
velmente estendê-la a tres cu quatro anos, segundo os alunos 
que a compuserem. (*) 

(*) No recente trabalho feito por D. Quiteria Cordeiro sob a 
direcção do dr. Ulysses Pernambuco, em Recife, o autor distingue tres 
categorias de alunos do 1.º ano, selecionados conforme os tests de Inteli- 
gencia e do Vocabulario Simon. (revisão da Escola de Aperfeiçoamento 
de Belo-Horizonte). «Serão fortes aqueles cuja Inteligencia permita fazer 
o estudo em um ano; médios, aqueles que podem fazer 2 anos, e fracos, 


os que precisam de tres anos para vencer o 1º. ano» (Arquivos da Assis- 
tencia a Psycopatas, de Pernambuco, n. 1— Outubro de 1931). 
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Verificado isto, cumpre modificar completamente a atitude 
dos diretores das escolas e das Secretarias de Instrução, em 
face dos resultados finais do ano, que têm a tendencia para 
julgar a competencia dos mestres pela percentagem das promo- 
ções. Num Grupo Escolar organizado em classes homogenias, 
a taxa das promoções estará em relação intima com a qualida- 
de dos alunos que as compõem. Das classes À temos o direi- 
to de esperar cerca de 100º de promoções, mas essa taxa 
decrece proporcionalmente desde a classe B até á classe D. 


Insistimos nesse assunto, emocionados pelas lagrimas de 
algumas professoras das classes C e D, das Escolas de Belo- 
Horizonte, que só tendo tido promoções mediocres, mau gra- 
do todo o esforço desenvolvido, foram assás severamente cen- 
suradas pelos seus directores. A exigencia, uniforme sob esse 
aspéto, para todas as categorias das classes, é cousa absolu- 
tamente absurda. 

Como o contrôle dos progressos é de toda a necessidade, 
éle não póde, entretanto, medir-se unicamente pela percenta- 
gem das promoções (que aliás, já muito bem vimos, é 
arbitraria e cujos criterios variam muito de uma escola para 
outra). 

Para assegurar uma medida objetiva do trabalho escolar, 
é indispensavel ter a disposição uma bateria dos tests es- 
colares e de desenvolvimento mental capazes de registrar os 
progressos de todas as classes do 1.º ano, aí compreendidas 
as que não puderam fazer adquirir por seus alunos a leitura e a 
escrita. 

A experiencia feita pelo Laboratorio de Psicologia da Es- 
cola de Aperfeiçoamento no mês de outubro de 1931, aplicando 
um test misto de conhecimentos escolares e de desenvolvimento 
geral em cerca de tres mil crianças das cem classes do 
1.º ano, de Belo-Horizonte, mostrou que as crianças que 
tinham dado, no mês de fevereiro do mesmo ano, niveis in- 
feriores a 6; 6 no test de Vocabulario e de Inteligencia, do dr. Si- 

R. E.—s 
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mon, só excepcionalmente de todo poderão passar para o Il ano, 
isto é, aprender alêrea escrever... 

Quando as idades das crianças forem exatamente conheci- 
das, seus Q. I. estabelecidos no principio do ano permitirão com 
mais probabilidade prognosticar a percentagem das promoções 
no fim do ano, não para todas as crianças evidentemente, mas 
para aquelas, sobretudo, que tiverem Q. 1. inferiores. Notamos 
(entre parentesis) que em psicologia como em medicina, certas 
conclusões sobre o estado da criança ou do doente não podem 
ser pronunciadas sinão sob certas reservas. E, como a reação 
negativa de Wasserman nem sempre significa a ausencia de lues, 
ao passo que a reação positiva tem muito mais probabilidade 
Para consitatá-la, assim tambem os tests Psicologicos, muitas vezes 
incapazes de dizer si a criança progredirá normalmente ou muito 
bem, têm grande probabilidade de prevêr as que não farão pro- 
gressos suficientes. A 

Esperemos, pois, dos tests que se aperfeçõem sensivelmen- 
te uma melhoria tanto no ponto de vista do diagnostico das ap- 
tidões, como do Prognostico para o progresso escolar; espere- 
mos tambem que os tests escolares e psicologicos aplicados pe- 
riodicamente nos darão meios preciosos para a medida do tra- 
balho pedagogico, mas não esqueçamos tambem de registrar, 
por observações metodicas, os progressos espirituais, sociais e 
morais que cada criança na escola renovada é chamadaa rea- 
lizar. 


RESUMO 


1) As diferenças individuais e a variedade dos tipos de esco- 
lares nas escolas publicas primarias exigem, para o seu melhor 
desenvolvimento geral e melhor rendimento escolar, a individua- 
lização da educação. 

2) O agrupamento das crianças em classes homogenias 
é a primeira medida a ser adotada para assegurar O ensino indi- 
vidualizado . 

3) A criança é um ser em evolução continua, por exce- 
lencia. As etapas de sua evolução corporal e mental podem 
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servir de indices para a seleção das crianças em classes homo- 
genias. 


4) A ciencia pedagogica, incapaz ainda atualmente de for- 
necer á pedagogia normas acerca do desenvolvimento comple- 
to da criança, está, entretanto, em condições de ajudar as es- 
colas dando-lhes meios de diagnosticar os niveis de de- 
senvolvimento inteletual global, uteis para a seleção dos alu- 
nos. 

5) Os resultados do diagnostico por meio dos tests de in- 
teligência geral só podem, entretanto, servir para seleção provi- 
soria, tendo em vista o numero de fatores que contribuem, ao 
lado da inteligencia, para a formação do individuo e lhe 
asseguram o progresso espiritual. 

6) As crianças selecionadas pelos tests devem ser metodica- 
mente observadas nas proprias classes afim de corrigir, por 
essa nova fonte de informação os erros possiveis da primeira 
classificação e repô-las em tempo oportuno nas condições peda- 
gogicas adequadas ás suas forças. 

7) Ao criterio do desenvolvimento mental, expresso em ter- 
mos de Q. I., melhor que pelas idades mentais, devem ser 
ainda juntos outros indicios afim de dar ás classes primarias 
carater mais homogenio. Assim, ha toda a vantagem, tanto no 
ponto de vista da eficacia do ensino, como no ponto de vista 
moral para as crianças, de separar, no primeiro ano escolar, 
os alunos novatos e os repetentes, organizando classes separa- 
das para cada uma dessas duas categorias de crianças. 

8) Atendendo-se a que os alunos novatos não têm todos 
a mesma idade na sua entrada para as escolas e que essa ida- 
de se estende de 6 a 9 anos e, não raro, até 10 e 12 anos, 
está no interesse do ensino levar em consideração diferenças da 
idade réal dos alunos, selecionando em classes as crianças mais 
moças (6; 9, a 7; 11) e crianças mais idosas (de 8 anos e mais). 

9) Num total de cerca de 200 crianças novatas do 1.º ano 
de um grande grupo escolar, pode-se, assim, levando em conta a 
idade rial e o desenvolvimecto intellectual delas, formar as 
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cinco classes seguintes: a) a de crianças mais moças: classe À, de 
crianças de Q. I. mais elevados; classe B, de Q. I. médios; clas- 
se C, de Q.], inferiores. b) crianças mais idosas e menos nume- 
rosas que as primeiras formarão a classe AB, dos melhores Q.L., 
e a classe BC, de Q.I. mais baixos. 


10)—As crianças repetentes serão grupadas em classes, ten- 
do em conta 0 grau de adiantamento escolar, de uma parte, eo 
desenvolvimento mental, de outra .Nas tres classes dos repeten- 
tes, haverá vantagem em grupar juntamente as crianças de me- 
lhor escolaridade e que poderão atingir o nivel escolar do 
ano no fim do primeiro semestre—Classe B (r); as crianças me- 
nos alfabetizadas formarão a classe C., em que serão reunidas 
as crianças pedagogicamente retardadase de inteligencia mais 
lenta; enfim, a classe D será formada pelo restante das crianças 
que apresentem um retardamento mental notavel e anomalias 
senso-motores, toleraveis na escola publica comum. 

11)—Está no interesse de todas as classes do 1º. ano, bem 
como no de certa ordem de crianças nervosas, agitadas e que 
apresentam anomalias de carater, selecioná-las igualmente em 
classes especiaes E para a educação individualizada por exce- 
lencia. 

12)—Como as classes do tipo D concentram todas as crian- 
ças débeis, que apresentam, não raro, as mais variadas anoma- 
lias (sensorial, motriz, perturbações nervosas), assim como as 
classes do tipo E selecionando as crianças com todas as anoma- 
lias de carater (indisciplinadas, associais, nervosas, amorais) essa 
promiscuidade pode oferecer um .verdadeiro perigo e relativa- 
mente pouco beneficio, frenando o trabalho educativo do mes- 
tre pela complexidade dos problemas que uma tal classe hetero- 
clita depara; fôra para desejar a organização das classes D e 


E diferenciadas para varias categorias de crianças bem deter- 
minadas. 


13)—Como não é facil formar muitas classes D e E no in- 
terior de um mesmo Grupo escolar, ha toda a vantagem em es- 
tabelecer um entendimento entre varios Grupos vizinhos, 
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afim de que cada um desses Grupos se especialize na 
educação de certa categoria das classes De E apenas. Esta or- 
ganização permitirá educar pelos metodos mais apropriados to- 
das as crianças de tal categoria especial de todo o perimetro es- 
colar de varios grupos em que tal entendimento se realizou. 

14) — Prevêem-se facilmente tres grupos de classe D:1) 
para débeis mentais e com perturbações de visão e de audição; 2) 
débeis mentais com perturbações de motricidade e de palavra; 3) 
débeis mentais com perturbações nervosas diversas. 

As classes E igualmente poderiam formar tres unidades dis- 
tintas: 1) para os indisciplinados de origem mesologica, sobretu- 
do; 2) para os neuroticos; 3) as crianças com defeitos de or- 
dem moral. 


15) — O funcionamento racional dessas classes especiais 
bem diferenciadas, 20 lado do seu valor pedagogico imediato, 
terá ainda a vantagem de permitir o estudo sistematico das cri- 
anças anormais, bem como a procura dos metodos adequados 
tanto para sua terapeutica medica, como para sua educação. O 
trabalho nessas classes igualmente poderá servir de estagio para 


a formação dos especialistas, medicos e mestres para as crianças 
anormais. 


16) — Sendo o numero de crianças em cada uma das 
classes determinado pelas reservas de salas e de professores dis- 
poniveis, não pode ser fixado exatamente. Observar-se-ão nesse 
particular os regulamentos ad-hoc para as classes médias, e to- 
mando em consideração que, da classe A para a classe E, o nu- 
mero deverã diminuir progressivamente, não se tolerando na 
classe A mais de 45 crianças e na classe E mais de 12 a 15. 

17) — Paralelamente ao selecionamento das crianças em 
classes homogenias, deve ser feita a seleção dos professores 
segundo seus dons pessoais, sua cultura geral, sua com- 
petencia profissional e as classes para as quais sua persona- 
lidade é mais adequada. Assim as classes À das crianças bem 
dotadas devem ser dirigidas pelos professores melhores quanto 
á inteligencia e á cultura, assim como quanto á competencia 
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pedogogica. As classes D e E farão apelo aos professores que se 
distinguem por um carater equilibrado, altruista e que tiverem 
uma competencia especial para o ensino das crianças anormais. 


18) Os programas bem como os metodos de ensino de- 
vem ser organizados de acordo com o tipo das classes sele- 
cionadas. 

19) — E” necessario, organizar baterias de tests psico- 
logicos e escolares apropriados e aplicá-los periodicamente 
e em intervalos suficientemente aproximados, afim de que 
seus resultados sirvam de criterios objetivos para a melhoria pro- 
gressiva do trabalho educativo, coletivo e individual. As obser- 
vações a respeito da conduta geral, social e moral dos alunos 
devem ser igualmente continuadas com metodo, e revistas, para 
Os casos dificeis, todos os mêses ou trimestres, em reuniões 
periodicas com o psicologo e o medico escolar. 

20) — Esta apreciação objetiva de base psicologica e o balan- 
go que se lhe segue, substitue vantajosa e equitativamente o crite- 
rio da percentagem das promoções, o unico em vigor atualmen- 
te, para se julgar da eficacia do trabalho pedagogico e do valor 
profissional dos mestres, 


Terminando nossa palestra, que faz parte das “aulas da Es- 
cola de Aperfeiçoamento, de Belo-Horizonte”, que a 4.º Confe- 
rencia de Educação houve por bem, e para nossa honra, incluir 
no seu programa, pedimos aos nossos ouvintes que tão pacien- 
temente nos escutaram até ao fim, desculpa, primeiramente, dos 
muitos deslises contra as regras da lingua portuguêsa: 

Queremos igualmente justificar-nos perante vós a respeito 
da propria essencia da nossa comunicação: éla só se atêm a 
idéas bem simples, muito e'ementares. Nisso seguimos, de certa 
maneira, as regras cartesianas, uma das quais se nos afigura a 
proposito: “Sur les objeis dont on se propose Vétude il faut 
chercher non pas les opinions d'autrui ou ses propres con- 
jectures, mais ce qu'on peut voir clairement, avec évidence, ou 
déduire avec certitude; car la science ne s'acquiert pas au- 
rement”. a 
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Na vida pratica, no dominio da ação pedagogica, esta regra 
tambem nos parece de grande utilidade: procuramos antes de 
tudo as medidas mais simples, mais evidentes e menos dispen- 
diosas. Utilizando os meios atualmente mais disponiveis, realiza- 
mos, de modo seguro, a renovação e o melhoramento do Ensi- 
no. Certo é que, uma vez esgotados esses meios, a reforma terá 
o direito e o dever de procurar outros, mais caros, mais especia- 
lizados e mais complicados, para elevar a Educação do seu povo 
a niveis sempre mais altos. 


ESTATISTICA ESCOLAR 


1.º Conferencia Nacional de Educação 
DEZEMBRO — 1931 
INTRODUÇÃO 


Parece-nos desnecessario relembrar o alto valor da esta- 
tistica escolar, que «salta aos olhos dos menos afeitos ao proble- 
ma», como diz Lourenço Filho. Todos sabemos das vantagens 
que déla poderão advir para o administrador, para O professor, 
para o aluno, para a sociedade. Todos reconhecemos quanto o 
contrôle das escolas depende da estatistica. Todos reconhece- 
mos que não ha exagero em afirmar que, sem estatistica bem 
feita, não haverá contrôle eficiente, e convém lembrar que sem 
contrôle não teremos bôas escolas, como não temos tido 
até aqui. 

Citemos, porém, palavras de Cubberley, prefaciando, como 
editor o livro de j. B. Sears (1): «O levantamento escolar 
(school survey) é instrumento que nos permite desenvolver uma 
forma importante da engenharia educacional, instrumento por 
meio do qual os problemas do sistema escolar pódes: ser de- 
terminados, póde ser formulado um processo mais inteligente 
de organização, administração e superintendencia do sistema 
escolar, evita-se a perda inutil de tempo e consegue-se um 
maior rendimento do dinheiro e do esforço humano empregados 
na educação. 

Assim como a engenharia procura basear-se num comple- 
to levantamento de problemas e condições, em medidas exatas, 


(1) Sears — The School Survey 
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no contrôle experimental de processos e numa reorganização, 
num reajustamento de processos á luz dos fátos, —assim tambem 
a engenharia educacional deve ser baseada num completo le- 
vantamento de problemas e condições, num cuidadoso estudo 
critico dos processos existentes e na formulação de programa 
construtivo capaz de substituir os processos inexatos em uso, 
opiniões sem fundamento objétivo e organizações e métodos 
administrativos defeituosos. 


E' esta nova técnica que o levantamento escolar touxe ao 
campo da educação e, como consequencia, o levantamento é 
hoje nosso mais importante meio de diagnosticos educacio- 
nais. 

A administração escolar, por força disso, está se transfor- 
mando rapidamente, —de trabalho realizado ás tontas e de uso 
de processos aconselhados por uma pratica pouco recomenda- 
vel, em ciencia de beneficios educacionais crescentes 

Começado sómente ha alguns anos, o levantamento 
escolar tornou-se hoje comum e é usado por toda parte. 

Mais ainda, está sendo estandartizado em tipo e processos 
e fins e está passando a ser uma parte importante de nossa 
técnica administrativa. Aforiunadamente, o movimento está 
se transformando em auto-levantamento, feito por autori- 
dades educacionais locuis e, mais ainda, em continuo au- 
to-levantamento, pela ercação de departamento de estatis- 
ticas e pesquisas nas cidades e nos Estados». 


Seria bastante isso. Mas recordemos Ruy em 1882:—<Não 
ha progresso inteligente e firme, em instrução publica, sem uma 
bôa estatistica escolar, que incuta profundamente no espirito do 
povo o sentimento de suas necessidades e dos sacrificios im- 
preteriveis. O prodigioso desenvolvimento do ensino comum 
nos E. Unidos ha de atribuir-se, em grande parte, á intuição 
dessa verdade, cuja prática, alimentada e ampliada constante- 
mente pelos relatorios anuais dos superitendentes escolares aos 
School-Boards, posta gratuitamente ao 2icance de todos os ci- 
dadãos por uma publicidade obrigatoria e unificada hoje pela 
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influencia do National Bureau of Education, oferece, em nossos 
dias, á admiração do mundo uma coleção sem rival de docu- 
mentos escolares autenticos e uma estatistica incomparavel pela 
simplicidade e lucidez dos seus quadros, pela propriedade das 
suas indicações, pelo valor das aproximações obtidas». 


O QUE TEMOS 


Relembrado que já se não duvida, nem se póde duvidar, 
do valor da estatistica escolar, acreditamos oportuno um rapido 
levantamento do que no Brasil vem sendo feito nesse parti- 
cular 

Tratando-se, com efeito, de tentar a organização dos ser- 
viços de estatistica escolar em nosso País, é imprescindivel que, 
antes do mais, fique bem claro o que já se faz, o que temos. 
Depois, será necessario que se resuma o que se deve fazer, o 
que devemos ter para, depois então, cuidarmos da organização 
dos serviços indispensaveis, de tal sorte que a estatistica esco- 
lar possa ser e venha ser entre nós instrumento util á socie- 
dade, aos administradores, aos professores e aos alunos. 

Trabalhos Consultados: 


— Os da Diretoria Geral de Estatistica da Republica 

— Os da Diretoria Geral da Estatistica de Minas 

— Os o cção de Estatistica da Secretaria de Educação em 

inas 

— Os da Diretoria Geral do Estat. de S. Paulo 

— O do Sr. Carneiro Leão, sob o titulo de “O ensino na 
Capital do Brasil” 

— O do Sr. Emilio Mineiro, sob titulo de «Vida» Escolar ou 
Estatistica do Ensino em Minas» 


Trabalhos elogiaveis todos. Uns mais completos, outros 
menos completos, mas todos bem feitos. 

Salvo alguma omissão, são os seguintes os dados que os 
serviços de estatistica escolar tem levantado e tabulado no Bra- 
sil: 
população total (pais, estados, municipio 

> escolar 

>» distribuidas pelas idades 
relacão entre a população total e a escolar 
ocupação dos habitantes 


distribuição da população pelas diversas zonas de um 
Estado 


EIA 
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superficie dos municipios 
despesa com ensino 


— numero de estabelecimentos (publicos, particulares, 
primario, secundario, etc...) 


Edifícios |) — numeros de salas, numeros de alunos por classes em 
média, etc... 
( — numeros de professores, sexo 
Professores — aprovação geral em escolas regidas por leigos ou pro- 
t fessores 
— matricula (geral ou efetiva) 
— frequencia 
— nacionalidade 
— idade, sexo 
— distribuição por gráus 
— porcentagem de alfabetização e de conclusão de 
curso 
Alunos ( — eliminações 


— gratuitos e contribuintes 

-—— estatura e peso, em comparação com os alunos de 
outros paises 

— assistencia medico-dentaria (nº. de examinados, tra- 
tados, etc...) 

— despesas, dispendio por aluno (frequente e promovido,) 
custo da vida 


— fontes de rendas escolar, caixas escolares 

— material escolar (verba, etc...) 

— quadros e grafias comparativos do movimento escolar 

— tests (ligeira referencia no relatorio do Sr. Carneiro Leão). 


E' preciso notar que os dados relativos a edificios, pro- 
fessores e alunos são levantados e apresentados separadamen- 
te nas escolas publicas e particulares, nos escolas primarias, 
secundarias e superiores, e assim por diante. 


O QUE DEVEMOS TER 


Vejamos agora o que, no parecer de alguns, deve colher 
uma bôa estatistica escolar, para que de fato contribua para um 
contrôle mais perfeito do sistema de escolas. 


Ouçamos Sears, em seu “School Survey”, Smith, Kirkpa- 
trick, e outros. (1) 


(1) — Convém notar que consultâmos tambem os Boletins do Office 
of Education, dos E. Unidos, e o trabalho de Tatiana Chestov, 
sobre a estatística intelectual da França. 
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colocação da cidade com relação a outros centros po. 
pulosos, ás principais estradas comerciais, clima e 
recursos naturais; superficie 


— população, razão de crescimento dessa população, com- 


posição racial e social, principais ocupações, po. 
pulação escolar, numero de analfabetos, Ee Ro 


tontes de renda, quais e quantas 


— organização administrativa e legal para obtenção das 


rendas 


— gasto da cidade com à educação 


Etc. etc... 


editicios escolares (numero deles, dimensões, especie, 
numero de salas, ventilação, iluminação, instalações 
sanitarias, situação relativamente á população que 
deverão servir, numero de salas especiais para ofici- 
nas, para debeis, etc...) 


campos de esportes, pateos, parques, (situação, dimea- 
sões, etc...) 


administração; dispesas 


corpo docente (diplomados ou não, vencimentos, tem- 
po de serviço, licenças, nivel social, cursos feitos, 
numero de professores. idade e sexo deles, atitude 
filosoflea, ete.) 


organização dos alunos nas escolãs, como se distribuem 
ao chegar á escola, numero de classes e composições 
délas, como são tratados os casos excepcionais, 
ele... 


o programa (o que existe, 0 que convém, O que se em 
sina) o horario, tempo total destinado a 
cada materia, tempo destinado por diaa cada uma, 
hora da aula, hora do recreio) 


alunos, (idade, nacionalidade, numero deles por 
gráus e por classe, numero deles por idade 
e por gráus, matriculados (por mês, por sexo, ano 
do curso e idade), frequentes, promovidos, repeten- 
tes (de 1 ano, 2 anos, 3 anos, etc.), submetidos à 
inspeção medica, altura, peso, in ice de robustez, 
anomalias organicas, etc. 


o sistema de notas: normas de aproveltamento no meio 
do ano letivo e no fim do ano, por materia € por 
ano, e talvez por nivel intelectual, normas de con 
clusão de curso e de promoção 


como provê a Escola á orientação vocacional dos 
alunos. 
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O QUE NOS FALTA 


Do cotejo do que temos com o que devemos ter resalta 
claramente que muita cousa nos falta em materia de estatistica 
escolar. 

Mas, antes de comentar o que nos falta, vejamos um dado 
de que já cogitam alguns trabalhos estatisticos entre nós e que 
é da mais alta importancia: — a idade dos alunos. 

Em assembléa de professores como esta é por certo 
dispensavel acentuar a relevancia do conhecimento exato da 
idade dos alunos. 

Ora, a idade fornecida á escola é, em geral, falsa. Veri- 
ficamo-lo em Minas, ha pouco. 

E o Governo, reconhecendo a necessidade de pôr termo 
a tal situação, em bôa hora baixou decreto em que se estabe- 
lece que a matricula em estabelecimentos publicos de ensino 
primario só se fará mediante certidão do registro de nascimen- 
to da criança. A certidão nada custa ao interessado. 


E' medida que deveria ser tomada por todos os Gover- 
nos Estaduais e pelo Governo Federal. Sem o conhecimento 
rigoroso da idade exata dos alunos, ficará prejudicada uma das 
partes mais importantes da estatistica escolar, de que falaremos 
dentro em pouco. 

— Consideremos agora alguns dos dados não fornecidos 
ainda pelos nossos serviços de estatistica. 


a) Começaremos por este: — a atitude filosofica dos 
professores. 

Não será conveniente ao Governo e ao Povo o conhe- 
cimento do modo por que encara o mundo e a vida o seu pro- 
fessorado ? 

Não nos interessa profundamente a todos saber quantos 
professores tomistas ou quantos materialistas possuimos ? 

Dado que todo o ensino fica impregnado das idéas filo- 


soficas do mestre, será indiferente que a maioria magisterial 
no Brasil seja tomista ou materialista ? 
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b) Já o dissemos: a estatistica visa permitir ao Governo 
um controle completo do sistema escolar. E, assim sendo, se- 
rá preciso dizer que entre os dados estatísticos essenciais de- 
vem estar os referentes á medila da eficiencia de cada classe, 
ou de cada escola, ou de cada grupo, ou de cada sistema 
escolar ? Processos de ensino, trabalho dos professores, como 
julgá-los ? Como comparar classes ou escolas ? 


Temos palavras de Lourenço Filho: — «Uma estatisiica 
perfeitamente organizada, que se eleve acima da simples colheita 
de dados brutos da inscrição escolar e frequencia, requererá pa- 


drões definidos, que sirvam de criterio á classificação de alu- 
nos, no áto da matricula e por ocasião dos exames de pro- 


— Falemos um pouco da organização das classes de 1. 
ano em nossas escolas primarias, por exemplo. 


Em geral, nenhum criterio a presidi-la. 
Nem mesmo o criterio da idade cronologica. 


Ainda este ano tivemos ocasião de verificar em Minas, 
pela aplicação de um «test> de Simon, o absurdo que é a orga- 
nização dessas classes. 

Aplicado o «test» já citado, conseguimos realizar a ho- 
mogenização em 2 dos Grupos de Juiz de Fóra. Ha poucos 
dias, procedemos á aplicação de um «test» organizado por 
Mme. Hélêne Antipoff, do Instituto ] J. Rousseau, professora 
na Escola de Aperfeiçoamento, de Belo-Horizonte. 


Escolhemos classes homogenizadas e classes não homo- 
genizagas. 


Calculados os medianos, a superioridade das primeiras fi- 
cou evidenciada a mais não poder. 
Melhor resultado, com menos esforço da professora. 


Bem sabemos que outros fatores podem ter influido e na- 
turalmente influiram: valor da professora, numero de alunos na 
classe, processo de ensino, direção do estabelecimento, etc. 
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Mas, não ha negar, dentre todos é mistér destacar a ho- 
mogenização, porque foram consideradas varias classes homo- 
genizadas e varias não homogenizadas. 

Esse mesmo trabalho foi realizado em Belo-Horizonte em 
melhores condições técnicas. 

E Mme. Antipoff, na introdução que fez do relatorio refe- 
rente á organização das classes homogeneas nos grupos Esco- 
lares da Capital de Minas, tem estas ponderadas palavras: — 
“Assim, sem despesas extraordinarias, sem introduzir elementos 
novos, porém unicamente com os proprios recursos, tanto es- 
pirituais como materiais, a arte de combinar os meios disponi- 
veis dará ao diretor da escola a possibilidade de melhorar 
consideravelmente a educação das crianças que lhe foram 
confiadas, 

O grupamento dos alunos em classes homogeneas, ségun- 
do seu desenvolvimento mental, é, neste sentido, uma das com- 
binações de organização racional do trabalho pedagogico: 

E mais adiante: — “As classes homogeneas, e a possibi- 
lidade das promoções individuais são meios que asseguram aos 
alunos uma educação e instrução sob medida, reclamada pela 
pedagogia moderna, e evitam o ensino “em série”, estereotipado 
e mecanico, que não toma em consideração o fator educativo, 
tão importante, que é o respeito á personalidade da criança. 

—Ainda nesse terreno da organização das classes, parece- 
nos oportuno citar outro trabalho de Mme. Antipoff, em colabo- 
ração com as alunas da Escola de Aperfeiçoamento, realizado em 
1930 em Belo-Horizonte: — é a aplicação e estalonagem de tres 
“tests” de inteligencia geral: o de desenho de Goodenough, o de 
Dearborn e o das 100 questões de Balard. 


E já são suficientemente conhecidos os trabalhos notaveis 
de Isaias Alves, e outros. 


Depois da organização das classes, depois da classificão 
dos alunos no áto da matricula, vejamos um pouco outro dado 
estatístico, que nos falta e que é da mais alta importancia: o pro- 
gresso do aluno em cada materia. 
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Verdade é que alguns trabalhos de estatistica incluem a 
porcentagem de promoções e de conclusões de curso. 

Mas não preciso por certo relembrar que tais dados pouco 
valor podem ter, dada a maneira por que, talvez em todas as 
escolas brasileiras, é feita à medida do progresso de cada aluno. 

Provas mensais, provas parciais, provas finais, nós todos 
as conhecemos bem, com todos os seus gravissimos defeitos, 
com todo o seu subjetivismo, com toda a sua insegurança, com 
todo e seu absurdo. 

Quero apenas citar ligeiro trabalho nosso, realizado em ju- 
lho de 1930 nos Grupos de Juiz de Fóra, em colaboração com o 
Assistente Tecnico do Ensino Prof. Oscar A. Guimarães. Trata- 
se da estilonagem de 4 “tests” de aritmetica, construidos de 
acordo com os preceitos de S. Courtis. “Tests” sobre as 4 ope- 
rações fundamentais com inteiros. 

Aplicados a mais de 400 alunos do 4.º e a mais de 600 do 
3.º ano primario. 

Mediano calculado pelo processo de Courtis. Usados para 
controle e o desvio padrão e o grafico. 

Os resultados revelaram quanto é necessario um melhor 
controle do trabalho escolar entre nós. 


Em adição: 4 operações feitas - 35º/, acertos 


4.º ano em Juiz de Fóra — 
| a subtração 4,6 “ ado 
Julho de 1930 (meio do Z lipl. 52 * ti 8º) e 
“ multipl. 5,2 * En Sedan o 
No t 
ano letivo) a divisio Sd 46! uu 25,50 + 


Em adição: 8,6 operações feitas - 70º), acertos 
5. gráu nos E. Unidos — ae S 

e subt, O se ces Baja 
Junho de 1916 (fim do 
: ] “* multipl. 7,5 “ at sTsojs Dt 
ano letivo) K 


“ divisão: 6,1 a te To 
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Aplicados a classes de Escolas Normais e Ginasios, reve- 
laram os “tests” ainda que a eficiencia de nossa escola precisa 
ser medida com mais rigor, em beneficio de todos. 

Estão indicados, em linhas gerais, os dados estatísticos não 
fornecidos ainda e que devem ser fornecidos pelo nosso serviço 
de estatistica. 


Mas não só quanto aos dados é incompleto esse serviço. 

—Tambem o é quanto á publicação dos resultados conse- 
guidos. 

Queixa frequentemente ouvida por nós é esta: — “Temos 
tanto trabalho, os funcionarios, com aqueles dados estatísticos e 
depois não sabemos siquer que uso foi feito dêles. Mandamos 
a matricula, a frequencia, a conclusão de curso, e não sabemos 
si nas outras escolas a matricula, a frequencia e a conclusão de 
curso são maiores ou são menores. 

E o povo ? Que póde dizer o povo desses dados no 
Pais, nos Estados ou mesmo nas cidades ? 

— Outras falhas: —a falta de articulação entre o serviço fe- 
deral e o estadual, de que resulta receber o mesmo indivi- 
duo pedidos identicos de ambas as esferas e, peior ainda, rece- 
ber da mesma repartição 1.º, 2.º e 3.º pedidos, depois de ter 
atendido ao 1.º e ao 2.º; 

—falhas notadas no levantamento dos dados: ausencia de 
rigor nas indicações fornecidas, pequeno rendimento do processo 
usado na coléta, etc.... 

Em uma, o que nos falta é: 

— estatistica mais completa, isto é, abrangendo todos os 
dados incispensaveis ao contrôle eficiente das escolas; 

— coléta mais perfeita, mais garantida desses dados, inclui- 
da uma articulação melhor entre os serviços federal e es- 
tadual; 

— serviço mais eficiente de divulgação dos resultados 
obtidos. 

R.—E. — 5º 
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ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO 
Vista a função, podemos agora cuidar da estrutura 


DISTRIBUIÇÃO ESQUEMATICA DAS SECÇÕES DE ESTATISTICA ESCOLAR 
SECÇÃO DE ESTATISTICA DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 


Secção estat. da Sec. Secção de estat. da Secção de estat. da 
da Educação de São Sec. de Educação de Sec. de Educação da 


Paulo Minas-Gerais Bahia 
Subesecções de estat. Sub-secções de estat. Sub-secções de estat. 
nas diversas circuns- nas diversas circuns- nas diversas circuns- 

crições escolares crições escolares crições escolares 


Sub-secção de estatistica — Terá a seu cargo O levan- 
tamento dos dados (ou fátos, como quér Bosco) estatísticos, 
não só os relativos ao ensino oficial, como os relativos ao 
ensino particular, os relativos ao ensino primario, como os re- 
lativos ao ensino secundario e superior. 

Procederá a uma primeira elaboração dos dados, enviando 
4 secção de estatistica da Secretaria totais ou médias relativos 
aos diversos estabelecimentos e as médias ou totais relativos á 
circunscrição. 

— Onde houver estabelecimento federal, constará a sub- 
secção de duas divisões: uma, sob a direção do inspetor fe- 
deral (que cuidará do ensino secundario e superior) e outra sob 
a direção do assistente tecnico (que cuidará do ensino prima- 
rio). Terão os auxiliares indispensaveis. 

E' claro que, envolvendo os dados que apontamos, O 
serviço de estatistica exigirá pessoal habilitado, quer para a co- 
léta, quér para a elaboração, quér para a divulgação dos 
dados. 


Seria, pois, aconselhavel que os que tivérem que assu- 
mir a chefia das sub-secções tenham, de Janeiro a Março do 
proximo ano, um curso do que lhes seja necessario para o bom 
desempenho do cargo: problemas a serem resolvidos, dados 
necessarios e meios de obtê-los, material necessario € modo 
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de utiliza-lo, elaboração dos dados (tabulação, curvas, calculos 
de medianos, desvios, etc. etc. ..). 

— Caberá tambem à sub-secção o trabalho de pesquisas 
que se tornem necessarias ao esclarecimento de qualquér pon- 
to que interésse á administração ou que possam servir ao pro- 
gresso do ensino. 

—- A sub-secção fornecerá aos diversos estabelecimentos 
da circumscrição cópias dos quadros enviados á secção esta- 
dual, e quadros mais detalhados (discriminando classes, por 
exemplo). 

Secção de Estatistica da Secretaria da Educação — 
Terá a seu cargo o calculo das médias ou totais relativos ao Es- 
tado ou ás zonas do Estado, enviando á Secção de Estatistica 
do Ministerio da Educação os quadros gerais dessas médias e 
totais. 

Pessoal: — Um diretor tecnico e auxiliares. 

A Secção fornecerá às circunscrições cópias dos quadros 
enviados ao Ministerio e quadros mais detalhados (contendo 
dados relativos a todas as circunscrições, por exemplo). 

Secção de Estatistica do Ministerio da Educação — 
Terá a seu cargo o calculo das médias ou totais relativos ao País 
ou zonas do País e fornecerá aos estados quadros dessas mé- 
dias ou totais e quadros contendo dados de todos os Estados. 

Procuremos fixar, afinal, os dados que, principalmente, as 
diversas secções de estatistica deverão levantar ou colher, elabo- 
rar e publicar, assim como os registros em que esses dados de- 
vem ser conservados. 


REGISTROS DAS ESCOLAS 


Temos que começar pelo serviço a ser feito nas proprias 
escolas. Estas, deverão ter, evidentemente, registros em que se 
colecionem certos dados. 

Somos de opinião que devemos seguir, até onde seja possi- 
vel, os conselhos do Bureau of Education, em seu Boletim n. 24, 
de 1928. 
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Será indispensavel uma ficha para cada aluno. 


Esta ficha deverá conter, por exemplo: 


Nome do aluno e nome dos pais 

— profissão e nacionalidade dos pais 

—idade cronologica do aluno 

—si é repetente, si vem de outra escola 

—idade mental, quociente intelectual 

—ciasse a que ficou pertencendo (forte, média ou 
fraca) e ano do curso 

— resultado dos «tests» psicologicos e pedagogicos a 
que tenha sido submetido. 

—frequencia 

—dados sobre as condições fisicas do aluno e assim 
por diante 


Haverá uma ficha para cada professor, contendo nome, 
si é diplomado ou não, sexo, tempo de serviço, crenças, escola 
em que se diplomou, nivel social, etc. 

Haverá uma ficha para cada funcionario administrativo. 

Além dessas fichas, cada escola terá ainda fichas para os 
seguintes: 

—matricula, geral e efetiva 

—numero de classes (fortes, médias e fracas) 

“numero de alunos por classe 

— numero de alunos por ano do curso 

— aproveitamento médio de cada classe e da escola 

—finanças, fontes de renda, despesas com O profes- 
sorado, pessoal administrativo, alunos, material, 
incluindo conservação do predio, etc. 

-numero de professores diplomados e não diplo- 
mados, etc. 

numero de serventes, continuos, secretarios, etc. 


Essas fichas da ultima série, contendo totais ou médias, 
serão enviadas á sub-seoção de estatistica: 
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REGISTROS DA SUB-SECÇÃO 


Terá uma ficha correspondente a cada estabelecimento, 
ficha que lhe será enviada, como se disse acima, pelos pro- 
prios estabelecimentos. Essas fichas, é claro, devem ser verifi- 
cadas sempre que possivel ou necessario. 


Terá fichas contendo os seguintes dados: 


— médias ou totais relativos aos dados das fichas das 
escolas (matricula total, frequencia média, numero 
médio ce alunos por classe, etc... etc...) 
—população da circunscrição, sua composição ra- 
cial e profissional, população escolar. 
—caracteristicos geograficos, topograticos, climateri- 
cos, etc..., da cidade ou da zona servida pela 
escola. 


— A sub-secção enviará essas fichas, contendo médias 
ou totais, á secção estadual e aos grupos e escolas. 

Nota — Haverá separação, é claro, entre o ensino particu- 
lar e o ensino publico, entre o ensino primario, o ensino secun- 
dario e o ensino superior. 

O mesmo acontecerá na Secção estadual, como na Secção 
federal. 


REGISTROS DA SECÇÃO ESTADUAL 


Fichas — um: para cada circunscrição, ficha enviada, 
como se disse acima, pela sub-secção. 

Fichas — contendo médias ou totais relativos ao Estado 
ou a zonas do Estado, fichas que serão enviadas ú secção 
federal e aos chefes das sub-secções. 


REGISTROS DA SECÇÃO FEDERAL 


Fichas — uma para cada Estado, ficha enviada, como se 
disse, pela secção estadual. 
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Fichas — contendo médias ou totais relativos ao País ou 


a zonas do Pais, que serão enviadas ás secções estaduais. 


— Evidentemente, cada secção ou sub-secção usará dos 
meios conhecidos de apresentação dos dados colhidos ou cal- 
culados: tabelas e graficos. 

Quer para uso das secções inferiores, quer para uso do 
publico. 

Seria aconselhavel ainda que a União e os Estados, isto 
é, a Secção federal e as Secções estaduais publicassem essas 
tabelas e graficos em Boletins, suficientemente simples e bara- 
tos, para que sua publicação pudesse ser feita regularmente. 


Caberá á União a manutenção das sub-secções de estatis- 
tica, na parte relativa aos estabelecimentos secundarios e supe- 


riores. 
MAURICIO MURGEL 


AS GRANDES DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO 


1. A Associação Brasileira de Educação tem-se imposto á 
benemerencia publica pela sua valiosa cooperação no desen- 
volvimento educativo de nosso pais. Ainda agora éla promove 
a “Quarta Conferencia Nacional de Educação”, que vai realizar- 
se sob os auspicios do Governo Federal. Congratulo-me pela 
feliz iniciativa desse certame, e sinceramente agradeço o convite 
que me foi dirigido para assistir ao mesmo. 

Confessando-me igualmente grato ao Governo do Estado 
de Minas por me haver designado para um de seus representan- 
tes na Conferencia, venho corresponder a tão elevada honra com 
a apresentação deste trabalho, que versa sobre o tema geral 
constante do programa adotado. 


2. “As grandes diretrizes da educação popular”, é assim 
enunciado o referido tema, partem das crianças, encorporando- 
as desde logo á vida real até transformá-las em elementos uteis 
ao progreso da sociedade. Equivalem aquelas diretrizes aos 
objetivos da educação, dentro dos quais se desenvolvem as 
orientações necessarias. 

A criança não é sómente o ponto de partida da educação, 
mas tambem o centro do sistema educativo. “Só a psicologia, 
apoiada na biologia, permite compreender porque a criança tem 
necessidade de educação, e para esse fim torna-se indispensavel 
a colaboração da sociologia”. 


Nestas bases, integradas pela metodologia e pela pratica 
pedagogica, funda-se a reforma do ensino mormal em Minas, 
elaborada pelo dr. Francisco Campos. De acôrdo com éla, o 
ensino normal abrange tres cursos: dois propedeuticos, o de ada- 
ptação e o preparatorio, aquele de dois anos, complementar do 
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ensino primario, e O segundo de tres anos; um terceiro curso, 
o de aplicação, de carater pedagogico, que se faz em dois anos. 

A essencia da reforma está no curso de aplicação, que se 
enquadra bem no ensino superior, e no qual, por isso mesmo, 
podem matricular-se os candidatos que tenham prestado nos 
ginasios oficiais os exames exigidos. Para as professoras prima. 
rias do Estado, em exercicio co cargo, creou-se a Escola de 
Aperfeiçoamento, que é um curso equivalente ao de Aplicação. 


Pela aludida reforma, que constitue verdadeiro padrão de 
honra para seu ilustre autor e para O Governo de Minas, a or- 
ganização do ensino normal encerra um plano completo para a 
formação de professores primarios. 


Já se pode afirmar que a execução da reforma tem dado 
excelentes frutos. Como diretor da Escola Normal de Belo-Hori- 
zonte, e conhecendo bem a Escola de Aperfeiçoamento, dou 
testemunho pessoal dos ótimos resultados que o ensino e a 
pratica dos novos metodos vão alcançando naqueles estabele- 
cimentos. 


O Curso de Aplicação, da Escola de Belo-Horizonte, cujo 
funcionamento tenho acompanhado mais de perto, é um institu- 
to que elevou o ensino normal á categoria de ensino superior, 
tirando-lhe o estranho carater de instrução mista que ele possuia. 
As disciplinas componentes daquele curso são as seguintes: bio- 
logia e higiene; psicologia educional; historia da civilização e 
da educação; metodologia; pratica profissional; ginastica. Além 
disso, incluiram-se no horario a frequencia da bibliotéca e as 
sessões do Gremio Litero-Pedagogico, organizado e dirigido 
pelas alunas 


Tem sido notavel a transformação exercida pelo Curso de 
Aplicação sobre suas alunas. Todas élas passam a compreender 
cada vez melhor a significação da vida, a finalidade profissional 
de seu trabalho e a importancia do estudo. E” isto principalmen- 
te comprovado pelas palestras regulamentares que as alunas fa- 
zem. E'las proprias escolhem o assunto, orgenizam O plano € 
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conseguem realizar não poucas vezes conferencias de valor in- 
contestavel. 

A meu vêr, o Curso de Aplicação é o verdadeiro modelo 
de ensino normal, recomendavel para todo o nosso país como 
o mais apropriado a preparar habeis professores 

O fim social do problema educativo está geralmente re- 
conhecido. Coincidem as definições. Vejamos apenas duas, a 
de Dewey e a de Ingenieros:—''A educação é a socialização 
do individuo em toda sua maneira de encarar e utilizar a vida”. 
— “A educação é a arte de habilitar o homem para a vida so- 
cial”. 

Interroguemos, pois, a vida social, procurando conhecer 
as suas necessidades, que podem indicar-nos as grandes diretri- 
zes da educação. 

3. Reside na instrução uma das maiores necessidades do 
povo brasileiro. O problema da escola está na primeira plana, e 
digamos desde já a sua solução depende, em grande parte, da 
cooperação das familias. 

A união entre a familia e a escola representa, na educação 
das crianças, o mais poderoso dos fatores. Quando essas duas 
forças sociais estiverem unidas e solidarias, em constante coope- 
ração para o desenvolvimento integral da infancia, então as as- 
pirações nacionais terão bases solidas. 

Tal união, por si só e pela sua influencia junto á socieda- 
de e aos poderes publicos, conseguirá promover todos os meios 
educativos em bem das crianças, como sejam, entre outros, a 
fundação do maior numero possivel de escolas, a instituição da 
assistencia infantil, a instalação de campos de exercicios, a orga- 
nização de bibliotecas escolares e as comemorações de carater 
civico. 

Deve-se considerar a instrução, proporcionada no lar e na 
escola, como uma das grandes diretrizes da educação popular. 
Si forem efetivados na casa de familia e no curso primario os 
principios da escola ativa, tudo mais procederá deles para be- 
neficiar a vida das crianças. 
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“Para que a escola ativa possa ter completo sucesso em 
nosso meio, diz o dr. Gustavo Lessa, é preciso que as familias 
ajudem e na idade pre-escolar tratem de respeitar a curiosidade 
da criança, se sujeitem pacientemente ao seu interrogatorio, pro- 
curem trazer pouco a potico ao seu conhecimento novos objetos, 
novos fatos e novas relações, e lhe dêem tempo para se absorver 
naquilo que a interesse”. 

A idade pre-escolar é a mais importante no crescimento 
mental da criança, e para que as familias atendam conveniente- 
mente a ela, de muito lhes valerá o auxilio do professor ou pro- 
fessora, que praticar os processos da escola ativa. Aliás, os 
professores têm igualmente muito que aprender com as familias 
bem organizadas, porquanto o lar já seacha mais socializado do 
que a escola e possue instalação mais apropriada á vida social. 
Não podem continuar a viver separados os pais de familia e os 
professores: a educação dos pequeninos é o laço fortissimo que 
ha de uni-los, firmando entre eles a mais sincera cordialidade. 

A instrução educativa, a unica verdadeira, encontra na es- 
cola oseu logar proprio. A criança tem nessa escola, dentro da 
alegria e da liberdade, o seu crescimento respeitado e os seus 
interesses atendidos. Bem se sabe que o interesse exprime as 
necessidades da criança. “O interesse espontaneo, diz Ferriêre, é 
o sintoma mais patente, poder-se-ia dizer quasi o unico, que per- 
mite ao educador mergulhar no intimo da alma de seu aluno. 

Não consiste a instrução elementar tão sómente na alfabe- 
tização, e nem a missão da escola é meramente intelectual. 

O ensino primario exige hoje do professor o conhecimento 
da psicologia infantil e a tecnica dos novos metodos. Das esco- 
las normais, aparelhadas especialmente para esse fim, depende 
a preparação de professores capazes de imprimir á instrução os 
novos rumos que a façam seguir pari passu com a vida social. 


Um assunto digno de estudo é o poder da contra-educação. 
Ainda não se têm feito entre nós pesquisas a esse respeito. 
Qual a ação contra-educativa neste ou naquele logar, € quais os 
atos administrativos infensos á escola? Enquanto os poderes 
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publicos não determinarem tais pesquisas e não aceitarem as 
criticas que se fizerem a seus atos, procurando corrigi-los, a con- 
tra-educação terá armas para combater o trabalho das escolas. 

E' forçoso, pois, que os poderes publicos aceitem de co- 
ração aberto a nova ordem de coisas escolares e não a sacrifi- 
quem a interesses estranhos á educação. Aos educadores deve 
ser facultada toda a liberdade de combater a contra-educação, 
ainda que ela proceda do alto. 

4. O menino do povo concluiu o curso primario. A escola 
the ensinou a ler, escrever e contar, deu-lhe noções de geogra- 
fia, historia, desenho e outras disciplinas. Esse menino é pobre 
e não pode prosseguir seus estudos. Vai empregar-se na lavou- 
ra, no comercio e na industria, em algum ofício; vai lutar desde 
logo contra os embates da vida, vai enfrentar os principios di- 
ficeis do trabalho e da pobreza. Estará êle preparado, com o seu 
diploma, a conduzir o barco da vida ? Ser-lhe-á suficiente o ca- 
pital-educação, que a escoia lhe concedeu ? 

Dispondo, ás vezes, de pequeno capital, o negociante, por- 
que sabe manejá-lo, consegue desenvolver o seu comercio. Com 
o capital-educação dar-se-á o mesmo, si o seu possuidor sou- 
ber aplicá-lo. Não basta, pois, que a escola forneça o capital: 
importa outrosim que o aluno aprenda a empregá-lo. A escola 
ativa é a realização deste pensamento. 

O aluno terá dito: «Vou deixar a escola, vou receber o 
meu diploma». E a escola contestar-lhe-á: «Tu não vais deixar- 
me; irás levar-me, representada na minha sucessora, para à qual 
te preparei desde o primeiro ano. Levarás comtigo a escola dos 
grandes mestres, que hão de guiar-te na travessia da vida. Ela 
transformar-te-á em professor de ti mesmo. Tu vais para a esco- 
la da vida, mas tu levas a escola dos grandes mestres, a querida 
biblioteca, que nesta casa aprendeste a amar>. 

Abiblioteca é a verdadeira garantidora do capital-educação. 
O ensino, por si só, não o tem garantido, nem mesmo na es- 
cola normal, onde a organização e a frequencia da biblioteca 
devem tornar-se uma rialidade, para o fim de converter o nor- 
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sor estudioso. Este saberá resolver então, na es- 


cola elementar, O problema da biblioteca. 
Como organizar as aulas de biblioteca, digamos assim 


a o curso primario? No primeiro e no segundo ano, as aulas 


malista em profes: 


par: 
terão por fim deleitar os alunos; no terceiro ano, deleitá-los e 
instrull-os; no quarto, instrui-los e deleitá-los. Nos dois anos 


iniciais, o agradavel; no terceiro ano, o agradavel e o util; no 
quarto, o utile o agradavel. 

A primeira aula: «Venho mostrar-vos, dirá o professor aos 
bonito, ornado de gravuras e cheios de histo- 
rias. Agora, depois de o terdes visto, ireis ouvir uma das histo- 
rias dele, que eu vou contar. Mais tarde, quando estiverdes 
adiantados, tambem podereis ler esta historia. 

No decorrer do primeiro ano, O professor irá narrando para 
a classe historias e fabulas escolhidas, fatos e noticias interessan- 
tes, encontrados em livros, jornais: e revistas, que sempre apre- 
sentará aos alunos, para Os quais tambem recitará quadras e pe- 
quenas poesias, todas elas ao alcance do entendimento infantil. 

Para o segundo ano, o programa será o mesmo das linhas 
anteriores, com este acrescimo: depois de narrar ou recitar, O 
professor lerá a historia ou a poesia respectiva: «No ano findo, 
dirá êle, contei as historias que havia lido; neste ano, vou ler as 
historias que tiver narrado. Como vêdes, gosto tanto da leitu- 
ra, que tomo o trabalho de ler e reler as narrativas». 

Tendo ouvido tantas narrações e leituras agradaveis, à 
classe ha de naturalmente interessar-se, no terceiro ano, pela bi- 
blioteca, que lhe será apresentada, bem arrumadinhos os livros 
emuma pequena estante. O professor deixará que os alunos exas 
minem, á vontade, todos esses livros. Conversará com eles a 
respeito, mostrando-lhes aqueles donde tirou, para lhes contar 
dos anos passados, tais e tais historias, lembrando-lhes, si for 
possivel, alguns incidentes ocorridos nesse tempo, indicando- 
lhes as novas obras que terão de ler agora. 

Será intensificada no terceiro ano à propaganda da biblio- 
eca. Os alunos lerão na aula, levarão livros para ler em casa 


alunos, este livro 
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contarão o que tiverem lido, conversarão sobre o valor da 
leitura. 

No quarto ano, a aula de leitura transformar-se-á em aula 
de biblioteca, sem nenhum livro especial da classe, mas com 
as obras da biblioteca para os alunos lerem. A leitura será in- 
dividual, por conseguinte silenciosa, com exceção dos casos em 
queo professor ou o aluno encontrar algum trecho de grande 
interesse. Como é natural, os alunos terão liberdade de consul- 
tar o professor sobre os pontos que lhes parecerem obscuros. 


Cada classe possuirá sua bibliotheca propria, da qual farão 
parte livros, jornais revistas e outras publicações. A escola assi- 
nará, pelo menos, um bom diario, no qual serão marcados a 
traço de côr os fatos mais importantes, de sorte que a classe 
possa acompanhar a vida nacional e O progresso va atualidade. 


E' de esperar que, no ultimo ano primario, o aluno esteja 
habituado a frequentar a biblioteca e se ache em condições de 
aprender a servir-se dela como um dos meios de solucionar as 
dificuldades da vida. 

A instrução post-escolar, mantida pelo uso frequente e me- 
todico da biblioteca, representa sem duvida uma das grandes di- 
retrizes da educação popular. 


Conforme pensa Kerchensteiner, o mais relevante fim da 
escola é a formação profissional, ou, pelo menos, o preparo para 
a profissão. No curso primario bem organizado, recoinenda êle, 
ha de figurar o ensino do trabalho, o qual, longe de ser uma 
profanação da escola, é a sua maior consagração . 


Em outros tempos, dirigindo um grupo escolar, procure 
orientar o ensino no sentido da formação profissional. Nas ofici- 
nas do estabelecimento, os alunos, desdeo terceiro ano, execu- 
tavam trabalhos manuais. No curso tecnico de dois anos, que 
ali era mantido, complementar do ensino primario, os meninos 
aprendiam um oficio ou a horticultura, e as meninas frequenta- 
vam aulas de costura, arte culinaria e jardinagem, além de que 
todos eles faziam revisão das materias estudadas. Não obs- 
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tante deficiencias de organização, os resultados obtidos foram 


proveitosos. 

Ainda me lembro deter feito varias pesquisas 2 esse propo- 
sito. Certa vez pedi ao gerente de uma grande officina informa- 
ções sobre os melhores oficiais entre os muitos que ali trabalha- 
vam. Dias depois, pelos informes colhidos, verifiquei serem 
aqueles que haviam saido do grupo escolar os melhores oficiais, 
tanto na parte tecnica como na parte moral. 


«Quanto mais intimamente se possa associar o desenvolvi- 
mento das aptidões espirituais com O desenvolvimento das des- 
trezas manuais, nota Kerchensteiner, tanto mais satisfatoria será a 
organização da escola primaria e tanto mais espontanea e segu- 
ramente se desenvolverão as aptidões espirituais». 


A concepção da escola do trabalho não contraria a finali- 
dade educativa do ensino elementar. O trabalho moderado e 
proporcionado, o aluno geralmente já o conhece em casa, diri- 
gido pela sua mãe. E quanto essas ocupações familiares contri- 
buem para o adiantamento das crianças! 


A formação profissional é uma das grandes diretrizes da 
educação popular. O aluno deve ser um pequeno produtor, sem 
prejuizo da alegria e da liberdade a que tem direito. O trabalho 
educativo servirá para determinar as aptidões do aluno e para 
encaminhá-lo á profissão de sua preferencia. Leve e apropriado, 
o trabalho prencherá os lazeres da infancia, servindo de deriva- 
tivo contra os perigos que a cercam. 


Infelizmente, a escola primaria ainda continúa burocratiza- 
da. E' em grande parte dirigida por pessoal extranho á orientação 
pedagogica, que exerce influencia decisiva, desde a construção do 
predio escolar até á distribuição do material didatico. A's vezes, 
professores de valor tornam-se meros espectadores de erros esco- 
lares, que lhes são impostos pela absorvente centralização admi- 
nistrativa» 

Por outro lado, as nossas escolas primarias teem sido, em 
geral, simplesmente alfabetizadoras. E porque as classes popula- 
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res não vêem nelas outro aspecto utilitario, retiram as crianças 
antes de findo o curso, apesar de ser ele tão breve. 

Cumpre completar, pelo menos, os grupos escolares, impri- 
mindo-lhes orientação profissional e dando-lhes cursos tecnicos 
que proporcionem aos alunos uma profissão, Sem a instrucção 
ligada ao trabalho, sem facultar um meio de vida aos meninos, a 
escola não contribuirá para resolver o problema economico. 

Querer valorizar as coisas sem valorizar as pessoas, con- 
forme se observa em o nosso país, dará em resultado conti- 
nuos fracassos. Na instrução e no trabalho metodico, está em 
grande parte o segredo da prosperidade publica. Nem é tão dis- 
pendioso o que propomos, si tudo for realizado inteligentemen- 
te, sem segundas intenções. 

A vida economica não pode deixar de fazer parte da 
escola primaria. A séde escolar e o seu municipio constituem 
para esse fim um bom centro de estudo e de ação. Estudar o 
municipio da escola sob o aspéto economico, observando o 
mais possivel as suas atividades produtoras, em sua organização 
e funcionamento, e cooperando para elas, ainda que pouquissi- 
mo, eis um dos objetivos do trabalho escolar. 


Por meio de quadros estatisticos, os professores apresen- 
tarão aos alunos a produção e o consumo anual do municipio, 
concernente ao trabalho agricola e industrial. E melhor ainda 
seria apresentá-lo em uma exposição de produtos municipais 
acompanhados dos referidos quadros. Não será a escola 
sózinha que irá promover a exposição, mas o professorado do 
lugar prestará a essa util iniciativa o seu concurso entusiastico. 


Convirá mesmo organizar um plano de estudo da vida 
economica local, compreendendo a capacidade produtiva do 
municipio, os produtos principais de sua exportação, os meios 
de transporte existentes, a divisão das terras, as fazendas que 
já empregam maçuinismo, o desenvolvimento da industria pas- 
toril, o numero de fabricas e oficinas em atividade, os serviços 
publicos como auxiliares do trabalho dos municipes, as novas 
iniciativas, o movimento comercial, etc. 
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Mas, para conseguir tudo isso, completa renovação se íaz 
necessaria: uma politica, que não seja profissional e que revo- 
tucione as idéas inteiramente. Consistiria ela em preparar, 
emancipar e elevar O professor ou professora, eximindo-o dos 
preconceitos atuais e entregando-lhe o futuro das crianças, 
tanto vale dizer o futuro do Brasil. 

Uma das grandes diretrizes da educação está na saúde 
e vigor do corpo E' o que constitue a educação física, repre- 
sentada pela higiene e pela ginastica, sobre as quais diz Com- 
payré: <A primeira é de certo modo um bom metodo de 
conduta, uma especie de moral para O corpo; à segunda é para 
a atividade fisica o mesmo que O estudo para a atividade inte- 
lectual, tn exercicio salutar e fortificante. 

A suprema lei da escola deve ser a saude e o vigor das 
crianças. A higiene e os exercicios fisicos precisam de ter 
ali rigorosa aplicação, dando aos alunos otimas impressões e 
abrindo-lhes oportunidades para a expansão de suas atividades 
e para o dominio de seus impetos. 

A legislação escolar do Estado de Minas, consignada no re- 
gulamento e nos programas de ensino, contém um plano ma- 
gnifico de educação fisica. Os capitulos regulamentares atinen- 
tes ás inspetorias de higiene e de educação fisica, á inspeção 
medico e dentaria, á profilaxia das molestias contagiosas, ao 
aparelhamento escolar, bem como os programas concernentes 
ao ensino de higiene e de ginastica, põem em evidencia a 
solicitude da administração em favor da infancia. 

Sob o titulo «Deveres higienicos do aluno», encontra-se 
nos programas este decalogo: 


Manter o asseio do corpo e do vestuario. 

Cuidar dos dentes, olhos e ouvidos. 

Ter as unhase o cabelo bem tratados. 

Conservar as mãos asseadas e não levá-las á boca. 
Usar lenço e ter seu copo para beber agua. 
Tomar as refeições devagar e em horas certas. 
Dormir em quarto arejado e respirar pelo nariz. 
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8. Fazer diariamente exercicios de ginastica. 
9. Prevenir-se contra a variola e outras molestias. 
10. Não jogar, não fumar, não beber. 


Nos Estado-Unidos, o bem estar fisico da criança é atual- 
mente objeto da mais séria atenção. As áreas de recreio, não 
só na escola, mas tambem na cidade, os campos esportivos in- 
fantis, os tanques para o ensino de natação, as varias formas 
de ginastica, tudo isso, que ali existe, é bom que seja genera- 
lizado entre nós como outros tantos meios de educação fisica. 
Cumpre-nos outrosim não esquecer as palavras de Rousseau: 
«Os meninos estão sempre em movimento; uma vida sedentaria 
lhes é prejudicial». 


A higiene escolar contém as seguintes partes: higiene da 
propria escola; higiene dos alunos e do pessoal docente e ad- 
ministrativo; ensino de higiene, versando um dos pontos sobre 
o estado sanitario da localidade. Para este fim, convem fazer a 
classe observar: o abastecimento dagua potavel, visitando as 
respectivas instalações e procurando saber si tal serviço e o de 
esgôto garantem a saude publica; o clima da séde escolar, as 
correntes de ar e a existencia prejudicial de poeira; o forneci- 
mento e a qualidade dos generos alimentícios; o uso de bebi- 
das alcoolicas; o estado sanitario atual; a salubridade das casas 
e a limpeza das ruas. 

Ha muito que fazer na escola primaria para implantar eu- 
tre os alunos conhecimentos e habitos de higiene. Neste assun- 
to, a ignorancia e os preconceitos populares são de tal fórma 
que exigem dos professores esforços continuos. Faz-se preciso, 
por isso mesmo, que eles estudem bem a materia e conheçam o 
ambiente higienico da síde escolar. 

No programa de vida que o aluno traçar na escola, êle ha 
de pôr em primeiro logar a sua saude e a saude do povo, e 
mais tarde, quando eleitor, não ha de transigir nesse ponto, e 
dará preferencia aos candidatos que reconhecerem a primazia 
da higiene entre os serviços publicos. 
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Os alunos bem podem sair da escola intransigentes parti. 
darios e colaboradores da higiene. Começarão por cultivar com 
todo o carinho a higiene pessoal, conjuntamente com a que 
devem manter em seus trabalhos; pelo exemplo e pela palavra, 
levarão para suas casas Os habitos higienicos, si eles aí faltarem, 
participarão da higiene publica, formando associações coopera- 
doras da mesma. 

Em uma recente e valiosa publicação norte-americana, as- 
sim se exprimem os seus autores: “A educação da saude sómen. 
te póde ser levada a efeito, si forem acentuados todos os aspétos 
da saude: físico, mental, social e moral. O professor deve ob- 
servar o desenvolvimento normal da criança sob todos esses 
pontos de vista. O ideal da saude não é apenas a falta de de- 
formidades visiveis e de sintomas patologicos, porém a realiza- 
ção das possibilidades mais altas do individuo, fisicas, mentais 
e espirituais”. 

Entre as provas mais simples e mais significativas de 
uma personalidade sadia, a citada publicação inclue as seguintes: 

“A criança interessa-se pelo mundo que a cerca e sente 
curiosidade de compreendê-lo. 

Deposita geralmente confiança em si; espera os sucessos 
e os obtem com frequencia razoavel. 

Suas qualidades predominantes, morais, são: felicidade, 
alegria, coragem. 

Tem muitos interesses objetivos: amigos, ocupações, jo- 
gos, nos quais acha a expansão natural. 

E” sociavel e convive facilmente com outras crianças. 


“Tem a consciencia de ser responsavel pela felicidade e 
o bem-estar de seus amigos, companheiros e membros de sua 
familia.” 

7. A formação do carater moral constitue uma das gran- 
des diretrizes da educação. Sobre esse assunto releva lembrar 
as idéas de John Dewey, O principal creador da escola ativa. 
E' o que em seguida se vai fazer muito ao de leve e com as 
proprias expressões originais. 
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Póde-se denominar carater a faculdade de adaptar-se á vi- 
da social, a capacidade de funcionar af como parte de um todo; 
ou então é êle a intuição da vida coletiva, a inteligencia do me- 
canismo e das forças motoras da sociedade, o interesse pela vi- 
da de outrem e o sentido da solidariedade social. Esta defini- 
ção implica que os impulsos e os instintos da criança se trans- 
formam pela educação em habitos de ação social. 


Todo o procedimento deriva da propria fonte dos instin- 
tos e impulsos nativos. O conhecimento desses instintos 
e desses impulsos e o de sua evolução no curso do desenvol- 
vimento da criança são indispensaveis para nos indicar o mo- 
mento em que podemos dirigir-nos a eles e servir-nos deles. 


O menino é um membro da sociedade: deve ser instruido 
e tratado como tal. Cumpre á escola torná-lo capaz de com- 
preender sua dependencia para com a sociedade. Deverá dar- 
lhe o dominio de si mesmo, a possibilidade de amoldar-se ás 
modificações do meio e assim tambem a de crear e utilizar as 
modificações necessarias. E” preciso habituar o organismo mo- 
ral da criança a uma clara e continua representação da solidarie- 
dade humana. Em outros termos, é mistér que o menino se 
acostume a interpretar os incidentes diversos e as situações 
particulares de sua vida em função da totalidade da vida em 
comum. 


A escola e aqueles que a dirigem são responsaveis peran- 
te a sociedade, porque a escola é, antes de tudo, uma institui- 
ção creada por ela para realizar uma obra especifica: a ma- 
nutenção e o melhoramento da vida social. Para compreender 
a ação atual da escola, para determinar seus defeitos e aper- 
feiçoar seu mecanismo, torna-se imprescindivel uma clara con- 
cepção do que exige a sociedade e do que a escola póde fazer 
para corresponder ás necessidades do ambiente. Claro está que 
são grandes as transformações por que precisa de passar a 
escola para converter-se em uma instituição verdadeiramente 
social. 
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Si queremos que os habitos escolares especiais sejam ani- 
mados de um sopro moral, é absolutamente necessario que o 
menino se interesse pelo adiantamento de uma comunidade, 
com interesse pratico e intelectivo, tanto como emocional, que 
êle perceba o que mantem a ordem e garante o progresso da 
sociedade, que êle deseje contribuir para o mesmo ativamente. 
É a esse habito moral superior que devem ser ajustados todos 
os habitos adquiridos em classe. 


Podemos aplicar simultaneamente aos metodos e aos pro- 
gramas escolares esta concepção da escola, considerada como 
uma sociedade que reflete e reproduz, sob uma fórma tipica, os 
principios fundamentais da vida social. 


Um assunto só possue valor, si faculta ao aluno compren- 
der melhor seu meio social e si lhe confere o poder de avaliar 
até que ponto suas aptidões seriam uteis á sociedade. Destarte, 
a disciplina não tem eficacia sinão quando permite ao aluno 
agir de modo a pôr seus conhecimentos ao serviço da coleti- 
vidade. 


Nossa concepção da moral tem sido até aqui estreita, for- 
mal, de certo modo patologica. Nós nos limitavamos a associar 
o termo de moral a alguns atos especiais, que chamavamos vir- 
tudes e que desprendiamos da totalidade dos outros atos, e bem 
assim das imagens mentais e dos motivos habituais dos agentes 
que os operam. A instrução moral não passava de ser o estudo 
dessas virtudes e a inoculação de certos sentimentos que de- 
viam torná-las praticaveis. Existe aí excesso de sentimentali- 
dade. As idéas morais e os motivos invocados para lhes dar 
vida são insuficientes. Eles não atingem o homem assás 
profundamente. Os verdadeiros motivos morais, as forças ver- 
dadeiramente eficazes para o bem não são outras sinão a inte- 
ligencia social (a faculdade de observar e compreender a soli- 
dariedade humana) e o poder social (a capacidade de aquiletar 
o seu proprio carate:). Todo fato que emite qualquer luz sobre 
a constituição da sociedade, toda energia cujo exercicio acres- 
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centa seu esforço ao capital das energias sociais, tem uma si- 
gnificação moral. 

É necessario que a escola procure dar áqueles que ela 
educa: a inteligencia social; o poder social; o interesse social. 
Dispomos para isso: da vida escolar, que deve tender a aproxi- 
mar-se da vida social verdadeira; dos metodos de ensino e de 
trabalho manual; dos programas escolares. 

O que cumpre antes de tudo aos educadores é uma fé au- 
tentica na existencia de principios morais susceptiveis de apli- 
cações efetivas. Todos nós cremos que com esforços suficiente- 
mente prolongados conseguiremos ensinar á grande maioria das 
crianças a leitura, a escrita e o desenho. Mas, praticamente, so- 
mos talvez inconscientemente ceptizos quando se trata de de- 
senvolver-lhes o carater moral. E” absolutamente preciso reco- 
nhecer que os principios morais são tão riais, e riais no mesmo 
sentido, como as outras forças, que êles são inerentes á vida so- 
cial e ao mecanismo psiquico individual. Aquele que trabalha 
nspirado por essa certeza póde dar constante mente uma signi- 
ficação moral a todos os ramos de estudos, a todos os me- 
todos de ensino, a todos os incidentes da vida escolar. 

8. O civismo é sem duvida uma das grandes diretrizes da 
educação popular. Rigorosamente falando, êle faz parte do 
carater moral, de que se tratou em o numero anterior. Con- 
forma-se com esse conceito o seguinte pensamento de Roose- 
velt: “Si o comum dos homens e das mulheres tem carater, o 
uturo da patria está garantido. Mas, si lhes faltam a vontade e 
a capacidade de serem fieis ao bem pub lico, nenhuma prospe- 
ridade material poderá salvar a patria da destruição». 

Sem as qualidades de carater, como a cooperação, a ini- 
ciativa, a perseverança, a sinceridade, o bom senso, a energia, 
a coragem, o dominio de si mesmo, não poderá haver em o 
nosso país cidadãos que saibam elevá-lo e defendê-lo. 

São frequentes as oportunidades para proporcionar na es- 
cola a cultura civica. No meio das atividades escolares élas sur- 
gem naturalmente. A classe discutiu e aprovou, por exemplo, o 
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estatuto de seu clube: fez trabalho de poder legislativo. Ele- 
gendo a diretoria, realizou com isso uma eleição. O presidente 
que escolheu é o chefe do poder executivo. A pena que im- 
pôs a um dos socios, depois de julgar o seu procedimento, lem- 
bra o poder judiciario. 

Deste e de outros modos, as atividades e associações esco- 
lares fazem os alunos acompanhar a vida politica e administra- 
tiva da cidade, auxiliando-os na compreensão desta c ilustrando 
o ensino civico ministrado nas aulas. A primeira parte desse 
ensino poderá versar sobre a organização da propria escola. 
Com facilidade o professor a encontrará no regulamento esco- 
lar. 

Proceder-se-á depois ao estudo deste com um fim determi- 
nado: o de apresentar aos alunos a organização do ensino pri- 
mario. Ter-se-á de explicar como funcionam as escolas e os gru- 
pos escolares com as suas dependencias e instituições, quais se- 
jam a biblioteca, o museu, o clube de leitura, o auditorio, a 
associação dos pais e professores, a caixa escolar, etc. Outro 
ponto a estudar são as festas e comemorações escolares, aí 
incluidas a festa da bandeira, a da arvore, o dia das mães e a 
solenidade da entrega dos diplomas. 

Seguir-se-á o ensino da organização do municipio, apro- 
veitando-se os átos que interessarem a classe. As noticias da 
imprensa diaria servirão de preciosos subsidios, conveniente- 
mente comentadas que sejam. 

Releva aos professores explicar á classe o sentido com- 
pleto da palavra “democracia”, que sintetiza as aspirações de 
nossa patria. Em certo sentido, são os Estados Unidos uma na- 
ção que póde servir de exemplo de democracia. 

A respeito da Republica Norte-Americana, disse Austrege- 
silo de Athayde em uma de suas correspondencias: 

“Numa terra em que o operario sobe de graxeiro de es- 
trada de ferro a milionario; em que o homem feito por si é à 
grande regra; em que o conforto e o luxo estão ao alcance de 
todas as bolsas; em que o ensino não é privilegio de ninguem 
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mas patrimonio de todos; em que nenhum preconceito, racial 
ou religioso, é bastante forte para fechar o caminho do triunfo; 
na terra que deu sentido e rialidade à democracia, aplicando 
estritamente as maximas que conferem ás maiorias o governo e 
que o submetem, de um modo absoluto, ao pronunciamento da 
opinião publica, parecia esdruxulo pretender semear a inquie- 
tação das massas proletarias da Europa.” 

A Republica Brasileira precisa de tornar a democracia uma 
rialidade. Só diretamente, mediante a cultura civica ministrada 
nas escolas, é que será possivel realizar o regimen democra- 
tico. Tal cultura não tem sido dada. Daí resulta que a falta 
de civismo vai produzindo continuos males. Para solidarizar 
e fortalecer o espirito publico, garantindo a democracia, não 
ha outro meio sinão erguer bem alto a bandeira do civismo. 


CONCLUSÕES 


As grandes diretrizes da educação popular correspondem 
aos objetivos da educação, assim formulados: 

1º. A instrução primaria adquirida na escola ativa. 

2º. A instrução post-escolar mantida pela frequencia da bi- 
blioteca. 

3º. A formação profissional iniciada nos trabalhos manuais 
e concluida em cursos técnicos. 

4º. A saude e o vigor do organismo alcançados pela 
pratica da higiene e da ginastica. 

5e, A formação do carater moral baseada numa perfeita so- 
cialização. 

Go. A educação civica dentro de uma verdadeira demo- 
cracia. 


Framino CosTA 


O ENSINO AGRICOLA NO BRASIL 


A escola superior de Agricultura e Veterinaria do Estado de 
Minas-Gerais 


CONFERENCIA DO DR. J. C. BELO LISBOA NA QUARTA CONFERENCIy 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO 


A convite da Associação Brasileira de Educação, o dr J: 
C. Belo Lisbôa pronunciou, no Rio, no dia 19 do mês passado, 
esta conferencia. 

“Agradecemos, penhoradamente, aos benemeritos organi- 
zadores da 4.º Conferencia Nacional de Educação, pela insigne 
honra que nos concederam, designando-nos para tratsr, nesta 
ocasião, de um assunto de grande oportunidade e merecedor do 
maior carinho por parte daqueles que almejam á patria brasilei- 
ra a prosperidade desfrutada pelos povos de economia solida, 
de finanças sancadas e que querem vê-la dignamente represen- 
tada, no conselho das Nações. 

O ensino agricola, bem complexo e despendioso, exigindo 
legislação que o ponha a coberto de oscilações regulamenta” 
res, politicas e economicas; relacionando-se com inumeras cien- 
cias, desde as físicas ás sociais; aplicando ao interesse do ho- 
mem muitos dos mais novos conhecimentos; tendo a substítuir 
rotinas seculares; representando a mais velha das artes, e, de- 
vendo ser inteiramente dedicado aos interesses rurais, de utili- 
dade, portanto, ás populações, quetêm a agricultura por meio 
de vida, si não fôr firmemente estabelecido ou reformado, não 
preencherá os altos destinos a que tem de servir. 

Si vamos tratar do ensino agricola, objetivemos a finalida- 
dea que se destina e consideremos o estado lastimavel das 
nossas populações rurais, em geral — analfabetas, doentias, su- 
persticiosas, materializadas grosseiramente, desconfiades e des- 
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crentes da propria vida, segregadas, pela extensão das nossas 
planicies, pelas muralhas das nossas montanhas ou pela imensi- 
dão das nossas florestas; reflitamos sobre a produção: o Brasil 
com as suas suposições industriais não é mais que um subdito 
da agricultura; depois de ter sido — escravo do ouro, entretan- 
to, não tem ainda nenhum produto padronizado, desde o café, 
que vem sofrendo nos ultimos dez anos, verdadeiros vendavais 
economicos, que representa uma das mais volumosas industrias 
agricolas do mundo, e contribue com 70º), da nossa exportação, 
e 17º/o do comercio da America Latina, ás industrias incipientes, 
campos vastos de atividade, se apresentam, reclamando ação 
eficiente, devidamente esclarecida, pela utilissima fonte do saber 
humano. A competição entre os mais capazes, coma preferencia 
futura, nos mercados mundiais, dos melhores produtos e de 
menores preços, desaparecendo os acidentes das barreiras al- 
fandegarias, com permissão de livre expansão entre os povos, 
exige que nos aparelhemos firmemente, seguindo-se normas di- 
versas das passadas e presentes quanto á agricultura e nos en- 
tristeçamos lembrando-nos que já tivemos o dominio do mer- 
cado da borracha, da cana, do cacáu e muito outros e os temos 
perdido e os vamos perdendo, progressivamente, um após ou- 
tro. é 


Não podemos deixar de reconhecer estar, entre nós, o en- 
sino agricola, em notavel gráu de inferioridade, em comparação 
com o de outros povos civilizados e com o relativo ás outras 
atividades, no nosso pais. Em geral, o ensino profissional — o 
agricola, o industrial e o comercial não têm o desenvolvimento 
reclamado pelas massas de nossas populações e pela situação 
economica — privada, coletiva e publica. Entretanto, a historia 
é rica em tentativas, visando seu estabelecimento, velho teste- 
munho de que a questão tem merecido, dentro do tempo, pen- 
samento e energia de concidadãos esclarecidos. 


Por não comportar o momento, pedimos permissão para 
nos referir apenas a São Bento das Lages e ás varias tentativas 
do povo mineiro, as quais, por dever, conhecemos melhor, para 
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argumentação de que o estabelecimento do ensino agricola em 
bases solidas representa velha aspiração nacional, sendo nota- 
veis os esforços de Mariano Procopio, do Governo do Esta- 
do, com o estabelecimento da Escola Agricola, em Juiz de Fó- 
ra e dos Institutos de Itabira e Uberaba, os quais tiveram, por 
algum tempo, a alta inspecção de Gorceix. João Pinheiro, o 
estadista de grande visão economica, teria organizado o ensino 
agricola no Estado, si não tivesse desaparecido tão prematura- 
mente. 

Não podemos acusar acerbamente aos estadistas passa 
dos pelo fato de não termos ainda, devidamente regulamen- 
tado, o ensino agricola. Filosoficamente acreditamos que pela 
evolução natural da nacionalidade, as varias e brilhantes ten- 
tativas não medraram, em nosso meio, instituindo-se sobre ba- 
ses teorico-praticas, o ensino agricola, porque vieram antes do 
tempo, e o povo que teve capacidade para firmar o ensino da 
medicina, da engenharia, do direito e os demais, poderia ter 
instituido, com vantagem, o da agricultura, si a oportunidade 
lhe tivesse sido favoravel. 

Si o passado não foi propício, aproveitemos o presente 
para a grandeza do futuro e consideremos ser o tempo 
oportuno para se estabelecer, generalizadamente, no pais, o 
ensino agricola. A agricultura a reclamar assistencia, o nosso 
fictismo industrial, diminuindo; milhões de brasileiros carecen- 
do de uma profissão; extensa superficie territorial, esperando 
cultivo; questões sociais, ameaçando a comunidade; compro- 
missos internacionais exigindo fortes saldos na balança co- 
mercial; quadros publicos saturados de pessoal; o rebaixamento 
do trabalho rural, passado com o esquecimento da escravidão, 
e outros fatores são favoraveis ao sucesso do ensino agricola, 
instituido sobre bases modernas. 

Somos felizes, por podermos vir trazer ao conhecimento 
desta Conferencia, o nosso concurso á palpitante questão, co- 
municando-lhe observações praticas, obtidas da atividade que 
exercemos ha mais de dez anos, servindo á construção com 
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engenheiro-chefe, á vice-diretoria e, nos ultimos tres anos, á 
diretoria da Escola Superior de Agricultura e Veterinaria do Es- 
tado de Minas-Gerais. 

Esta conferencia foi inspirada no estabelecimento que te- 
mos a honra de dirigir, o qual, tendo organização de acordo 
com os ideais aconselhados, vem, ha cinco anos, funcionando 
com toda a regularidade e alcançando resultados praticos mui 
compensadores. O ensino agricola, como vamos tratar, já tem, 
pois, a sanção da pratica, elemento valioso, dada a urgencia 
que temos de torná-lo generalizado, afim de trazer, em breve 
tempo, ao nosso Brasil, os beneficios de que é capaz. 

Apresentariamos, nesta ocasião, abundancia de provas ma- 
teriais da eficiencia do ensino agricola, si não fosse ter o nos- 
so estabecimento a honra da visita dos membros da 4.º Con- 
ferencia Nacional de Educação, na proxima semana, sendo- 
lhes, então, oferecida oportunidade de observação, na sua or- 
ganização, metodos e resultados. 


O nosso modesto trabalho observará a seguinte divisão: 
Escolas Agricolas Fortes. 

Instalação material. 

O professorado. 

Os alunos. 

Dedicação á vida rural. 

Condições didaticas e educacionais. 
Administração. 

Financiamento. 

Intercambio. 

Resultados praticos. 

Educação agricola feminina. 
Conclusão. 


ESCOLAS AGRICOLAS FORTES 


Devendo ter o ensino agricola a missão de modificar as 
condições do povo rural, melhorando-lhe as normas de viver, 
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aperfeiçoando-lhe a capacidade de produzir e desenvolvendo- 
lhe as qualidades morais, torna-se necessario que se sistematize, 
entre nós, de modo a divulgar, na proporção das necessidades 
urgentes do pais. 

Enquanto não se modificarem as condições das regiões ru- 
rais, somos de opinião que a regulamentação, que vise a ação 
sobre o povo rural sómente por meio de elites, assim como, 
a que se preocupe em instrui-lo diretamente, por meio de cente- 
nas de pequenos estabelecimentos, disseminados nos Estados, 
só poderá conduzir a fracasso, como aliás nos tem acontecido, 
e a outros paises, de igual pratica. 

A sistematização do ensino agricola deverá ter por pe- 
dra angular, a formação de homens devidamente educados e 
instruidos os quais, na vida pratica, se tornem interessados no 
aperfeiçoamento dos seus concidadãos. Sómente deste modo, 
conseguiremos a divulgação necessaria dos principios exatos 
de vida e de técnica, podendo se espelhar, em curto prazo de 
tempo, nas 700.000 propriedades que constituem o nosso va- 
lioso patrimonio agricola, as luzes beneficas da agricultura 
cientifica. 


Os unicos estabelecimentos, que poderão formar homens 
com a capacidade de que necessitamos, de multiplicarem os 
conhecimentos uteis á exploração dos campos, são as Escolas 
de Agricultura, instituídas, com a observancia dos principios 
modernos, ficando claro o nosso pensamento de não acredi- 
tarmos na eficiencia dos estabelecimentos de grau fraco de 
ensino, dadas as urgentes exigencias da nossa vida rural. 


Devemos evitar, na sistematização do ensino agricola, em 
nosso país, uma regulamentação, segundo os ideais antigos 
abolidos por ineficientes e, principalmente, por não servirem a 
um povo vivendo em democracia e distribuindo o ensino por 
estabelecimentos gradativos, desde os que formam o trabalhador, 
até o destinado ao preparo dos homens de ciencia, e preferi- 
mos os estabelecimentos de graduação elevada, organizados 
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de modo a formarem cientistas e a beneficiarem a todos os 
que deles precisarem. 


Os educadores mundiais e que se preocupam com a agri- 
cultura, têm dado, nos ultimos tempos grande importancia as 
questões elementares do ensino agricola e todos opinam que os 
estabelecimentos que ensinam o grau elevado exclusivamente, 
bem como os elementares não são os que dão os melhore re-- 
sultados praticos e preferem aos que, tendo grao elevado de 
organisação, ministram até o ensino elementar. 

A escola que temos a honra de dirigir formou, no dia 
15 ultimo, a sua primeira turma de engenheiros agronomos, en- 
tretanto, desde o seu inicio, em 1927, vem preparando para a 
vida agricola centenas de moços, nos cursos elementar e mé- 
dio, com duração de um e dois anos, respectivamente. 

Opinamos, pois, pela preferencia das Escolas de Agricul- 
tura com grau elevado, tendo capacidade teorico-pratica, sendo 
o ensino subdividido em elementar ou fundamental, médio e 
superior, os quais, preparando e educando solidamente, forne- 
cerão á vida rural os numeros os profissionais, necessarios a sua 
modificação . 

Tais escolas deverão ser disseminadas em todo o territorio 
da Republica, de preferencia uma em cada Estado, mas no ini- 
cio, por motivos de dificuldades, que se estabeleçam, segundo o 
criterio geografico, para servirem aos diversos tipos da produ- 
são agricola. 

As verdadeiras Escolas de Agricultura, ruma republica 
federativa, deverão amparar as diversas fontes de riqueza agri- 
cola, afim de poderem instruir eficientemente sobre a sua explo- 
ração. 

A possibilidade de funcionarem, no mesmo estabelecimen- 
to, os cursos elementar, médio e superior, não deve ser mais dis- 
cutida e merece preferencia tal organização. 


Estamos certos de que alguns fracassos que nos possam 


ser apresentados tiveram origem mais em admistração do 
que em organização. 
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As Escolas de Agricultura, organizadas com exigencia 
para funcionamento de cursos superiores, afim de disporem de 
material e pessoal, serão de muita utilidade, e as unicas conve- 
nientes ao nosso país, embora ministrem ensino em grau ele- 
mentar sómente, ou elementar e médio, conforme as necessi- 
dades e possibilidades dos Estados. 

Tais estabelecimentos terão capacidade para conduzir estu- 
dos experimentais de alta valia e ficarão á altura de constitui- 
rem a rêde de experimentação agricola de que carecemos em 
nosso país, abrangendo de as culturas européas do sul aos 
siringais e matas do Amazonas, desde a criação extensiva de 
Mato-Grosso e Goíaz aos produtos tipicos do litoral. 

Não desejamos que fiquem duvidas sobre este nosso pon- 
to de vista, de ser o ensino elementar da agricultura ensinado 
em estabelecimento de organização superior e por professores 
de grau elevado, o mesmo acontecendo ao médio. Fazer-se o 
ensino elementar e médio com professores fracos e em estaber 
lecimentos deficientemente dotados de material é pouco pro- 
dutivo. 

A se fundarem escolas fracas, será preferivel serem em- 
pregados todos os recursos nos trabalhos experimentais, sómen- 
te, nos de maior urgencia e se proporcionarem aos agricultores 
visitas e explicações sobre os resultados uteis á lavoura. 


INSTALAÇÕES E MATERIAL 


A experiencia de povos cultos, a compreensão clara dos 
idéais européus e americanos de instrução e contingentes valio- 
sos de pratica e conhecimentos que nos têm traduzido estudiosos 
extrangeiros, entre outros notadamente, o dr. P.H. Rolfs,e os 
estudos que, especialmente, nos ultimos vinte e cinco anos temos 
feito e, principalmente, as condições a que temos de chegar re- 
lativamente ao funcionamento dos nossos estabelecimento de 
ensino agricola, nos dão competencia para firmeza dos princi- 
pios que devemos observar na sistematização do ensino agri- 
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cola, entre nós, afim de oferecermos aos nossos concidadãos a 
oportunidade merecida de se aperfeiçoarem fisica, mental, mo- 
ral e tecnicamente. 

Bastante conhecidas são as exigencias indispensaveis ao 
estabelecimento conveniente do ensino agricola num país, com 
as condições do nosso entre quais são essenciais as seguintes: fu- 
ncionarem anexas ás escolas de agricultura estações experimen- 
tais, que estudem a produção agricola do Estado ou da região; 
terem os estabelecimento a área de terreno necessaria aos tra- 
balhos experimentais e de ensino sob condições naturais, serem 
edificadas, em local que represente média das regiões a que 
de vam servir, quanto á qualidade do solo, a dados meteoro- 
logicos, etc. não serem proximas de centros que possam desvi- 
rtuar os costumes simples do povo rural, e deverão possuir as 
instalações administrativas, teoricas e praticas, de acôrdo com as 
exigencias do ensino: 

É absolutamente indispensavel que as escolas de agricul- 
tura sejam anexas a estações experimentais, as quais fornecerão 
aos professores os elementos seguros, indispensaveis aos bons 
cursos. 

Sabemos que os povos tropicais, tendo a maior soma de 
estudos a fazer no terreno de pesquisas agricolas são os que 
menos têm realizado tais estudos, tornando-se necessaria a sua 
condução, afim de não se ministrar ensino inspirado em livros 
estrangeiros com dados diversos das nossas condições. 


Os trabalhos de demonstração deverão ser abundantes, 
afim de, seguindo-se a escola: ativa, poder-se tornar o ensino 
agradavel e de acordo com as normas modernas. Os campos es- 
Perimentais são os mestres dos professores e dos alunos. 


Os trabalhos de demonstração e, principalmente, os que 
têm relação economica deverão realizar-se, seguindo-se a nor- 
ma natural. Em ensino profissional consideramos falta — ser 
qualquer pratica apresentada fóra do natural, por haver perda de 
observação. Experimentar-se a cultura do milho em tinas ou em 
canteiros pequeninos, ou a criação de porcos em gaiolas, ou a 
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ordenha em têtas de borracha, é o que se pode chamar de pratica 
ficticia, de valor mesmo negativo, algumas vezes. A instrução 
pratica profissional deve ser natural, afim de se aproveitarem to- 
das as observações dos alunos, ganhando êles muitas informa- 
ções, com dispendio minimo de energia. Uma aula de avicultura— 
num aviario conveniente, deixa logo no espirito do aluno as 
divisões dos cercados, area dos galinheiros, o formato dos ni- 
nhos, O tipo de comedouros, poleiros etc. 


Sendo indispensavel ás Escolas de Agricultura manterem 
as estações experimentais, deverão se localizar em regiões que 
aproveitem a possibilidade de se estudarem as diversas culturas e 
animais domesticos, de maior importancia; por isto não devem 
ser localizadas em regiões com carateristicos extremos: 


A proximidade aos grandes centros representa grande im- 
pecilho ao desenvolvimento duma Escola de Agricultura, com 
verdadeiro ideal, que deverá servir, principalmente, ás popula- 
ções rurais. O ponto de vista moderno é procurarem as Esco- 
las de Agricultura o campo e não este as Escolas de Agricultura. 

Na educação agricola deve haver maxima preocupação em 
se conservarem as otimas qualidades dos moços rurais, especial- 
mente as referentes á simplicidade de vidae á isenção dos vi- 
cios. 


Sabemos que o serviço militar como é organizado tem 
feito grande mal ás populações rurais; O sorteado da classe p.- 
pular não volta geralmente á propriedade agricola depois do ser- 
viço e dá preferencia á vida da cidade. Foi negativa a suposição 
de ser êle o filtro das populações campezinas, conforme espe- 
rava ecantou o nosso inolvidavel Bilac, durante a campanha 
que brilhantemente empreendeu em favor da caserna, com fins 
educativos rurais. 


As Escolas de Agricultura, proximas ás grandes cidades, 
terão a mesma influencia e estarzo sujeitas a dois riscos — ou 
funcionarão como agentes de urbanismo ou formarão profissio- 
nais agricolas demasiadamente urbanizados. 
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Não se deve pensar em estabelecer uma Escola de Agri- 
cultura em edificios adaptados e improprios, aliás, nenhum es- 
tabelecimento de instrução. Os predios aproveitados são grandes 
entraves á bôa educação. Uma Escola de Agricultura, por mo- 
tivo do ensino teorico-pratico intenso que deve professar, exige 
instalações materiais convenientes, sem o que haverá sempre 
prejuizo lastimavel. E 

O Estado de Minas-Gerais dispendeu, por nosso interme- 
dio, pouco mais de tres mil e setecentos contos com a edificação 
da sua Escola, incluindo-se o edificio principal, o dormitorio, 
dez residencias de professores, cerca de cincoenta edificios ru- 
rais, instalação dagua, de luz e de esgotos, avenidas, campos 
experimentais etc. Prova este dispendio, relativamente pequeno, 
que, havendo real economia, pode-se construir uma Escola de 
Agricultura, devidamente planejada, argumento que deverá fazer 
desaparecer a necessidade de se adaptarem predios para a mais 
alta missão que possam ter, a de servirem á educação. 

Sem instalação material conveniente — edificios apro- 
priados, campos de cultura, localização vantajosa, dependencias 
rurais, não se pode estabelecer uma Escola de Agricultura, com 
probabilidade de exito. 


O PROFESSORADO 


Os estabelecimentos de ensino são constituidos das insta- 
lações materiais, do corpo docente e dos alunos, incluindo-se a 
vida pratica dos mesmos. 

Si o ensino agricola exige as instalações materiais a que 
nos referimos e as condições de localização cuidadosamente 
tratadas, não é menos exigente quanto á importantissima parte 
referente a professores. 

Em nossa opinião, constitue o professorado idoneo a prin- 
cipal dificuldade á sua expansão e, por isto, devemos preferir 
um plano que não force o estabelecimento repentino das Esco- 
las Agricolas em todo o pais e facilite a formação do pessoal 


docente necessario, primeiramente. A principio, poucas e bem 
RE. —7 
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fortes, tendo quasi a missão de pioneiras e, consequentemente, 
mais tarde, gradativamente, outras, á proporção que houver exi- 
gencia e possibilidade. Já temos em funcionamento alguns es- 
tabelecimentos que, devidamente reformados, poderiam prestar 
em pouco tempo relevantes serviços na preparação dos profes- 
sores de que tanto necessitamos, para espalharmos, conveniente- 
mente, as Escolas de Agricultura, em nosso pais. A nossa ex- 
periencia autoriza-nos a afirmar a possibilidade de se tornarem 
os brasileiros bons professores de agricultura, dependendo da 
formação conveniente e, dai, a exigencia da maior seleção pos- 
sivel na escolha do pessoal docente para as escolas de agri- 
cultura iniciais, a qual deverá ser feita com absoluta isenção de 
protecionismo, seja qual fôr. 

Devemos considerar o professor como sendo o homem 
de maior responsabilidade de uma coletividade — é êle que in- 
terpreta o passado, aproveitando-o, que forma, no presente, 
para aação futura, as nações dependem da sua atuação e as 
podemos julgar por seu trabalho. 

Com os nossos quatro lustros de pratica no magisterio, 
temos autoridade para lastimar o quanto tem sofrido o nosso 
querido Brasil por motivo de não ter ainda, propriamente, or- 
ganizado o seu corpo de educadores e, se examinarmos o pro- 
fessorado das escolas superiores e dos ginasios, chegaremos á 
conclusão de que poucos dão ao magisterio a atividade reque- 
rida. Aparece, logo, a explicação dos vencimentos baixos, sem 
duvida rozoavel, mas pensadores de nossas gerações e de nos- 
sos tempos nun verão achar exagerada a contribuição dada 
s verdadeiros edu-zdores, áqueles que fazem do magisterio 
o principal motivo de suas preocupações e que têm, de fáto, 
atuação em prol das gerações que se preparam para as lutas da 
vida. 


O Estabelecimento Mineiro de educação agricola tem, 
desde seu inicio, o regimen de tempo integral de seus professo- 
res e dirigentes, apesar de não serem ainda compensadores Os 
vencimentos, mas os resultados obtidos estão dando ao gover- 
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no do Estado a inspiração para augmento justo e as seis horas 
minimas que os nossos professores dão de atividade ao Estabe- 
lecimento, por dia, têm significativo valor na argumentação. No 
ensino agricola é de absoluta necessidade o regimen de tempo 
integral, ficando afastada a possibilidade de professores de ho- 
ras vagas. 


Se estamos tratando da importancia preponderante dos 
professores nas instituições de ensino, desejamos nos referir a 
uma notavel anomalia que se verifica em nosso ensino, em ge- 
ral, O estudo das diversas regulamentações de ensino dá-nos o 
conhecimento de que o professor ainda não desfruta, entre nós, 
da posição de confiança em que deverá ser colocado. Os sis- 
temas de julgamento de exames, as comissões, o sorteio de pon 
tos e outras práticas mostram-nos que ha para o professor um 
peso forte de fiscalização, o suficiente para tirar á catedra a di- 
gnidade de que se deverevestir. Somos francamente favoraveis 
á confiança pelos professores; se, como em todas as profissões, 
nauíragos se verificarem, que sejam êles tratados com o maximo 
rigor, mas nos organizarmos quanto ao ensino, deixando patente 
a desconfiança e desconsideração pelo professorado, é que não 
está certo, sendo o ensino profundamente prejudicado. 

Estabeleça-se rigorosa seleção na constituição dos corpos 
docentes, retribua-se, com justiça aos que façam do magisterio a 
mais honrada das profissões, e sejam tratados com rigor os 
prevaricadores e poderemos ficar certos de termos feito a melhor 
reforma em nossos codigos educacionais. 


Nas Escolas de Agricultura, os professores deverão ser 
contratados por prazo de tempo determinado, ficando fóra de 
discussão os professores vitalicios e inamoviveis. Todos os que 
praticam o magisterio podem atestar o quanto é ardua a missão 
do verdadeiro professor, não sendo possivel trabalho ativo efi- 
ciente, depois de certo numero de anos. Quantas cadeiras se tor- 
nam inuteis, constituindo verdadeiros pesos mortos nos estabe- 
lecimentos de instrução e fontes lastimaveis de grandes pre- 
juizos para a mocidade e para a nação, por motivo da posse per- 


100 REVISTA DO ENSINO 


manente das mesmas, por professores cançados ou por falsos 
professores. 

O criterio para o contrato de docentes é de suma impor- 
tancia numa escola de agricultura, por motivo das qualidades 
civicas e morais, que tambem se devem exigir daquelles que se 
destinam a educar convenientemente. 


OS ALUNOS 


Nenhum estabelecimento de instrução, por mais perfeitas 
que tenham as instalações e por mais habilitado que seja o corpo 
docente, terá acção eficiente se não fôr assistido por alunos de- 
dicados. 

Nas Escolas de Agricultura, a exigencia de bons alunos 
deve ser rigorosa, pela necessidade que impera de se tornarem 
os seus educados elementos de ação preponderante no seio da 
Nação, que tanto os reclama. Um educado de uma Escola de 
Agricultura não pode ser um esteril, quanto ao melhoramento 
geral do povo rural; além de bom técnico, deve ser bom cidadão, 
servindo com lealdade as causas da nação, é tambem, dedi- 
cando-se aos interesses da coletividade, proporcionando, pelo 
exemplo e pela ação, melhor vida, maiores recursos e novos 
ideais ás populações que como que se enquistaram na imensidão 
do nosso territorio. 

As Escolas de Agricultura devem preocupar-se, especial- 
mente, com os individuos que mostram tendencia a aceitarem os 
principios de educadores, porque os reformadores da agricul- 
tura têm de ser educadores, tendo capacidade para dirigirem 
com a paciencia requerida os trabalhos rurais, cujas condições, 
bem conhecidas, trarão desespero aos que não tiverem recebido 
a devida preparação. 

Tivemos no estabelecimento, que dirigimos, a principio, 
um tanto de dificuldade com o estabelecimento de nossas nor- 
mas educacionais, por termos tambem o internato, sob regimen 
liberal, baseado na responsabilidade pessoal dos alunos, cuja 
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média de idade foi, no ano letivo findante, de vinte e dois anos. 

A formação do homem é imprescindivel no ensino agricola 
e deve merecer a maxima atenção dos educadores. Os formados 
em agricultura destinam-se, especialmente, 4 direção da classe 
rural; serão os seus orientadores, os seus mestres, os seus juizes 
em muitas causas, deverão ser, por isso, mais do que técnicos— 
homens com moralidade superior e de dignidade incontestavel. 

Um dos nossos engenheiros agronomos, poucos dias 
antes de ser diplomado—procurou-nos, em nossa residencia, a 
qual é muito proxima do Internato, e levou-nos o apoio ao 
plano de a Escola formar, cientifica e moralmente, os seus 
alunos, com a seguinte afirmação: «Não tenho duvida de que 
a formação do homem é mais importante que a do tecnico; 
eu posso fazer esta declaração, depois dos trabalhos que 
lhes dei.> 

Temos sofrido muito com o acentuado descuido, verifi- 
cado, nos ultimos tempos, peta formação de individualidades. 
As escolas deverão reagir contra tal situação, havendo preocu- 
pação em revigorarmos muitos dos otimos costumes das gera- 
gões mais velhas e, especialmente, em impedirmos que impor- 
tação de habitos dissolventes da nacionalidade continue a nos 
afligir. 

As Escolas de Agricultura bem orientadas, rigorosas em 
quadros de alunos, poderão salvar o patrimonio inestimavel 
que o homem rural, com toda rusticidade, conserva tradicio- 
nalmente, para felicidade nossa. 


A exigencia da qualidade e não a da quantidade deve 
prevalecer, e não nos devemos seduzir pelas celebres universi- 
dades, assistidas por milhares e milhares de alunos. 

Séria objeção fazia-se ao desenvolvimento do ensino agri- 
cola, com a afirmação de não quererem os brasileiros tal edu- 
cação. No passado pode ter sido verídica, mas pela pratica, 
podemos, atualmente desmenti-la. Ha verdadeiro interesse pelo 
ensino agricola, e todas as escolas que pudermos reorganizar 
ou fundar, seguindo-se principios modernos, terão anualmente 
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a capacidade de matricula lotada, como vêm acontecendo ao 
Estabelecimento Mineiro, cujo quadro de alunos é seguinte: 


Em 1927 27 
Em 1928.. 60 
Em 1929... 119 
Em 1930 ....... 153 
Em 1931 Im 
Em 1932 200 


(previsão, de lotação maxima para o ano). 


No ultimo ano letivo findo em 15 de dezembro, 171 alu- 
nos representavam duas nações estrangeiras, 14 Estados brasi- 
leiros e 48 municipios mineiros. 

Os alunos que não mostrarem capacidade para receber 
bôa instrução e bôa educação, deverão deixar de dar preocupa- 
ção aos estabelecimentos. As Escolas de Agricultura ensinam e 
praticam a seleção de plantas e de animais; deverão, por isso, 
praticar tambem a seleção de alunos 


Partidarios que somos, sem restrições, do principio de se 
educar e de se instruir simultaneamente, pedimos licença para 
tratarmos da importante questão de terem os alunos influencia 
diréta e, muitas vezes, exagerada na gestão nos estabelecimen- 
tos de instrução. Devemos desejar o concurso dos alunos, mas 
dar-lhes poderes exagerados não é de bôa pratica, a nosso 
ver. Num estabelecimento de instrução os corpos docente e 
discente deverão se colocar, cada um, em seus proprios lu- 
gares, havendo, entretanto, a maior harmonia e respeito de di- 
reitos. Em muitos assuntos, os alunos poderão ser de muita 
utilidade, mas, noutros, não, e, até, prejudiciais. Agir uma Con- 
gregação sem auscultar os legitimos interesses dos alunos, é 
absurdo, como nos parece, igualmente, terem os alunos força 
para pertubarem a ação calma e segura das Congregações. 


REVISTA DO ENSINO 103 


Temos tirado bom proveito da pratica de haver, em cada 
turma, um «leader», eleito pelos colégas e da confiança da Di- 
rectoria, o qual tem poder para tratar dos interesses da classe. 
«O professor tal não prepara bem suas aulas praticas», «o colé- 
ga fulano é nocivo á classe, porque, habitualmente, perturba as 
zulas», «si fôr possivel desejamos que o professor sicrano con- 
tinue a fazer O nosso curso», são exemplos frizantes de coope- 
ração entre os alunos, por intermedio dos «leaders», e o esta. 
belecimento. 

Cada uma das seis secções do dormitorio, no Internato, 
iem um chefe que defende, igualmente, os interesses dos 28 
habitantes da secção e os do Estabelecimento. Aos chefes que 
são eleitos mensalmente (devendo sera eleição aprovada pela Di- 
retoria) compete a bôa ordem das secções, tendo ação a favor 
ou contra os colégas, a favor ou contra o estabelecimento. 

Estes e outros semelhantes são os meios que estamos 
pondo em pratica, para termos o valioso concurso dos alunos 
na administração do estabelecimento, conservando-os, entre- 
tanto, nos seus lugares de educandos e combatendo as recla- 
mações coletivas, muito comuns entre colegiais, as quais, não 
raro, são injustas, e ensinam-lhes a conquista de pretenções, 
por força de grupos. Nosso principio é que uma fraca voz deve 
ter a autoridade maxima para pleitear um direito ou forçar 
um dever. 


DEDICAÇÃO A' VIDA RURAL 


As Escolas Agricolas de que temos absoitta necessidade 
são as que se dedicarão inteiramente á vida agricola da nação 
e que se dispunham a auxiliar a resolução do formidavel nume- 
ro de nossos poblemas rurais. Se não tiverem tal ideal bem fir- 
me, não serão de grande valia. Deverão orientar o ensino e os 
trabalhos experimentais, de acordo com as necessidades agrico- 
las do povo a que deverão servir principalmente. Sendo vastis- 
simo o campo de ensino agricola, deverá haver o maximo cui- 
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dádo na organização dos trabalhos, devendo ter preferencia os 
mais urgentes e mais simples. 

Se os estabelecimentos se orientarem, respeitando os cara- 
cteristicos do povo rural, procurando catequizar-lhe a confiança, 
se firmarão com relativa facilidade. Havia outra supo- 
sição felizmente errada contra os agricultores — que 
não se aproveitariam do ensino agricola, por motivo dos arrai- 
gados costumes rotineiros; aqueles que assim pensam, cometem 
grave injustiça, desmerecendo o poder e o valor da educação, a 
poderosa fonte de novos costumes e do aperfeiçoamento huma- 
no e, tambem, negando ao nosso homem agricola a capacidade 
de progresso. 

Os agricultores se interessarão profundamente pelas escolas 
de agricultura e, portanto, pelo ensino agricola, desde que tenha 
efe organização de acordo com a pratica da profissão agricola. 
São eles homens de luta—cultivam e criam, experimentando o 
peso das dificuldades, de geração em geração, com o fim de 
adquirirem o necessario para a vida e prosperidade das familias; 
exigem, por isso, fatos e não aceitam palavras, com facilidade 
tendo muito mais habilidade de assimilarem conhecimentos pe- 
tos olhos, que pelos ouvidos. 


A obra das escolas de agricultura deverá ser muito intensa, 
afim de recuperarmos o sensivel atraso em que nos encontramos 
quanto á exploração agricola, sendo necessario se beneficiarem 
imediatamente, com os conhecimentos da agricultura moderna, 
tanto a moços, quanto a adultos, havendo ação conjunta, visando 
o melhoramento simultaneo de varias gerações de agricultores. 


O nosso estabelecimento tem provocado a confiança dos 
favradores, por varios meios. São eles recebidos com a maxima 
atenção, abolindo-se todas as formalidades, quando o procu- 
ram: as exposições agricolas que há anos se realizam—a princi- 
pio, sómente de seus produtos, e principaimente as Semanas 
dos Fazendeiros, têm trazido um concurso valioso ás utilissi- 
mas relações entre os agricultores e a Escola. 
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Os resultados alcançados com as Semanas dos Fazendeiros 
tem causado espanto, mesmo em paises estrangeiros. Na ultima. 
realizada nos dias 27, 28, 29 e 30 de julho, frequentaram os 40 
cursos oferecidos, trezentos e cinco agricultores, procedentes 
de 28 municipios de Minas e de outros Estados do Brasil, tendo 
atingido as inscrições nos cursos o elevado numero de 2.426. A 
conferencia que tivemos a honra de fazer na Sociedade Nacio- 
nal de Agricultura, a 10 de setembro deste ano, dá detalhados 
esclarecimentos sobre o assunto. 


Os resultados praticos com a dedicação rural das Escolas de 
Agricultura, são numerosissimos, mas colocamos em primeiro 
plano a atração de fazendeiros e muito terão de lutar as escolas 
que o não conseguirem, podendo ser mesmo ameaçadas em 
sua existencia. 


Da confiança dos agricultores pelos estabelecimentos de en- 
sino agricola, resultam inumeras vantagens, dentre as quais cita- 
remos as seguintes: 


1—Encaminham para o estabelecimento os filhos. 

2—Por efeito moral intensificam os trabalhos nas proprie- 
dades agricolas. 

3—Obtêm eles, pessoalmente, informações uteis ao aumento 
da riqueza agricola. 

4—Aprendem a adquirir boas sementes e bons reprodutores. 

5-—Trazem aos estabelecimentos valioso auxilio pelos seus 
conhecimentos praticos. 

6-—Solicitam instruções, por carta, sobre dificuldades que 
possam ter, especialmente, pragas e doenças: 

7—0 encontro de agricultores nos estabelecimentos provo- 
ca a sociabilidade entre os mesmas. 


Não poderemos esperar que a reforma da nossa agricultura 
se processe sómente pelos individuos que tiverem feito, numa es- 
cola agricola, algum dos cursos regulares; não ha nacionalidade 
com o poder de fazer cursar as escolas todos os profissionais da 
agricultura e todos os moços em idade escolar. 
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As Escolas de Agricultura deverão funcionar como fontes 
permanentes de informação, facilitando a quem necessitar o ensi- 
namento util e deverão se preocupar com o ganho honesto do 
dinheiro, finalidade principal do ensino profissional. 

As escolas de Agricultura, para merecerem justamente a de. 
nominação, deverão ter pela vida rural a maior dedicação e 
organização inspirada na pratica do campo. 


CONDIÇÕES DIDATICAS 


Devemos evitar, absolutamente, a regulamentação do En- 
sino Agricola, com a instituição de um Estabelecimento mo- 
delo para todo o país. São tão variaveis os produtos de nossos 
Estados e diversas as condições de vida do povo, que se torna 
absurdo a creação de um paradigma para todas as escolas de 
agricultura do país. Deverão ter programa de ensino de acôr- 
do com as necessidades das populações dos Estados e das re- 
giões, havendo, entretanto, certas exigencias basicas e regu- 
lamentação conveniente. 

Deverão ser instituídas, com todas as exigencias de uma 
Escola Superior de Agricultura e Estação Experimental; as ins- 
talações e o professorado deverão ser de primeira ordem, os 
cursos ministrados é que deverão variar, de acôrdo com as 
necessidades dos Estados e dos alunos. As mais completas 
serão as que ministrarem o ensino em cursos especializados, 
superiores, médios e elementares. 

As vantagens de funcionarem em conjunto os tres graus 
de ensino, são patentes; só o auxilio que prestam os alunos 
mais adiantados a” instrucção dos colegas mais atrasados, 
justifica por completo o sistema. 

Não devemos temer a déshonestidade de se dizerem en- 
genheiros agronomos, os alunos de outros cursos—os tecnicos e 
capatazes. Prejudicar-se a educação de um povo por esse mo- 
tivo é verdadeiramente absurdo; que se eduquem os alunos, 

enão serem deshonestos, e que as leis tomem as provi- 
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dencias necessarias. A organização dos cursos, seguindo-se a 
ordem crescente da importancia, é imprescindivel. As estatisti- 
cas mostram ser a percentagem de moços analfabetos e quasi 
analfabetos, dominante sobre os que concluiram ginasios ou 
receberam instrução secundaria, peio menos, em parte. As 
Escolas Agricolas, com os cursos elementar e médio, ofere- 
cerão oportunidade a muitos milhares de jovens brasileiros, que 
por condições bem conhecidas estão condenados a passar a 
vida sem a instrução que lhes proporcione maior conforto e 
prosperidade. Devemos interpretar a divisão dos cursos de estu- 
do, não como tendo a missão de formarem trabalhadores, 
administradores, capatazes, etc. 


Todos eles se destinam a formar agricultores conscientes 
e cidadãos, e se diferenciam, principalmente, pelo preparo ini- 
cial dos alunos e possibilidades de tempo, que tem a passar 
nas escolas. 


Muito cuidado deve-se dar á idade dos alunos, que deverá 
ser de modo a iniciarem a vida pratica, logo depois de saidos 
da Escola. O Estado de Minas exige para os cursos Elementar 
e Médio 18 anos minimos, e para o superior, 16. Uma escola 
de Agricultura frequentada por meninos será de pouca eficien- 
cia pratica, quanto á technica e quanto á formação do homem, 
por motivo dos metodos de educação que deve empregar. 

A frequencia deve ser obrigaloria e os horarios deverão 
encerrar trabalho que ocupe, por completo, o dia do edu- 
cando. Os moços têm muita habilidade para perder em tempo, 
por isto devem ser habituados ao trabalho diario, afim de le- 
varem para a vida praticao principal fator de vitoria—o espi- 
rito de trabalho. 


O regimen de exames parcelados todos os meses, as saba- 
tinas e chamadas orais são necessarias, pelo menos até adqui- 
rir a nossa raça o habito de trabalho metodico. Reconhece- 
mos a facilidade dos nossos alunos para aprenderem, em 
pouco tempo, muito assunto e tambem para esquece-lo. O es- 
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tudo bem metodizado, feito repetidas vezes, dá muito bom 
resultado 

O internato traz enormes vantagens numa escola de agri- 
cultura, por oferecer oportunidade mais segura de educação dos 
moços, e deverá ser mantido em bôa disciplina, sob o sistema 
da responsabilidade dos proprios alunos, os quais deverão ir 
se habituando á responsabilidade, que terão de exercer na so- 
ciedade. A nossa experiencia de cinco anos prova a possibili- 
dade do funcionamento favoravel de internatos para moços 
latinos, sendo dada aos mesmos a autonomia de que possam 
desfrutar, dentro da bôa disciplina. O homem não se educa, 
se não tiver algumas contrariedades; aquele que se habitua a 
fazer tudo o que quer, torna-se imperialista. 

Entre os professores e alunos devem existir as relações 
necessarias, não se tolerando o contacto de professores e alunos 
sómente nos periodos de trabalho. Os professores podem con- 
viver com seus alunos, sem que estes se excedam em confiança. 

A educação social, moral, civica e higienica deverá mere- 
cer a atenção das Escolas de Agricultura, por motivo da for- 
mação dos alunos e, principalmente, pela influencia benefica 
que poderão ter, mos destinos da sociedade, disseminando-se 
tais principios. 

No estabelecimento que dirigimos, tratamos tais assuntos, 
em reuniões gerais, diarias, de todos os alunos, professores e 
diretor, com a duração de 12 minutos. Ás preleções, que mais 
se distinguem, são mimiografadas e distribuidas aos alunos que, 
aos poucos, adquirem firmes pensamentos sobre questões de 
grande interesse geral. 

A educação fisica é tambem de primordial importancia 
muma Escola de Agricultura, que deverá se preocupar com a 
robustez de seus alunos, para que possam dar, na vida pra- 
tica, conveniente emprego aos conhecimentos adquiridos. 

O ensino deverá ser, obrigatoriamente, teorico-pratico; 
exclusivamente teorico, conduzindo á esterilidade, ou exclusie 
vamente pratico, destruindo a capacidade de progredir, não 
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serve, em absoluto. Os homens da agricultura se deixam ven- 
cer pelas provas praticas e duvidam, facilmente, dos ensina- 
mentos teoricos. 

Podemos informar que os trabalhos praticos têm ótima 
aceitação pelos alunos brasileiros e a suposição de não aceitarem 
os nossos moços os trabalhos de campo, já é falha; têm eles 
até preferencia pelas atividades praticas. 

Teremos o prazer de oferecer aos interessados completa 
coleção das questões que foram dadas, nos diversos cursos do 
nosso estabelecimento, no exame semestral, realizado de 6 a 
13 do corrente mês, desde o quarto ano do curso superior 
de agricultura ao primeiro do Curso Elementar, as quais mos- 
trarão como dosamos o ensino relativamente ás partes teorica 
e pratica. De 

ADMINISTRAÇÃO 

A tendencia dos povos mais progressistas é de dar sem- 
pre maior importancia á educação e livrar os estabelecimentos 
de instrução das dependencias dirétas governamentais, muitas 
vezes prejudiciais ao funcionamento das Instituições. 

Os educandarios não deverão ficar sujeitos ás oscilações 
politicas, nem dependerem da maior ou menor bôa vontade 
dos governantes; têm eles missão eterna a cumprir na formação 
das gerações e, por isto, não podem sofrer solução de conti- 
nuidade, na sua atuação, pelo beneficio publico. Missão sagra- 
da, de todas as de maior responsabilidade nos destinos do ho- 
mem, é a da Educação, a qual não é ainda devidamente com- 
preendida ! 

Igualmente nociva, nos estabelecimentos de instrução, é a 
a politica que se faz, não raro, dentro das Congregações, com 
prejuizo sensivel para o ensino. 

As Escolas de Agricultura, por motivo da morosidade no 
estudo de muitas questões e pela finalidade verdadeiramente 
educativa que devem ter, não poderão apresentar funcionamen- 
to regular se estiverem sujeitas ás oscilações de politica, interna 
ou externa. 


t 
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Temos o prazer de informar não haver sofrido o estabe- 
lecimento, que dirigimos, grandes dificuldades causadas pela 
interferencia politica em seus destinos; entretanto, o Governo 
de Minas, para salvaguardar os interesses de sua instituição, 
acaba de reformá-la, dando-lhe administração autonoma, de 
acôrdo com os artigos que passo a lêr, com a devida permis- 
são do exmo. sr. dr. Ribeiro Junqueira, digno Secretario da 
Agricultura: 

Art. 101. A administração superior do estabelecimento 
será exercida por uma Junta Administrativa, constituida de nove 
membros, nomeados pelo Presidente do Estado. 

S 1.º As nomeações do presente artigo sómente poderão 
recair em agricultores que não exerçam posição publica ou 
eletiva. 

S 2º Deverão figurar na Junta, de preferencia, represen- 
tantes das diversas zonas em que se subdivide, adminmistrativa- 
mente, o Estado de Minas-Gerais. 

$3.º O representante da Zona da Mata deverá residir 
em municipio diverso do da séde do Estabelecimento. 

Art. 102. A duração do mandato será de tres anos, 
havendo, anualmente, renovação do terço. 

S 1.º Nas primeiras nomeações, tres membros terão 
mandato por um ano; tres, por dois, e tres por tres anos. 

S$ 2.º Si se verificar, em futuro, conveniencia, poderá o 
mandato ser aumentado para seis anos. 

Art. 103. Os membros da Junta não perceberão nenhum 
vencimento, salvo indenização de passagem e despesas de 
viagens. 

Paragrafo unico. Terão direito á hospedagem no Esta- 
belecimento durante as sessões de trabalho. 

Art. 104. A Junta Administrativa deverá se reunir, pelo 
menos, tres vezes por ano, na séde do Estabelecimento, e só 
poderá deliberar, com a presença da maioria de seus mem- 
bros. 

S$ 1.º As reuniões terão lugar, quando convocadas, de 
acôrdo com os interesses do Estabelecimento. 
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S 2.º Caso não se reuna a Junta em duas convocações 
consecutivas, avocará o Governo do Estado suas atribuições, 
a constituição da nova Junta, que se fará dentro do prazo de 60 
dias, da ultima convocação. 

Art. 105. Na primeira reunião de cada ano, serão eleitos 
pela Junta: um presidente, um vice-presidente e um secretario, 
aos quais incumbirá a direção dos trabalhos durante as sessões. 


S 1.º O presidente, o vice-presidente e o secretario consti- 


tuirão a comissão executiva nos intervalos das sessões. 

$ 2.º O presidente convocará, quando preciso, reuniões 
extraordinarias. : 

S 3.º Anualmente, a junta votará seu regimento interno. 

Art. 106. A” Junta Administrativa compete: 

1.º — Zelar pela aplicação legal das rendas da Escola; 

2.º — Deliberar sobre orçamentos anuais, de receita e des- 
pesa; 

3.º — Adquirir terras e imoveis; 

4.º — Alienar terras e imoveis, de acôrdo com a legislação 
estadual; 

5.º — Sugerir ao Governo do Estado medidas, visando o 
melhoramento da Escola; 

6.º — Regulamentar todo o serviço do Estabelecimento; 

7.º — Julgar atos da Congregação e da Diretoria. 

8.º — Contratar diretor, professores e demais funcionarios 
da Escola, de acordo com o estabelecido no presente Reguila- 
mento; 

9.º — Apresentar ao Governo do Estado prestação de con- 
tas e relatorios anuais, com os esclarecimentos necessarios, in- 
cluidos os da Diretoria do Estabelecimento. 

Art. 107. A regulamentação da Escola deverá sempre man- 
ter as disposições basicas do presente Regulamento, principal- 
mente as referentes á instrução generalizada: ao ensino obri- 
gatoriamente teorico-pratico e gratuito; á instrução aliada a edu- 
cação; ao sistema de internato, e ao regimen de tempo integral 
de seus servidores. 
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Art. 108. As modificações a serem feitas na regulamenta- 
ção da Escola deverão ser referendadas pelo Governo do Es- 
tado. 

Art. 109. A administração geral da Escola ficará a cargo 
de um diretor, subordinado á Junta Administrativa do Estabele- 
cimento. 

Foi este o modo que achou o Governo de Minas mais 
aconselhavel para não ter o seu Estabelecimento de ensino e ex- 
perimentação agricolas as intermitencias indesejaveis, que tanto 
retardam o progresso dos estabelecimentos de ensino e, muitas 
vezes, desvirtuam sua finalidade. 

De importancia capital é a administração interna das es- 
colas agricolas. O nosso estabelecimento é administrado, se- 
guindo-se os principios de cooperação, sem autoridades exces- 
sivas e sem descentralização prejudicial. 

Administrativa e tecnicamente, a Instituição, que é de grau 
superior de Agricultura e Veterinaria, se subdivide em 15 De- 
partamentos: Zootecnia; Horticultura e Pomicultura; Silvicultura; 
Solos e Adubos; Quimica; Engenharia Rural e Matematica; Eco- 
nomia Rural; Tecnologia Agricola; Biologia; Fitopatologia e En- 
tomologia; Anatomia e Fisiologia animal; Parasitologia e Ba- 
cteriologia; Clinica Veterinaria e Cirurgia Veterinaria. 

Os professores catedraticos são os chefes dos Departa- 
mentos, e os dirigem com a necessaria autonomia, de acordo 
com os planos gerais e orientação da diretoria. 


DO FINANCIAMENTO 


As Escolas de Agricultura deverão ser dotadas dos recur- 
sos necessarios, para que possam ter eficiencia. 


Pensar-se em se poder estabelecer o ensino agricola sem 
os recursos necessarios a seu custeio, aliás dispendioso, é er- 
rado, mas podemos afirmar não haver despesa mais remune- 
radora que a feita honestamente com a educação agricola. 
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Não há para um país, com as condições do nosso, me- 
lhor meio de se multiplicarem capitais, conforme testemunho 
de outros povos, que, tendo condições semelhantes ás nossas, 
tiveram modificação radical em sua economia, com o estabele- 
cimento conveniente da instrução agronomica. 

Os trabalhos experimentais são dispendiosos; podemos ci- 
tar o que estamos fazendo com o gado holandês, aliás em vias 
de conclusão, com o qual dispendemos quantia superior a 200 
contos de réis; em compensação, os resultados praticos que 
estamos conseguindo, representam valor inestimavel para à in- 
dustria de laticinios, além de termos tido oportunidade de fa- 
zer que as centenas de alunos, que já passaram pela Escola, rece- 
bessem instrução sobre o assunto. 

As Escolas de Agricultura deverão receber recursos, prin- 
cipalmente de quatro fontes: subvenção do Governo Federal; 
os recursos dos governos estaduais, aos quais deverão perten- 
cer, dos pais dos alunos e dos amigos das Instituições. 

Os recursos dos governos deverão ser permanentes, para 
o que se torna muito aconselhavel a constituição de fundos, 
cujas rendas garantam os recursos necessarios para deter- 
minados gastos. 

As contribuições dos pais dos alunos deverão ser modi- 
cas — apenas para a manutenção do internato e pequenos 
reparos do material escolar. 

Se os alunos fizerem grandes contribuições, iremos pena- 
lizar a lavoura, não permitindo que muitos milhares de moços 
desprovidos de grandes recursos se aproveitem das escolas, 
que deverão ser instituidas para seu aperfeiçoamento; faremos 
que só os ricos possam se educar nas escolas agricolas e, aos 
poucos, se poderá formar uma classe antagonica com as outras 
que continuam, sem assistencia, amanhando a terra e o poder 
da seleção tão necessaria nas escolas agricolas se enfraque- 
cerá, porque a experiencia prova que as grandes contribuições 
dos alunos são sempre contrarias á bôa seleção nos estabele- 


cimentos. 
R.E.-—8.º 
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Precisamos fomentar em nosso país, conforme se faz nou- 
tros, a doação de quantias aos estabelecimentos de instrução. 
Não podemos condenar os donativos feitos aos hespitais e 
igrejas, mas temos o direito de pleitear se extenderem tambem 
ás casas de instrução. As Escolas Agricolas, pelo alto dispen- 
dio a que estão sujeitas, pelo enorme aumento de riqueza que 
fomentam e na ação social que exercem, merecem ser contem- 
pladas com donativos por parte de todos os que almejam a 
prosperidade geral. 

Essencial é que os recursos sejam certos, afim de não se 
desorganizarem, anualmente, os estabelecimentos. 

A Escola Superior de Agricultura e Veterinaria do Estado 
de Minas-Gerais vai ter organização financeira, de acordo com 
os seguintes artigos do seu novo regulamento: 

«Art. 145, Será a Escola constituida em fundação com 
personalidade juridica de direito privado, fazendo-se, para esse 
fim, as inscrições e registros necessarios. 

Art. 146. Será o estabelecimento mantido pelo regimen 
de fundos permanentes, para o que constituirá o Governo do 
Estado patrimonios, cujos rendimentos sejam suficientes á ma- 
nutenção dos trabalhos experimentais e de ensino, mantidos 
pelo Estabelecimento e ao aumento de ativo». 

Para esclarecimento, informo-vos ser o ativo do Estabele- 
cimento, que dirigimos, de 5.700:0005 atualmente e as suas 
despesas, nos primeiros anos de funcionamento têm-se elevado 
a 900:0005000 anuais em média, quantia com que se mantêm 
a estação experimental, a Escola, incluindo internato, e desti- 
nada tambem á aquisição de material de laboratorio, de secções 
praticas, etc. A cifra representativa da despesa propriamente 
dita ainda não atingiu a 500:000$000 anuais; entretanto, está 
o Estabelecimento em condições de despender, com grande 
vantagem para a Agricultura de Minas e do Brasil, de 1.500 a 
2.000 contos anuais. 


Somos de opinião que os estabelecimentos de ensino agri- 
cola deverão se habituar 4 maxima economia e conveniente 
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aplicação de verbas. E' de vantagem que, no inicio, as verbas 
não sejam exageradas e, á proporção que mostrarem eles capa- 
cidade para bom dispendio, sejam gradativamente aumentadas. 


A mais dificil objeção que temos de vencer de fazendeiros 
é a que se representa por esta expressão: «Aqui se póde fazer 
assim, porque é do Governo»; por isto, a simplicidade das insta- 
lações, o menor numero de empregados, o rigoroso aproveita- 
mento de todos os produtos, contabilidade exata, o espirito de 
economia, o principio da poupança, e tudo o que se referir á 
bôa aplicação e aproveitamento do dinheiro será de influencia 
poderosa nos destinos de uma Escola de Agricultura. 


INTERCAMBIO 


Deverá o ensino agricola modificar, no mais breve tempo 
possivel, as condições da nossa população rural, aconselhando o 
que de mais eficiente houver na exploração agricola. O fator 
tempo, com relevante importancia no assunto, obriga-nos a pra- 
ticar o intercambio de conhecimentos, tão intensamente quanto 
fôr possivel, afim de nos pormos ao par dos resultados obtidos 
por outros povos, com longa experiencia e grandes dispendios. 

O regimen de se importarem sómente conhecimentos, como 
geralmente temos feito, não pode cóntinuar, e, pelo contrario, 
devemos nos aparelhar, pela pratica experimental, a ficarmos 
em condições de auxiliar aos estudos das questões que forem 
comuns ao nosso povo e a outrose termos mesmo prepode- 
rancia nas que nos forem mais peculiares. 


O melhor meio que temos para um imediato enriqueci- 
mento do nosso patrimonio científico e agricola, é atrairmos 
profissionais de reconhecido valor de outras nacionalidades e 
mandarmos ao estrageiro, para aperfeiçoamento, os nossos di- 
plomados mais capazes. Não devemos servir a jacobinismo, na 
organização do nosso ensino agricola, com a suposição de po- 
dermos formar convenientemente os quadros docentes sómente 
com o pessoal nacional. Neste caso, ainda não pode prevalecer 
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a afirmação de ser melhor a “prata da casa”. A consideração de 
ter a ciencia por patria todo o mundo que a cultiva leva-nos a 
preferir a posição prudente de importarmos o bom tecnico, sem- 
pre que fôr preciso e, quando fizermos, exigirmos os mais 
capazes com idade conveniente á atividade que tiverem de 
exercer e de paises, com afinidade ao nosso. A direção dos es- 
tabelecimentos que receberem tecnicos estrangeiros deverá as- 
sisti-los com o devido carinho, afim de não ter influencia pre- 
judicial o periodo de adaptação sempre dificil e penoso. Não 
devemos supor, tambem, que todos os importados possam ser 
de real utilidade; os que praticam a seleção de homens avaliam 
o quanto são falhas e terão de ser as regras que a presidem. 

Uma certa percentagem de fracasso é natural e que a sua 
consideração não nos leve a abolir a importação de tecnicos, 
prejudicando o adiantamento do nosso ensino agricola por te- 
mor dos casos praticos já verificados. 

A ida dos nossos profissionais a estabelecimentos estran- 
geiros, por prazo de tempo conveniente, é absolutamente indis- 
pensavel. Estamos certos de que o bom profissional, apresen- 
tando certas condições e com o aperfeiçoamento, tornar-se-á ele- 
mento derealce ao ensino agricola. Por motivos especiais, não 
somos muito partidarios de irem os recem-formados ao estran- 
geiro, para aperfeiçoamento. Acreditamos que os melhores can- 
didatos serão os professores que mais dedicação mostrarem por 
suas disciplinas e que não sejam avançados em idade. A possi- 
bilidade de viagens de aproveitamento traria valioso estimulo 
aos mais esforçados e consequente lucro ao ensino. Os profes- 
sores levariam ás instituições estrangeiras conhecimentos já fir- 
mados pela pratica, e o intercambio se estabeleceria, com vantagem. 


Muitas instituições de outros paises aceitam, sob certas 
condições, a troca de professores, o que proporcionará duplo 
aproveitamento representado pela experiencia do professor que 
vem e, mais tarde, pela do nacional. 

Queremos deixar claro que tambem certos alunos poderão, 
ao concluir os cursos, participar de viagens de aperfeiçoamento 
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desde que manifestem decidido pendor por certos assuntos e 
tenham qualidades pessoais convenientes, além do preparo ba- 
sico teorico-pratico do assunto da especialização. O Estabele- 
cimento que dirigimos tem o curso de especialização, de dois 
anos, para os alunos diplomados pelo curso superior. A tais 
alunos, depois de concluida a especialização em nosso pais, é 
que seria de vantagem a viagem ao estrangeiro. 


A nossa regulamentação assim dispõe sobre as viagens de 
aperfeiçoamento e importação de cientistas, seguindo o principio 
do intercambio de pessoal e de literatura, afim de podermos, 
apreciar o adiantamento necessario dos nossos conhecimentos 
cientificos de agricultura: “Aos melhores alunos, que concluirem 
os cursos da Escola, a criterio da Congregação, poderão ser 
concedidas passagens ferroviarias e maritimas para estagio de 
aperfeiçoamento em estabelecimentos nacionais ou estrangeiros, 
com o compromisso de apresentarem relatorios circunstanciados, 
tratando dos assuntos que forem estudar, sob pena de indeniza- 
ção das despesas”. “Poderá a junta administrativa autorizar á 
Diretoria do Estabelecimento mandar professores deste ao es- 
trangeiro, com o fim de aperfeiçoamento tecnico e com direito 
aajuda de custo e diarias além de seus vencimentos”. Poderá 
a junta administrativa autorizar a permuta de professores por 
tempo determinado, entre instituições nacionais ou estrangeiras, 
visando o intercambio cientifico”. “Para exercer qualquer fun- 
ção cientifica ou administartiva da Escola, poderá a junta ad- 
ministrativa contratar professores nacionais ou estrangeiros, es- 
pecialistas de notoria competencia, com os vencimentos que 
lhes forem arbitrados e com os deveres e direitos devidamente 
especializados”. 


A maxima atenção na preparação dos nossos patricios 
para as posições de ensino e de administração, aliada á pru- 
dencia de se importarem bons elementos, quando precioso e, 
enquanto fôr preciso, conduzirá o ensino agricola á expansão 
e á firmeza de que carece, urgentemente, no Brasil. 
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Como vos informei a principio, foi inspirada na prática do 
nosso Estabelecimento este modesto trabalho, — sincero con- 
curso que estamos trazendo ao nosso querido país, tratando da 
importante e inadiavel questão do ensino agricola. Educadores 
que sois, tendes direito, servindo a alto interesse nacional, a 
inquirir-nos sobre os resultados práticos que se poderiam obter 
se fossem adotados no país os principios que estamos estabe- 
cendo para o ensino agricola. Somos felizes por podermos for- 
necer algumas informações de valor que esclarecerão os resul- 
tados práticos. Distribuimos a centenas de ex-alunos nossos, 
que passaram pelo menos um semestre na escola, mineiros e de 
outros Estados — circulares, solicitando-lhes dados que nos 
habilitassem a proporcionar aos ilustres conferencistas informa- 
ções seguras do ensino agricola organizado de modo a ser 
realmente util. 


Pela primeira vez, vai ter o nosso país, provavelmente, 
conhecimento de dados estatisticos, tratando de ex-alunos, — 
educados numa Escola de Agricultura, os quais temos grande 
prazer de divulgar nesta Conferencia, — realização de idealismo 
sublime, convocada especialmente para servir ao magno proble- 
ma dos povos — o educacional e tendo a virtude de congre- 
gar educadores de todos os Estados da Federação, dando pro- 
va insofismavel da unidade patria. 


Dos ex-alunos do nosso estabelecimento, com média de 
idade de 23 anos e meio, 85 "l se dedicam á agricultura e 15“, 
continuam os estudos ou se ocupam noutra profissão. A per- 
centagem de filhos de agricultores na matricula da Escola não 
tem excedido a 65 9 e, se átualmente os seus educados vivem 
da lavoura numa percentagem de 85 %, é indiscutivel o ideal 
agricola, entre eles, havendo conservação dos filhos de agri- 
cultores nas proprias fazendas e encaminhamento para à vida 
agricola, de moços filhos de pais, exercendo outras profissões 
diferentes da agricola. 
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A área das propriedades superintendidas pelos nossos ex- 
alunos eleva-se a muitas dezenas de milhares de hectares; a área 
média de propriedades é de 500 hectares. 


Têm eles grande influencia nos destinos das populações 
agricolas, sendo de 20 empregados o numero médio, nas fa- 
zendas. 


Dos 85 º de ex-alunos que vivem diretamente da lavoura, 

82 º% empregam arado; 

60 “o empregam grades; 

50 º% empregam cultivadores; 

10 % empregam semeadeiras, prova de que os nossos ex- 
alunos não aprendem a agricultura moderna para continuarem 
escravizados ao rotineirismo honrado, na verdade, mas pouco 
produtivo. 


Como produtores, assim se classificam, quanto aos prin- 
cipais produtos que exploram, em suas propriedades: 


De café, . 
Cereais,.... 

Gado,......20 %; 
Fruticultura, 10 “; 
De diversos, 5 9/o. 


As maiores dificuldades que têm encontrado, na vida prá- 
tica, são as seguintes, em ordem de intensidade. 


1.2 — Trabalhadores atrasados, oferecendo resistencia á 
pratica da Agricultura moderna. 


2º — Falta do crédito agricola, sujeitando-se aqueles que 
querem melhorar as propriedades ás exigencias judaicas de 
bancos organizados para grandes negocios. 


3.2: — A deficiencia de transporte representa seria dificul- 
dade á expansão agricola. 


4.8 — As pragas e doenças de plantas e animais atra- 
sam muito a prosperidade das fazendas. 
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A” pergunta: «Está satisfeito com a profissão?> responde- 
ram do seguinte modo: 

Muitissimo, ....12 “Jo; 

Muito, . ......18Jo; 

Sit; p= sea eo 2 DON 005 

Mais ou menos, 3º/o; 

Indiferentes,...11 “o; 


Podemos notar a concorrencia dos numeros: os que pra- 
ticam a lavoura mostraram a percentagem de 85 º/, e os que 
estão satisfeitos, muito ou muitissimo satisfeitos, deram a per- 
centagem de 86 º/,. 


Ao inquerito: “Acredita na reforma da Agricultura?”. 


“Tem influido por seu melhoramento?” — teve resposta 
favoravel em quasi 100º]. 

Ha entre elas algumas dignas de menção, como as seguin- 
tes: “Acredito, mas não em poucos anos”. “Creio e por isso 
contribuo, sempre que posso”. “Acredito e faço o que posso 
por seu melhoramento”. “Acredito sim, e tenho dado algumas 
demonstrações aos fazendeiros daqui”. “Perfeitamente, em al- 
gumas fazendas tenho combatido o rotineirismo que ainda im- 
pera neste Estado do Rio”. “Sim, e contribuo sempre que pos- 
so pelo melhoramento da agricultura paulista”. “Sim e tenho 
aconselhado aos meus vizinhos os metodos modernos da agri- 
cultura”, e outras muitas que atestam, positivamente, acreditarem 
os moços com bôa educação agricola na reforma da nossa 
agricultura e mais ainda se preocuparem com o melhoramento 
de suas regiões, tornando-se uteis elementos de informações 
modernas sobre a agricultura. 

Desejamos conhecer as sugestões que os ex-alunos achas- 
sem de conveniencia enviar á Escola e lhes arguimos com a 
seguinte questão: “Tem alguma recomendação a fazer a sua 
Escola, qual?” as respostas indicam terem os ex-alunos absolu- 
ta confiança no Estabelecimento. Não foi recebida nenhuma 
resposta que indicasse alguma falha sensivel em sua organiza- 
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ção. Podeis avaliar seu modo de pensar ouvindo as seguintes: 
“Sim, acho que a Escola não deve descuidar da formação do 
carater de seus alunos, por influir grandemente na vitoria dos 
mesmos na vida pratica. Continuar como faz a Escola é garantir 
a formação de homens capazes”. “Que os alunos estejam o 
mais possivel em contacto com as fazendas conforme aconselha 
o diretor”. “Que Deus olhe sempre por ela para continuar a 
dar homens que se interessem pela reforma de nossa Agricultu- 
ra”. “Nada tenho a recomendar á minha Escolae a ela desejo 
a maior felicidade e progresso”. “Que ela prossiga ensinando 
aos seus alunos o precioso campo da pratica, aumentando-o 
todo ano, de par com os conhecimentos dos porquês”. “Não 
deixar, como vem tenazmente fazendo, que nenhum de seus 
alunos transponha qualquer de seus cursos, á custa da cola”, 
“A continuar a trabalhar sem desanimo pela grandeza do Brasil 
preparando o homem para o campo e a continuar de portas 
abertas atodos os interessados, sem distinção de classe ou de 
grau intelectual”. “Que não se esqueça do seu velho aluno”. 

Não merece discussão, pela prova de argumentos, que o 
ensino agricola, convenientemente tratado, satisfaz por completo 
a agricultores e alunos, e terá destes franca aceitação, impon- 
do-se como instituição verdadeira e util — a unica com capaci- 
dade para restaurar o Brasil economicamente. 


EDUCAÇÃO AGRICOLA FEMININA 


A educação agricola feminina deverá merecer tambem a 
atenção dos nossos educadores e estadistas: não podemos pres- 
cindir do valioso auxilio da mulher, quanto ao ensino agricola, 
por motivo da ação peculiar que deverá ter no melhoramento 
dos campos. 

Depois de firmemente organizadas as Escolas de Agricul- 
tura para o sexo masculino, deverão se organizar, com plano 
de trabalho pararelo, as destinadas á educação de filhas de 
agricultores e de jovens que dêm preferencia á educação profis- 
sional agricola. 
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Devemos dar muita atenção á preparação conveniente da 
mulher, facilitando-lhe oportunidade para instrução e para se 
preparar convenientemente; deacordo com os tempos em que 
vivemos pois, o casamento sob principios tutelares já não pode 
encerrar todo o ideal de uma jovem; do mesmo modo a educa- 
ção que venha ferir a nossa organização de coesão familiar de- 
verá ser combatida e nos colocarmos em posição de justiça e 
prudencia, pregarando a mulier convenientemente para o ganho 
da propria subsistencia e defendendo com intransigencia a esta- 
bilidade de nossos lares. 

A preparação das jovens brasileiras para a vida rural, es- 
pecialmente visando o seu aperfeiçoamento domestico e social, 
é de suma importancia e, por isso, aconselhamos a creação de 
estabelecimentos profissionais para educação feminina, sem ha- 
ver prejuizo aos destinados aos moços. Deverão as escolas 
masculinas e femininas ter programa de trabalho e cursos diver- 
sos, mas em sentido complementar e servindo ao mesmo ideal 
de ensino, generalizado e feorico-pratico, e completa dedicação 
aos destinos rurais. 

Varios Estados já estão em condições de fundar suas es- 
colas profissionais femininas, havendo predominancia dos as- 
suntos agricolas, sendo ensinadas, entretanto, disciplinas que 
proporcionem ás ex-alunas tambem facilidade de vida nas cida- 
des e, entre outros, poderemos citar o Rio Grande do Sul, S. 
Paulo e Minas-Gerais. 

E" dever nosso oferecer á mulher melhores oportunidades 
de solida educação, pois que a preparação para o magisterio 
publico e os programas de escolas organizadas para homens e 
para desenvolverem atividades masculinas não satisfazem mais 
ás exigencias de carater, de inteligencia, de bondade, de patriotis- 
mos e de pureza — da mulher brasileira. 


CONCLUSÕES 


1) O ensino agricola deverá ser organizado urgente e 
convenientemente, de modo a beneficiar ás populações rurais, 
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proporcionando-lhes melhoramento técnico, domestico e social. 

2) Os estabelecimentos de ensino agricola deverão ser 
constituidos de estação experimental e escola, funcionando con- 
juntamente, e ser de grau superior, embora ministrem o ensino 
elementar sómente ou elementar e médio. 

3) Deverão ter instalações apropriadas, seguindo-se as 
exigencias modernas, especialmente as referentes á localização 
rural e edifícios ápropriados e a necessaria área de terreno, com 
condições convenientes. 


4) O professorado deverá ser recrutado entre os mais 


competentes, e por contrato, havendo observancia do tempo 
integral e remuneração condigna. 


5) Os alunos serão cuidadosamente selecionados, afim 
de se afastarem das escolas agricolas elementos indesejaveis, 
como são, muitas vezes, os moços gastos pelos vicios comuns 
nas cidades, e se evitar terem elas caracteristicos de estação de 
verão ou de escolas correcionais. 

6) O interesse pela vida rural é de suma importancia na 
organização duma Escola Agricola, e toda a que não conseguir 
se impor á confiança dos agricultores, poderá ter existencia efe- 
mera. 

7) As Escolas Agricolas, além de ministrarem solido en- 
sino teorico-pratico, terão o dever de educar os seus alunos 
convenientemente, segundo os principios da moral, civismo e 
higiene. 

8) A administração das Escolas Agricolas não poderá 
sofrer solução de continuidade, por causas politicas, sendo 
aconselhavel ficarem elas sob jurisdição das Juntas Administra- 
tivas, conforme já fez o governo de Minas-Gerais. 

9) O financiamento das Escolas Agricolas será 
feito pelos governos estaduais, que as construirão, montarão 
eterão sua propriedade; pelo Governo Federal, que subvencio- 
nará o seu funcionamento e poderá auxilia na aquisição de ma- 
terial cientifico e pratico; pelos pais dos alunos, porque não 
poderão ser gratuitos, e pelos bemfeitores da instrução, por 
donativos espontaneos. 


dis 
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10) O intercambio cientifico com outros estabelecimentos 
e paises extrangeiros deverá ser intensificado, afim de haver a 
maior expansão possivel, dentro do menor prazo de tempo. 

11) A educação agricola feminina deverá ser considerada 
pelos Estados de maior desenvolvimento e intensificada propor- 
cionalmente, de acordo com o adiantamento do pais. 

12) Os resultados praticos, que se obtiverem do ensino 
agricola, convenientemente organizado, serão certos e beneficos 
á vida social e economica da nação. 

13) O Governo Federal deverá proporcionar aos Estados 
que organizarem, firmemente, suas escolas agricolas as subven- 
ções que merecerem, de acordo com a legislação federal, a 
qual deverá exigir a autonomia dos estabelecimentos, compe- 
tindo aos governos fiscalizarem a aplicação das verbas e con- 
servação dos ideais das fundações. 

14) O sistema de cooperação, entre os governos da União 
e dos Estados, entre os pais dos alunos e pessoas particulares, 
deverá ficar estabelecido, na organização das Escolas Agricolas, 

«Fazemos sincero apelo ao benemerito chefe do Governo 
da Republica e aos dos Estados, aos distintos membros desta 
quarta Conferencia Nacional de Educação, á Imprensa e a 
todos os que realmente almejam a prosperidade nacional, 
para se tornar realidade a regulamentação do ensino agricola 
no país, seguindo-se aos ideais modernos de ser inteiramente 
dedicado aos interesses dos lavradores e aos grandes proble- 
mas economicos da nação, relacionados com a exploração 
agricola», 


A PROPOSITO DOS SUPER-DOTADOS 


A pedagogia, como a religião e a politica, póde ser orto- 
doxa ou heterodoxa. Considero ortodoxos todos aqueles que 
afirmam ser a escola nova a unica forma que satisfaz as exi- 
gencias da educação moderna e concretiza as aquisições defi- 
nitivas da evolução pedagogica. Heterodoxos são os que obser- 
vam com ironia e malícia o entusiasmo saudavel dos iniciados 
e consideram a nova pedagogia uma doutrina unilaterael aces- 
sival ao erro e á imoderação, ainda insuficientemente cristalizada 
nos seus fundamentos teoricos, impregnada de um filosotismo 
subalterno e primario, que é, em ultima analise, a condenação dos 
valores culturais. Na verdade, outras atitudes são perfeitamente 
admissiveis, mas a intransigencia e o zelo doutrinario não per- 
mitem prudentes reservas ou convicções discretas e ambiguas. 
Não ha logar, portanto, para os cavilosos, que escondem o que 
pensam, hesitam entre alternativas igualmente tentadoras e aca- 
bam adotando um criterio qualquer que atenda ás necessidades 
da pratica imediata. Não ha nada mais anti-pedagogico do que 
isso, pensam unanimemente ortodoxos e heterodoxos. A escola 
moderna deve definir-se entre uns e outros, pois a reticencia é 
propria dos descoordenados e coopera brilhantemente para o fra- 
casso de qualquer tentativa pedagogica. Seria talvez curioso in- 
dagar o que pensa o aluno bisonho sobre as probabilidades 
de uma ou de outra corrente nesse amavel debate; mas é pro- 
vavel que êle não nutra simpatias por nenhuma, simples mente 
porque o aluno bisonho costuma não ter opinião. Afirma a expe- 
riencia de alguns que as predileções dos meninos, pelo menos no 
curso secundario, quasi sempre se dirigem ao pedagogo neu- 
tro, sem classicismo e indiferente ás teorias modernas. Por fe- 
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licidade, nenhum desses consegue fazer escola, e as preferencias 
dos educadores se repartem entre aquelas duas expressões sin- 
ceras do radicalismo pedagogico. 


Poderia garantir-lhes que O professor Leonidas Kassei, au- 
tor de um solido volume sobre a educação dos supernormais, 
já se acha filiado espontaneamente ao sistema ortodoxo, 
Trata-se de um aderente valioso, tanto pela competencia tecni- 
ca como pela peneiração do senso critico, quasi sempre apu- 
rado e subtil. O seu livro demonstra claramente a necessida- 
de de adaptar a escola brasileira ás novas condições, reformar- 
lhe a estrutura carunchosa e vitalizar o seu organismo depau- 
perado com o sangue puro que Os metodos modernos fazem 
circular milagrosamente. O trabalho do professor Kassef está 
dividido em quatro partes contendo informações preciosas so- 
bre a fisiologia, psicologia, pedagogia e sociologia dos super- 
normais e indica o melhor processo que se possa empregar 
para a formação das elites nas democracias. 

Não ha quem, de bôa mente, discorde do autor quando 
pretende demonstrar que a inteligencia superior não é incom- 
pativel com a saúde, a rigidez dos musculos e o perfeito equi- 
librio das funções organicas. Seria tolice insistir sobre a inge- 
nuidade da convicção popular que atribue aos genios uma cons- 
tituição fragilima, taras invenciveis, um temperamento absurdo, 
governado pelos mais estranhos caprichos e inclinações mor- 
bidas. Nada disso tem apoio na observação psicologica, pois 
os super-dotados costumam ser sujeitos pacificos e capazes de 
digestões regulares como qualquer homem vulgar. 


Mas o que caracteriza o super-normal de uma forma in- 
confundivel não é a superioridade fisica, o que pode ou não 
acompanhar a “superioridade mental”; mas o vigor do enten- 
dimento, o espirito critico e a acuidade do senso intelectual. 
«O que distingue ess .::cial caracteristicamente os super-dotados, 
diz o professor Kassef não é uma inteligencia de natureza 
e funções diferentes das que se observam na totalidade dos indi- 
viduos normais. Ou, por outra: os super-normais nem por se- 


rem intelectualmente superiores á media deixam, com isso, de 
ser individuos normais. A diferença que entre uns e outros 
se assignala étão sómente de gráu de elevação, ou categoria 
da mente, não de natureza de constituição». Ao ler esta frase, 
surge no nosso espirito uma duvida teimosa, a principio va- 
gamente esboçada, mas que vai, pouco a pouco, deitando 
corpo, cristalizando-se, ganhando em extensão e profundidade. 
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A diferença entre os super-dotados e a média será apenas 
de grau ou não envolve fatores qualitativos? Ha quem conside- 
re ocioso renovar aqui um velho debate, embora êle interesse 
na certa á essencia da questão, pois é inegavel que a pedagogia 
dos tests se tornou muito mais simpatica ao «esprit de géome- 
trie» do que ao «esprit de finesse». Não afirmaria que essa di- 
retriz possa ser considerada como prejudicial, mas porque não 
reconhecer que éla é sintomatica e talvez irremediavel? Entre as 
consequencias da técnica atual não constitue nenhuma surpresa 
esse predominio intensivo dos metodos quantitativos paraa ava- 
liação das funções psiguicas. Considerando estas ultimas apenas 
sob o aspéto do rendimento, isto é, das aptidões, o processo da 
escala metrica e da representação grafica invadiu a pedagogia, 
instalando-se bem no centro das questões que constituem o nu- 
cleo da educação moderna. Não é qualquer argumento que 
poderá removê-la dessa situação privilegiada e, muito menos, os 
timidos protestos dos que não têm o titulo de especialistas e 
pretendem discutir questões técnicas sob o ponto de vista do es- 
pectador em disponibilidade. 


Geralmente o pedagogo ortodoxo não é tolerante para com 
o ecletico, o mero curioso, e muitas vezes desconhece a compe- 
tencia do sociologo, do psicologista e do filosofo, quando se 
metem no dominio da educação. E' muito raro mesmo um pe- 
dagogo dar exemplo de paciencia sio homem de letras ilustre 
ou o pensador consagrado se põe a discorrer sobre a melhor ma- 
neira de orientar a pedagogia sistematica e salienta o absurdo de 
algumas das suas interpretações em psicologia infantil. 
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Nada mais dificil, pois, que essas vozes discordantes pos- 
sam influir sobre os novos metodos e quero crer que as criticas 
de um filosofo como Bergson sobre a impossibilidade de me- 
dir as manifestações do psiquismo humano não encontram ne- 
nhuma repercussão nos meios especializados. E é muito bom 
que seja assim, porque esse malabarismo especulativo só pode 
perturbar O trabalho que segue o ritmo experimental e tenta expri- 
mir numericamente o que é fluido e plastico por natureza. Mas 
a critica se torna muito mais eficiente quando parte de um ho- 
mem que enverga a blusa do experimentador e formula as suas 
duvidas movido pelo intuito honesto de encontrar caminho ou 
contribuir para que se dê rumo diferente ás pesquisas mal orien- 
tadas. Poderia citar, entre estes ultimos, Kiamil Nassri, que acaba 
de resumir o que ha de essencial sobre tests de inteligencia e ren- 
dimento escolar, chegando á conclusão pouco animadora de 
que ainda não existe um test capaz de medir a inteligencia, tal 
como a definiu e precisou. 

Si quizessemos mencionar uma autoridade incontrastavel 
na pedagogia atual, recorreriamos a Stern (cit. pelo autor) quan- 
do afirma que «o proprio principio dos tests indica que eles não 
podem absolutamente fornecer nenhuma representação suficien- 
te da inteligencia. O que dão apenasa conhecer é uma face das 
aptidões do homem -o seu aspéto reativo, mas nada nos dizem 
dessa outra qualidade fundamental da inteligencia— sua espon- 
taneidade—por que não menos se caracteriza a capacidade geral 
do individuo para se adaptar a situações novas>. 

Delacroix, um fino analista das relações entre pensamento 
e linguagem, confessa que é dificil medir a inteligencia pro- 
priamente dita. Mede-se muito facilmente a inteligencia adqui- 
rida e automatizada. Usando de uma imagem pitoresca, Dela- 
croix afirma que os especialistas analisam a inteligencia em cor- 
te transversal, mas não a medem na sua atividade espontanea, 
isto é, em plena acção (1º.) 


(1.º) V. K. Nassri. “Testes d'intelligence et rendement scolai- 
re” —Vaissitre—“Psychologie “pédagogique”. 
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Essas observações poderiam produzir um efeito salutar so- 
bre os espiritos que aceitam as idéas em bloco e não costumam 
submete-las a um processo de depuração critica, que permita fo- 
calizar os problemas centrais, exercendo sobre eles uma analise 
vigilante e fecunda. Si tais opiniões fossem compreeendidas de 
maneira absoluta, é claro que invalidariam as pesquisas tenazes 
que os experimentadores conduzem no laboratorio, esclarecidas, 
muitas vezes, por criterios que tornam possivel a redução do pro- 
cesso psiquico aos seus dados elementares, a variação das con- 
dições que afetam á essencia do fenomeno investigado e o claro 
senso do curso que deve seguir a experiencia, apesar da multi- 
plicidade dos aspectos secundarios e a acumulação infatigavel das 
causas de erro. 

Si ha um ponto em que a critica fere justo é o que diz 
respeito á quasi impossibilidade de representar, nas experien- 
cias psicologicas, as variantes qualitativas. Nada, entretanto, 
confirma a crença de que o aperfeiçoamento dos metodos da 
psicologia individual não possa remover grandes dificuldades 
desse problema, Sou obrigado a manter essa afirmação iso- 
lada, de sem numero de consequencias, que a simples analise 
poderá inferir, pois a discussão desse sugestivo tema nos le- 
varia muito longe. Não saberia dizer até que ponto se justifica 
a minha fé no progresso da psicologia individual, mas quem 
já trabalhou em um laboratorio dirigido por um mestre da es- 
tatura e vigor cientifico de Waclaw Radecki, sente-se com o 
direito de confiar nessa estreita aproximação entre os proble- 
mas gerais da psicologia e as variantes e correlações que cons- 
tituem a estrutura do sistema de psicologia individual. Tudo 
isso nos levaria a uma longa conversa não sei si bastante ex- 
pressiva do que ha de arbitrario e promissor nesse poderoso 
instrumento de analise que os investigadores ainda estão for- 
jando no recesso dos laboratorios. Acredito que uma compre- 
ensão mais profunda dos problemas e metodos da psicologia in- 
dividual corrigiria o ardor prematuro de alguns ortodoxos, na 


sua faina de reduzir a vida psiquica á expressão numerica, e o 
R.E.—9 
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evidente exagero das virtudes que atribuem ás possibilidades 
atuais da estatistica e do questionario para o estudo sistematico 
da inteligencia. 

Poderiam objectar-me que, apesar desses desvios na in- 
terpretação teorica dos tests, o metodo é bastante seguro sob 
o ponto de vista da pratica escolar e permite uma seleção que 
vem de encontro ás necessidades mais urgentes do ensino indi- 
vidual. E' o que pretende o prof. Kassef no capitulo sobre a 
tecnica da seleção, cujos metodos podem ser resumidos em um 
esquema como este: 


| testes de desenvolvi. 


sinteticos nentos 
Metodos seletivos 
a | testes de aptidão 
analíticos ' : : 
| (perfil psicologico) 


(V. pag. 90—“Educação dos super-normais—L. Kassef—) 


O autor só vê vantagens numa discreta cooperação dos 
dois processos que permitem a investigação do desenvolvi- 
mento global da inteligencia e a analise dos seus aspetos par- 
ticulares e individuais. O perfil psicologico, introduzido por 
Rossolimo, exprime uma curiosa interpretação do valor quali- 
tativo e quantitativo das funções psíquicas e, si nem sempre 
nos fornece base suficientemente segura para julgar as capa- 
cidades, oferece uma serie de informações apuradas sobre à 
personalidade do examinando e as suas jvariantes mais caracte- 
rísticas. 

Radecki insiste sobre o criterio da compensação, que nos 
permite relevar uma insuficiencia relativa em determinada fun- 
ção quando se obtem um rendimento mais consideravel em 
outra. E” necessario perceber o jogo subtil de insensiveis fato- 
res que se interpenetram, se substituem e se equilibram na fina 
urdidura dessa complicada trama que constitue a vida psiquica. 
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Isso demonstra o valor do coeficiente pessoal (e, portanto, ofe- 
rece larga margem ao arbitrio) na interpretação dos graficos e 
nos leva a acreditar que o emprego dos metodos seletivos exi- 
ge uma prévia sistematização de criterios e certa dutilidade no 
ato de combinar os dados particulares em sinteses vigorosas 
e comprehensivas. Ninguem dirá que tais qualidades são bas- 
tante frequentes para autorizar uma difusão ampla, nc meio pe- 
dagogico, desses dificeis processos de organização homogenea 
do ensino no nosso pais. A não ser que a iniciativa dessa sele- 
ção por “categoria de inteligencia” “por tipos mentais” e “por 
vocações” seja sempre controlada pelos educadores experimen- 
tados, como a atual diretora do laboratorio de psicologia da 
Escola de Aperieiçoamento. 

E' verdade que o problema não apresenta sómente essa 
dificuldade tecnica que decorre da imperfeição dos processos pe- 
dagogicos, da insuficiencia de preparo dos professores, da pro- 
pria plasticidade das funções, cujo ritmo qualitativo escapa 
teimosameute á disciplina do numero e da régua graduada. O 
conjunto desses obstaculos exprime apenas o aspecto psicologico 
da seleção, mas poderá o educador desconhecer as consequen- 
cias morais, politicas e economicas dos metodos que aplica ao 
ambiente escolar? Bastará a tecnica psicologica para resolver 
todas as duvidas provocadas pela seleção dos super-normais e 
fixar os objetivos colimados pela pratica selectiva em toda a sua 
extensão. A escola ortodoxa, trabalhada por tendencias socializan- 
tes, negará á psicologia qualquer influencia na determinação dos 
fins, reservando-lhe o privilegio de elaborar os meios, isto é, 
os metodos adequados á ação pedagogica. E eis como, por li- 
nhas travessas, o educador dá de frente com o sociologismo de 
Durkheim, esse judeu subtil que tem o privilegio de professar na 
Sorbone um curso obrigatorio de pedagogia (1.º) 

A distinção proposta por Durkheim me parece justa nas 
suas linhas gerais, embora muitas vezes se verifique uma certa 


(1.º V. Pierre Lasserre—eLa doctrine cficielle de W' Université» 
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confusão de meios e fins que torna dificil manter as duas disci- 
plinas nos seus respectivos dominios. 

Separando os «meios» dos «fins», o educador poderá adotar 
um plano que seja reformavel pela pratica e introdução de no- 
vos fatores que escapam á analise atual, por imprecisão de 
contornos e extrema variabilidade. Em um ensaio de proxima 
publicação, procuro definir esquematicamente a estrutura e a 
superestrutura da pedagogia: 


ESTRUTURA | Educação fisica e eugenica 


(educação) Educação intelectual 
e humanista 


PEDAGOGIA | 


(educação e | 


e politica 
instrução) 


SUPER-STRU-| moral 


religiosa 
CTURA filosofica 


i profissional 
instrução) estetica 


sexual 


A estrutura, que é constituida pelos meios, tem uma tecno- 
logia especial e repousa em fundamentos biologicos e natura- 
listas, Si é verdade que as ciencias naturaes (1.º) só nos permitem 
afirmar que o pedagogo, pondo em pratica tais e tais medidas 
(psicologicas ou higienicas, por exemplo) alcançará. com toda 
verosimilhança tais e tais efeitos (A. Messer, op. cit.), tambem não 
é menos exato que só anossa «experiencia estimativa» poderá 
estabelecer a hierarquia de valores que a escola deve realizar. 
Ao passo que a estrutura da pedagogia só dispõe de metodos 
cientificos para atingir fins limitados e imediatos, a super-estru- 
rura põe em contribuição todos os valores morais, politicos e 


1.º) V. Rickert— «Ciencia natural e cultural», e Aug Messer, «Fun- 
damentos Filosoticos da Pedagogia». — Ha trad, hespanhola. 
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sociais para atingir objetivos amplos e mediatos, que só se enqua- 
dram dentro do conceito de uma civilização ou cultura. 

Só assim me parece justa a teoria de Durkheim sobre «meios» 
e «fins», compreendida menos rigidamente e admitindo reação 
constante de uns fatores sobre outros, afim de tornar possivel a 
harmonia e o equilibrio entre as formas da realidade pedagogica. 

Não pretendo extrair daqui as consequencias que a obser- 
vação sistematica impõe ao educador que queira adotar o plano 
exposto como codigo normativo da ação pedagogica. Seria 
honesto, entretanto, adverti-lo de que a sua conduta, para ser 
desinteressada e se coadunar com os legitimos propositos da pe- 
dagogia pura, tem de se manter a igual distancia daqueles que 
procuram atribuir á pedagogia uma estrutura politica, como os 
adeptos de Karl Marx e os xenofobos da “Action Française” (1.º). 
Nem identificar a estrutura com a religião e a moral, como fazem 
os ultramontanos, ou com a filosofia, como Herbart e Aug. 
Messer, em parte, ou com a cultura profissional considerada o 
nucleo da escola moderna por alguns ortodoxos, e entre êles 
Kerschensteiner (Arbeit-schule), ou com a estetica, como preten- 
dem os fanaticos da sensibilidade artistica, ou com a sexualidade, 
como querem os discipulos impacientes de Freud (2). 

Evitar essas soluções unilateraise facciosas é o trabalho 
mais dificil para quem pretenda harmonizar estrutura com 


1º Sobre as funções da politica na educação comunista, V. Pin- 
eiatch: “A Nova Educação na Russia Sovietica”. Quanto ao papel da 
“Action Française”, basta lêr Maurras e Daudet. 


2 —Tem feito progressos, ultimamente, a idéa de aplicar os resulta- 
dos pedagogicos da psicanalise. Anna Freud, irmã do creador da psicanali- 
se, acaba de publicar um livro a respeito. Sandor Ferenczi, geralmente con- 
siderado um dos melhores expositores da doutrina freudiana, escreve, no 
“British Journal of Medical Psychology”, algumas palavras que ofereço á 
meditação dos nossos psicanalistas: “Confesso que ainda não estamos em 
posição de fornecer limites precisos ao valor educativo nem de fornecer 
regras concernentes aos aspétos praticos da educação, porque a psicanali- 
se, que é sempre cautelosa em estabelecer diretrizes, está, em primeiro 
logar, preocupada com assuntos que a educação ou desprezou ou deixou 
intactos. Nós poderemos dizer-lhe como não educar o seu filho muito 
melhor do que como o educar, sendo a ultima questão muito mais com- 
Plicada; mas esperamos que algum dia nos sentiremos capazes de dar uma 
solução satisfatoria a este problema. (vol. VIII, 1928 — “The adaptation 
of family to child”). 


134 REVISTA DO ENSINO 


super-estrutura, creando entre a tecnica pedagogica e os seus 
objectivos culturais relações de reciproca influencia e certa 
unidade que decorre do equilibrio interno de ambas. 

Para isto, é necessario que o pedagogo não se veja obriga- 
do a adotar uma doutrina moral, religiosa, estetica ou politica 
como finalidade da didatica escolar, mas, sim, apontar as conse- 
quencias morais, politicas e sociais da atividade pedagogica e 
insistir nélas sem sujeitar a sua livre indagação a compromissos 
mais ou menos irremediaveis. E é sob esse ponto de vista que 
eu desejava encarar a questão social dentro do problema peda- 
gogico; mas não quero afastar-me ainda mais do tema nuclear, 
que é a formação das elites na democracia através da orientação 
profissional e dos metodos selectivos aconselhados pelo autor. 
Verificamos que a instrução profissional deve ser uma conse- 
quencia mediata dos processos pedagogicos, mas nunca o centro 
da atividade escolar, como querem adeptos da educação bur- 
guêsa (Kerschensteiner) e comunista (Pinkevitch). 

Acredito nas vantagens de uma instrução profissional, mas 
duvido muito da utilidade de uma educação profissional. (1.º) 

Sei que não pensam assimtodos aqueles que atribuem a 
questão social á uma defeituosa divisão fdo trabalho humano 
(2). Essa opinião não me parece nem certa nem errada. Ela é 
apenas simplista. Dotar o individuo de uma profissão é, sem du- 
vida, tornar possivel a sua adaptação á vida social, mas ha aqui 
certa dificuldade perfeitamente evitavel e que provem da tenden- 
cia para estimular o espirito de classe, facilitando a especializa- 
ção em todos os ramos do trabalho. 


(1) Leio no ultimo livro de Miguel Osorio de Almeida uma interes- 

sante Opinião sobre o ensino tecnico—profissional. 
5 Trata-se do dr. Keyes, da Universidade de Illinois, que afirma ser 
insustentavel o preconceito de que o aluno só instruído nas ciencias fun- 
damentais é incapaz de fazer trabalhos de importancia pratica. A expe- 
riencia destes ultimos anos, especialmente nas industrias químicas e CO- 
nexas, provou que esta opinião é absolutamente incorreta. Essas indus- 
trias acharam que só os jovens que dão todo o seu tempo e atenção aos 
assuntos fundamentais, estao 4 altura da tareia que se lhes apresenta nos 
departamentos de pesquisas e investigações de nossas grandes industrias. 
— 2.9) Cito palavras do prot. Kassei (pag. 249) É” visivel a influen- 
cia exercida por Durkeim, autor da discutida tése: «Divisão do Traba- 
lho social" sobre todas as idéas expostas neste capitulo da obra comentada. 
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O autor pensa, e com êle Durkheim, que a divisão ra- 
cional e cientifica do trabalho, inspirada na doutrina da igualda- 
de (que é o fundamento de uma nova etica, segundo Stern) e 
na diversidade psicologica das aptidões, seria a extinção de 
todas as castas e classes e o restabelecimento da primitiva unida- 
de social (op. cit. pag. 251)— Tudo isto por obra e graça da edu- 
cação. Está muito bem. Mas nada nos impede de acreditar que 
a pedagogia profissional “á outrance”, erigindo metodos de se- 
leção vocacional e orientando tecnicamente as capacidades es- 
colares para o trabalho, possa provocar um resultado que não 
está dentro do programa desses ideologos e utopistas burguê- 
ses, isto é, exacerbar o sentimento da diferença no espirito do 
aluno e levar a consciencia de classe a uma exaltação pouco 
propicia á estabilidade do nosso regimen social, Não digo que 
esse resultado seja inevitavel, mas julgo necessario atacar de 
frente essas probabilidades e suprimir as circunstancias que as 
favoreçam. Finalmente, o plano do autor para a formação de 
um nucleo aristocratico nas democracias me parece um pouco 
ingenuo nos seus traços principais. Mas nem por ser simplista, 
deixa de corresponder a uma necessidade urgente da vida so- 
cial, que é a preparação de condutores esclarecidos e capazes. 

A impressão que o leitor curioso recebe do conjunto dessa 
obra me parece bastante forte. O autor revela-se perspicaz, ameno 
e perito em levantar problemas. O que já é uma excelente qua- 
lidade, ainda quando desacompanhada da aptidão de resol- 
vê-los. Isto não acontece com o prof. Kassef, que frequentemente 
sugere caminho seguro aos estudiosos inquietos e trabalhados 
por duvidas pertinazes. Um crítico especioso afirmaria talvez 
que o autor incide, algumas vezes, naquilo que os logicos de- 
nominam o sofisma da enumeração imperfeita, Está aí um es- 
colho que não saberia evitar nenhum escritor doutrinario, or- 
todoxo ou heterodoxo. Até mesmo o autor desses comentarios 
que pretende não ser nem uma cousa nem outra. 


EurvaLo CANNABRAVA 
(Assistente do Laboratorio de Psicologia de Engenho de Dentro) 


“a 


A NOVA PEDAGOGIA 


Pareceu-nos conveniente inserir na Revista, para lhes dar 
mais divulgação e perpetuidade, a noticia sobre as reuniões sociais 
da Escola de Aperfeiçoamento de Belo-Horizonte, nas quais al- 
gumas alunas comunicaram ás suas colegas da Escola o resul- 
tado da sua atuação nos grupos do interior, após O regresso a 
esses grupos. Dessas palestras foram taquigrafadas as duas se- 
guintes, proferidas pelas professoras Margarida Signorelli e Leo- 
nilda Montandon. 


A da primeira subordina-se ao seguinte sumario: 


Introdução — Leitura — Organização de bibilioteca — Sociali- 
zação — O Club de Leitura — O auditorium — O intercambio es- 
colar — A Lingua patria — O método global — A aritimetica 
— Como se formulam problemas — Três-Corações e a Escola No- 
va— Os jogos ginasticos —A psicologia aplicada á educação e, 
sobretudo, á organização das classes—Um caso digno de estudo 
— O aspéto das classes — Uma atividade interessante — O en- 
contro da velha com a nova Escola — Agradecimentos. 


Não venho fazer uma conferencia: longe de mim a idéa 
de ser conferencista. Vou, apenas, conversar um potico com às 
minhas colegas, dizer-lhes do pouco que tenho feito e do mui- 
to que tenho alcançado. 

No grupo de Tres-Corações encontrei a maior facilidade 
em transmitir as minhas idéas, aliás nossas, por isso que adqui- 
ridas em nossa Escola: uma vez que as professoras ali são mui- 
to accessiveis e por demais dedicadas. 

Para facilitar ainda mais minha tarefa tive a maior bôa 
vontade do meu diretor, dotado de um espirito eminentemente 
progressista. E” assim que sempre acolhe as minhas idéas com 
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satisfação, prestando-me auxilio eficaz. Refiro-me ao sr. Ma- 
nuel Franco de Rosa, a quem devo o mais prestimoso con- 
curso. 

Agora, vou submeter-me como que a uma confissão peran- 
te as minhas colegas, ás quais solicito as perguntas que julgarem 
oportunas, no sentido de saberem qual tem sido minha atuação 
naquele grupo. 


LEITURA E BIBLIOTECA 


Ao chegar ali, notei desde logo que as crianças revelavarm: 
pouco interesse pela leitura. Sómente conheciam o livro adota- 
do. Hoje, cada classe possue uma biblioteca. 

Eu pretendia organizar uma unica biblioteca para todo 
o grupo, mas não dispunha de uma sala destinada a isso e na 
qual se pudessem reunir todas as crianças. 

Resolvi, então, organinizar uma biblioteca em cada classe, 
o que tem produzido magnificos resultados. Posso mesmo 
afirmar ás colegas que é de muito mais vantagem (pelo menos 
segundo o meu modo de ver) organizar uma biblioteca em ca- 
da classe, o que desperta muito mais o interesse das crianças. 
Eº assim que não raramente tenho encontrado alunos de uma 
classe escrevendo bilhetinhos a seus colegas; de outras, pedindo 
informação a respeito de livros, o que é otima oportunidade para 
o desenvolvimento da educação e mesmo para o desenvolvi- 
mentos do espirito de cooperação. 

As crianças já organizaram catalogos, escolheram uma di- 
retoria, e todas se mostram muito satisfeitas. Muitas dêlas, po- 
brezinhas, quando recebem um tostão, correm logo e vão dá-lo 
ao tesoureiro, dizendo: 

— Isto é para comprarmos livros”. E ficam cheias de satisfa- 
ção quando abrem o cofrezinho afim de saberem quanto têm. 
Exclamam: 


«Já temos tanto, vamos ver o catalogo e escolher os li- 
vros que devemos mandar buscar”. 
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Isso desperta tambem o senso da responsabilidade. Porque 
organizei uma biblioteca como a nossa aqui. Os livros são fi 
chados e, quando a criança leva um para casa, é por êle respon- 
savel. O interessante é quando fazem a devolução. A biblioteca- 
ria não admite que o nome seja riscado da ficha sem primeiro 
verificar si o livro está bemlimpo, si tem algum borrão de tinta 
ao lado. Ainda ha poucos dias, dirigiu-se a mim e disse: “d, 
Margarida, os meninos estão sujando muito os livros; já muda- 
mos as capas duas vezes. Que devemos fazer?”. 

Respondi-lhe: - “Acho que deve chamar a atenção de seus 
colegas, recomendando-lhes que tomem cuidado, porque do 
contrario não poderão levar os livros. Mas proceda com agrado, 
com amenidade. Pense alguma cousa a respeito e tome então 
uma providencia”. 

No dia seguinte deparou-se-me na biblioteca um cartaz 
muito grande, no qual se lia: “cuidado com os livros. O colega 
que quiser lêr tenha cautela de lavar primeiramente as mãos” 
(Risos). 

Julguei que havia conseguido uma bela conquista e fiquei 
muito satisfeita. 


SOCIALIZAÇÃO 


Quanto á socialização, tão decantada e tão necessaria na 
escola, tambem vamos muito bem. 

A professora Amelia Monteiro: Tão decantada por 
quem? 

4 professora Margarida Signorelli: Por quem? Pela 
senhora, por todos, e aliás com razão, porque a socialização é, 
com efeito, de uma vantagem extraordinaria para as crianças, 
como ainda ha bem poucos dias tive oportunidade de verificar. 
Em uma festa ali realizada, procurei organizar comissões de 
professores, pois temos ali as comissões de recepção, as comis- 
sões de buffet, etc. Pois bem, a essas comissões aliei outras de 
dois e tres alunos do 3.º e do 4.º ano, afim de experimentar si 
desempenhariam bem o seu papel. E fiquei admirada! As cri- 
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anças trabalharam muito direitinho, todas muito satisfeitas. E 
qual não foi a minha surpresa quando, no mês seguinte, por 
ocasião do aniversario de uma professora, as meninas, sózinhas, 
organizaram uma festinha. Procuraram uma pessoa que tocasse 
piano, organizaram programas, fizeram desenhos, tudo por si 
mesmos. Aqui estão (mostrando) alguns desses desenhos. Eu 
e todas as professoras fomos convidadas para a festa, que esteve 
encantadora, admiravel. Houve perfeita naturalidade, inteira es- 
pontaneidade por parte das crianças, que até fizeram discursos 
muito interessantes. Houve um discurso muito engraçadinho 
que eu lamento não haver trazido. 
Já consegui, portanto, muito na socialização. 


O CLUBE DE LEITURA 


—>AÀs crianças manifestaram por êle o maior entusiasmo, e 
o presidente toma muito a serio o cargo, revelando grande 
energia e assumindo a responsabilidade de suas deliberações. 
Quando da ultima reunião do Clube de Leitura,algumas crianças 
conversavam, porque a aluna havia escolhido um trecho muito 
comprido. Após a leitura fizeram-se naturalmente alguns comen- 
tarios a respeito, e uma das alunas, pedindo licença, disse: 

—Não, gostei muito da leitura de fulana, não. 

—Mas porque você não gostou? perguntei. 

Eu mesma não sei porque. 

Adiantou-se logo uma outra e disse: 

—Eu sei porque: foi porque a leitura foi muito comprida. 
Ela escolheu um trecho muito longo. 

—Então, disse eu, quando a menina escolhe um trecho 
muito longo, que devemos fazer?. 

—Vamos pensar, responderam. 

Uma delas disse então: 

—Acho que devemos fazer assim: sendo a historia muito 


grande, a aluna deve fazer primeiramente a leitura e depois con- 
tar-nos. 
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Mas eu me esquecia de um ponto. A leitura foi, como disse 
muito longa e, enquanto era feita, algumas crianças conversa. 
vam. Quando se encerrou a sessão, eu disse aos alunos: 

—hHoje não fiquei muito satisfeita com vocês. 

Ficaram todos muito espantados. 

—Mas porque? perguntaram. 

—Porque na hora em que fulana lia, aquelas meninas ali 
atrás estavam conversando. 

Ora, isso era devido, como disse, ao fato de ter sido a lei- 
tura muito longa. 

A professora Amelia Monteiro: Como foi feita a eleição 
da directoria? 

A professora Margarida Signorelli: Por aclamação. 

A professora Amelia Monteiro: Voto simbolico? 

A professora Margarida Signorelli: Sim. 

A professora Amelia Monteiro: Houve alguma indicação? 

4 professora Signorelli: Não, senhora. Primeiro, esco- 
heram julgando, dizendo: 

—Fulano é muito bom, 

Outro dizia: 

—Não, não serve. 

—Mas porque? 

—Porque não lê muito bem; o presidente do club de lei- 
tura precisa lêr bem. 

—Escolhemos, então, fulano. 

—Tambem não serve. 

—Porque? 

—Não é porque leia mal, lê muito bem, mas no dia da 
leitura pode faltar. 

Vêem, portanto, as colegas que, apesar de ter feito pouco, 
tenho conseguido muito. 

As crianças estão bem desenvolvidas e sentem-se muito 
satisfeitas. Estão mesmo presas ao grupo, porque depois do 2º 
“urno faltam ainda. 


4 professora Amelia Monteiro: Esperava esse resultado? 
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A professora Signorelli: D. Amelia, sou muito entusiasta, 
muito idealista, mas duvidava um pouco, ou antes não duvi- 
dava propriamente, mas estava assim receiosa. 

A professora Amelia Monteiro: Duvidava de que? Dos 
metodos, das teorias ou das crianças? 

A professora Signorelli: Minha primeira impressão era 
de não conseguir muita cousa naquele meio. Eu duvidava das 
crianças. Entretanto, tenho conseguido muito. 

A professora Amelia Monteiro: Quer dizer que as nossas 
crianças são muito aproveitaveis. 

A professora Signorelli: Muitissimo. 

Aprofessora Amelia Monteiro: E" uma esperança para 
nós. 

A professora Signorelli: Ah! sem duvida. 


O AUDITORIUM 


A professora Ligia Campos: E o auditorium como é 
feito: quinzenalmente ou semanalmente? 

A professora Signorelli: Eu quis ver si conseguia uma 
orientação mais ou menos semelhante á que temos aqui... 

A professora Amelia Monteiro: Ha algum numero inte- 
ressante do programa para nos contar? 

A professora Signorelli: Tivemos uma dramatização da 
prímeira missa. As crianças prepararam tudo: trouxeram as ban- 
deiras, as armas portuguêsas, tudo muito direitinho . 

Certa vez uma criança queria por força fazer um desenho 
e, dirigindo-se a mim, disse: 

—A senhora deixa eu fazer um desenho? 

—Pois não, o que quiser. 

Havia uma casa perto. Mandei buscar umas laranjas e dis- 
se á criança: 

— Quer desenhar uma laranja? ou uma flôr? 

Pode desenhar o que quiser. 

Ela desenhou e, ao terminar, virou-se para mim, muito pos- 
suida, e perguntou: 
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—A senhora acha que está bom? Está bem igual? 
Mas, muito convencida, muito engraçadinha. 


O INTERCAMBIO ESCOLAR 


Aqui está tambem uma caixinha (mostrando). 

Os meninos de Tres-Corações fizeram questão de mandar 
para os alunos de Belo-Horizonte algum trabalho. Os do 4» 
ano organizaram, então, uma coleção de borboletas que se acha 
nessa caixinha e mandaram-na acompanhada de uma cartinha 
dizendo que estavam estudando as borboletas. A cartinha creio 
que não foi encontrada. 

Um outro do 2.º ano estava estudando os meios de trans- 
porte. Preparou então um papel e fez um desenho, que ache 
esplendido. Mas é um desenho de criança. Desenhou todos os 
meios de transporte: o carro de boi, o aeroplano, o zeppelin, 
todos os meios de transporte, emfim, e levou o desenho á sala 
do 3.º ano, onde eu me encontrava, e disse-me: 

— Trouxe uma cousa para a senhora levar para as meni 
nos de Belo-Horizonte 

— Que é? 

Trouxe-lhe este desenho e esta cartinha. 

Aproveitei, então, a oportunidade para estimular o menino 
e, dirigindo-me aos outros, disse: 

— Olha o que Alencar fez! Como são bonitos os desenhos 
dele! 

Os meninos levantaram duvidas quanto á autenticidade 
do desenho, duvida que não percebi desde logo, continuando 
a estimular o Alencar, Como depois tais duvidas se manifes- 
tassem claramente, virei-me para o Alencar: 


— Olha, Alencar. Está ouvindo? Eu digo que o seu dese- 
nho é muito bonito e cutros duvidam de que você mesmo O 
tivesse feito. Dizem que você foi auxiliado pela professora. 
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Ele imediatamente levantou-se, muito compenetrado, e di- 
rigindo-se aos colegas: 

— Qual desses desenhos vocês querem que repita aqui? 
Podem escolher. 

Os meninos escolheram naturalmente o Zeppelin, que é 
mais dificil. O Alencar pediu um giz, foi ao quadro negro e 
fez o desenho. Mas, com uma confiança ilimitada em si. 

Achei uma conquista admiravel e fiquei entusiasmada. 
Aliás, sou talvez um pouco entusiasta demais. A tudo que as 
crianças fazem dou um valor extraordinario. 


AINDA A BIBLIOTECA 


Mas quero ainda voltar á biblioteca que os meninos estão 
organizando. Como não temos muitos livros, pois as finanças 
não dão para isso, sugeri uma medida. Os meninos cortavam 
dos jornais quanto encontravam com relação à poesia, narrati- 
vas, etc. Mandei, então, que organizassem cadernos nos quais 
essas materias deveriam ser reunidas, fazendo-se, porém, a devi- 
da seleção. Organizaram, então, varios cadernos, que consti- 
tuem verdadeiros livrinhos de poesias, contos, historietas etc,, 
tudo arranjado por eles mesmos. Eles têm se interessado muitis- 
simo pela organização desses “livros”, como chamam —o Livro 
de Poesias, o Livro de Historia etc. 


A LINGUA PATRIA 
(A LEITURA) 


A professora Amelia Monteiro: E o estudo da lingua 
patria? 

A professora Signorelli: Muito bom. 

A professora Alda Barreto: E a leitura? 

A professora Signorelli: Vai egualmente muito bem. Es- 
tou aplicando o metodo global em todas as classes, que, aliás, 
já aplicavam uma especie dele. 
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A professora Amelia Monteiro: E já se percebem os re 
sultados? 

A professora Signorelli: Já. As crianças estão se desen- 
volvendo muito. Uma das classes organizou o album de pala- 
vras. Chegando o periodo da decomposição das sentenças, no- 
tei um pouquinho de desinteresse, de maneira que procurei desde 
logo um meio de obviar a esse mal. Fui á classe e disse ás 
crianças: “Vocês podiam me arranjar todos as palavras que en- 
contrarem e conhecerem. Vocês devem trazer por escrito”. 

Assim fizeram elas, e O interesse, desde logo, de novo se 
revelou. Hoje o menino traz, por exemplo, a palavra “'mâmãe”, 
que teve a oportunidade de lêr e que escreveu no caderninho. 
Escreve, emfim, todas as palavras que conhece, assinando depois. 

4 professora Lucia Schmidt: Escrevem apenas palavras 
isoladas ou organizam alguma cousa? 

A professora Signoreli: Organizam frases. 

A professora Lucia Schmidt: Cada professora faz as suas 
lições? 

A professora Signorelli: A principio assim era. Agora 
sómente duas classes seguem esse sistema. As outras classes 
estão adotando a cartilha de Mario de Oliveira. Mas no perio- 
do inicial elas faziam as lições de acordo com as gravuras. 


A ARITMETICA 


A professora Alda Lodi: E quanto á Aritmetica ? 

4 profesora Signorelli: Isso tem sido uma beleza, d. Alda 
As crianças estão entusiasmadas, tanto as pequeninas como as 
grandes. As senhoras não calculam. Todas estão entusiasma- 
das, inclusive as professoras. 

A professora Alda Lodi: Não ha então a velha peniten- 
cia da Aritmetica? 

A professora Signorelli: Absolutamente. A Aritmetica está 
muito desenvolvida, 


A professora Alda Lodi: E os exercicios contribuem para 
isso? 
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A professora Signorelli: Sim. Ainda ha pouco um aluno 
que aprendeu o oficio de folheiro resolveu mostrar a sua habili- 
dade fazendo uma fôrma, que apresentou de surpresa, porquanto 
trabalhou ás escondidas. Os colegas ficaram aborrecidos e ex- 
clamaram: 

— E” tão bonita essa fôrma! Porque você não a fez á nos- 
sa vista? 

— Farei outra em presença de todos. 

Outros alunos trataram então de organizar a receita para 
fabricar um bôlo; foram aos armazens indagar em cada um 

, dêles o preço da farinha, da manteiga, de todos os ingredientes, 
emfim, procurando saber qual o que vende mais barato. E já 
se cotizaram para comprar esses ingredientes, 


Ora, isso deu ensejo a que muitos problemas fossem resol- 
vidos, 


Ha poucos dias ainda tive tambem outra surpresa. A pro- 
fessora da classe faltou, de sorte que eu fui tomar conta das 
crianças. Ao penetrar na sala, virou-se uma dellas para mim: 

—D. Margarida, quanto a sra. ganha por dia? 

Eu, para me aproveitar da oportunidade, respondi: 

— Antes do nosso ordenado ser diminuido, eu sabia, mas 
agora ainda não fiz a conta. Si vocês querem saber, podem 
fazê-la, o que será até muito bom, porque eu fico tambem sa- 
bendo. 

Eles trataram logo disso, obtendo, alguns, o resultado por 
um processo e outros por outro. 


Chegaram-se, então a mim e apresentaram-me o seu tra- 
balho. 


— Está muito bom, lhes disse eu. O resultado é igual, mas 
os processos são diferentes. 

Os meninos tiveram entre si uma pequena discussão. En- 
tão pedi a um deles que fosse ao quadro negro e que fizesse a 
conta por um processo. Depois pedi a outro que fizesse a mes- 
ma conta, mas por processo diferente. 

Depois que terminaram, solicitei o juigamento da classe. 

R.E.— 10 
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O resultado é o mesmo, disse eu. Qual porém o melhor 
processo ? 

Os meninos refletiram, e depois um deles declarou: 

— Fiz a conta por esse processo, mas o outro é muito me- 
lhor, porque para resolver o problema fiz quatro operações, e o 
meu colega obteve o mesmo resultado fazendo sómente duas. 

Fiquei satisfeitissima, porque o julgamento do menino foi 
ótimo. Essas pequenas cousas constituem para mim uma vito- 
ria. A principio a gente tem a impressão de que as oportunida- 
des não surjem, mas é um engano. As oportunidades aparecem 
sem que a gente as perceba. 

A professora Amelia Monteiro : Penso é que as nossas 
professoras sabem, de passagem, aproveitar as opportunidades, 
porque estas existem sempre. Foi o que fez a distinta confe- 
rencista. 

A professora Signorelli : As oportunidades existem, sur- 
gem a cada momento. 

4 professora Amelia Monteiro: A questão é saber apro- 
veitá-las. 

Aprofessora Signorelli: Sem duvida. 

Tres-Corações e « Escola Nova. 

A professora Amelia Monteiro: Como a sociedade de 
Tres Corações recebeu a remodelação da Escola ? 

4 professora Signorelliz D. Amelia, a sociedade já está 
um pouco indiferente, mas os auditorios estão mais ou menos 
concorridos. 

A professora Amelia Monteiro: E a associação de pais 
de professoras? 

4 professora Signorelliz: Eu ainda não cuidei de associa- 
ção, porque, ao lado de muito trabalho, temos tido muita falta de 
professoras no grupo. Não tive, portanto, ainda oportunidade; 
mas, no 2º. semestre, pretendo tratar disto. 

4 professora Guiomar Meirelles: A nobre conferencista, 


que declara ter tido o concurso de todas as professoras do gru- 
po de TreseCorações, não encontrou ali nenhuma dificuldade? 


! 
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A professora Signorelli: A dificuldade que eu encontrei 
foia de não encontrar uma professora de ginastica, de maneira 
que tenho de atender a todas as professoras quando solicitam o 
meu concurso. Assim, a todo momento, uma dirige-se a mim. 

—D. Margarida, vem fazer uma serie de ginastica. 

Todas me chamam, eeu tenho que atendê-las 

As crianças é que ficam entusiasmadas, tanto que á hora 
do recreio fico surpreendida de ver meninas organizarem clas- 
ses de ginastica e dirigirem os exercicios, dizendo: 

—Façam direito; a mão deve ser virada para cima, etc. 

A professora Guiomar Meirelles 
especializadas ? 

A professora Signorelli: Não. Ha algumas professoras que 
não têm mesmo quéda para ginastica, de modo que não têm 
certo entusiasmo, mas as crianças têm se desenvolvido. 

A professora Esther Assumpção: 


Não ha professoras 


OS JOGOS DE GINASTICA 


E quanto aos jogos de ginastica ? 
A professora Signorelli. Esses têm-se realizado. Os jo- 
gos que fazemos aqui têm sido igualmente feitos lá. 


A PSICOLOGIA APLICADA A” EDUCAÇÃO 


Quanto á aplicação da psicologia no grupo, madame Anti- 
poff, os seus resultados têm sido extraordinarios. 

A professora Helena Antipoff: Folgo muito de ouvir esta 
declaração. 

A professora Signorelli: Na divisão das classes, a sra. 
sabe, não se pode obedecer a uma organização perfeita como 
seria para desejar. E” dificil uma organização homogenia, por- 
que a crise de professores é grande, de modo que temos muitas 
vezes que reunir crianças superiores com crianças normais. A 
principio procurei fazer a classificação obedecendo aos tres 
fatores: a idade, o gráu de inteligencia e o trabalho, mas, 
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depois, tivemos a questão de turmas, que procurei solucionar 
organizando duas classes de crianças normais, uma funcionando 
em um turno, outra, em outro. 

A professora Antipoff: Ha então dois ou tres grupos 
de classes? 

A professora Signorelli: Tres. 

A professora Antipoff: Adiantados, médios e atrasados ?- 

4 professora Signorelli: Sim. Mas procurei organizar 
assim: uma classe num turno, e a outra, do mesmo gráu de 
inteligencia, em outro. Houve uma pequena alteração e procurei 
sacrificar, aí, a idade. 

A professora Antipoff: Em quantos casos encontrou 
falhas entre os resultados de observação dos tests »? 

A professora Signorelli: Até agora, um, apenas. Fôram 
testados, no primeiro ano, 240 alunos. 

A professora Antipoff: E houve uma falha, apenas? 

A professora Signorelli: Sim. 

A professora Antipoff: E” um diagnostico muito bom. 
Demais, talvez, porque as medidas, mesmo com os metodos 
mais aperfeiçoados, têm mais falhas no diagnostico. A sra. con- 
trolou o resultado do «test» e depois como se mostrou a eficacia 
do ensino ? 


A professora Signorelli: Sim. 

A professora Antipoff: E só encontrou uma falha? 

4 professora Signorelli: Um caso mais visivel. 

A professora Amelia Monteiro: Foi observado um caso 
até hoje, mas pode ser que ainda apareçam outros. 

4 professora Signorelli: Perfeitamente. As professoras 
ainda não têm muito desenvolvido acerca da Psicologia, de 
modo que talvez a sua observação não seja muito exata. Trata- 
rei depois de fazer pessoalmente observação. 

Mas o caso a que me refiro é de uma criança normal que 
assim foi considerada pelos «tests» de Binet, Simon e Dearborn. 
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A criança não se desenvolveu. Observei-a ha poucos dias e 
deixei uma pessoa encarregada de levá-la ao medico. Pela 
minha observação verifiquei que o menino não ouve muito 
bem, o que a professora não tinha percebido. Tanto não ouve 
bem que se conserva indiferente ás lições. 


A4 professora Suzel de Padua: Ha quanto tempo ter- 
minou a aplicação dos «tests»? Ha muito tempo ? 


A professora Signorelli: Em abril. 


Uma sra. professora: Houve um mês apenas de obser- 
vação. 


A4 professora Angelica de Castro: E quando aplicava 
o «test» as classes estavam funcionando ? 


A professora Signorelli: Sim. 

A professora Angelica de Castro: Misturadas mesmo? 

A professora Signorelli: Misturadas. As professoras já 
se interessam pelas observações. De vez em quando élas me 
declaram ser necessario estudar tal menino que não se interessa 
pelas lições ou é muito irrequieto. E' um sinal de que já estão 
observando as crianças. 

A professora Antipoff: Houve alguma dificuldade para 
que as professoras trabalhassem com as crianças fracas? Em 
certa cidade, parece que, no norte, nenhuma professora quis ter 
a seu cargo crianças fracas. Todas as crianças, fracas, anormais, 
ficaram sem professora. Uma diretora fez um julgamento justo 
a seu modo, sómente para agradar ás professoras. Misturou as 
crianças fracas, fortes e médias e distribuil-as «equitativamente>, 
dando a cada professora um numero igual de crianças bem 
desenvolvidas, médias e fracas. Nós podemos comparar este 
caso com o do diretor de uma clinica que misturasse todos 
os doentes — leprosos, tuberculosos e outros — porque nenhum 
medico quereria, por exemplo, tomar conta dos leprosos. 

A professora Signorelli: O pouquinho que se faça com 
relação a uma criança fraca já representa muita cousa. Tenho 
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procurado estimular bastante as professoras afim de conseguir 
os melhores resultados. 


O ASPE'TO DAS CLASSES 


A professora Nisiu Campos: E o ambiente das classes? 

A professora Signorelli: E' bom. Evidentemente, não 
se pode conseguir tudo. 

A professora Nisia Cumpos: E quanto ao material? 

A professora Signorelli: E' modesto. Continuamos 
ainda nas carteiras fixas. 


UMA ATIVIDADE ESPONTANEA 


Tenho ainda aqui o presente de uma vassourinha (mos- 
trando). Uma aluna fez essa pequena vassoura, e agora todas as 
outras crianças querem fazer vassouras iguais, de modo que 
ela vai ensinar as colegas a fabricar vassouras para varrer as 
migalhas que por ventura existam no chão depois do recreio 


A MERENDA 


A professora Suzél de Padua: As crianças merendam 
na sala durante o recreio? 

A professora Signorelli: Sim. E justamente por isso é 
que foi fabricada essa vassourinha e que desejarei fabricar ou- 
tras, pois que sempre cóem algumas migalhas de pão 

Não quero por mais tempo ocupar a atenção e o tempo 
de minhas prezadas colegas. Muita cousa teria ainda a dizer, 
mas ficará isso para outra oportunidade. 


A NOVA E A VELHA ESCOLA 


A professora Antipoff: E as adversarias, da escola antiga, 
que dizem a respeito do seu trabalho? 

Já notou por ventura alguma discussão ou comentario à 
respeito? 


Ê PRA 
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A professora Signorelli: Não, porque antes de mim já es- 
tiveram ali dois regionais, que trabalharam, fizeram conferen- 
cias... 

A professora Antipoff. Não houve divergencias, nem 
discussões theoricas? 

A professora Signorelli: Por enquanto tudo é um mar 
de rosas. 

A professora Antipoff: Explica isso por indiferentismo? 

A professora Signorelli: Talvez, mas vou trabalhar afim 
de vêr si consigo os melhores resultados. 

Com estas palavras dou por terminada a minha despren- 
tenciosa palestra. Prolongada salva de palmas. 


AGRADECIMENTO 


4 professora Amelia Monteiro: A Escola de Aperfeiçoa- 
mento sente-se muita satisfeita e orgulha-se da aluna que aca- 
ba de nos proporcionar tão interessante palestra. 


A PROFESSORA LEONILDA MONTANDON FALA SOBRE 
O GRUPO DE ARAXÁ 


E' o seguinte o sumario: 


Os novos métodos e a sua introdução—Como se vai fazendo a 
socialização: auditorium, excursões, álbum—A transformação do 
grupo—Leitura—O método de projetos—Aritmética, geografia, e 
historia, moral, educação fisica—O horto escolar—A ortografia—A 
apresentação material das salas de aulas—A classificação dos alu- 
nos—Os tracassos—Como se vem contrólando a eficiencia dos tra- 
balhos—A criança e o lar, a criança e a nova escola—O programa— 
A maior dificuldade: nenhuma dificuldade grande—Conclusão. 


Com muito prazer, venho trazer-lhes as primicias de meu 
trabalho no grupo de Araxá. 


Os resultados encheram-me de orgulho, que não tento 
nem quero esconder sob falsa modestia, tanto mais quanto os 
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resultados colhidos não os atribúo sómente a mim, mas, sobre- 
tudo, ás minhas distintas companheiras, cuja dedicação, interes- 
se e confiança me facilitaram grandemente a tarefa. 


AS DIFICULDADES ENCONTRADAS 


Entretanto (preciso é confessar) a esperança que a principio 
me animava vai agora de algum modo se enfraquecendo pe- 
las inumeras dificuldades que dia a dia se me deparam. 

A professora Amelia Monteiro: Mas não ha falia de 
confiança nos metodos? 

—A professora Leonilda Montandon: 

Não. Dificuldades de outra ordem, como, por exemplo, « 
ausencia acidental de algumas professoras. Assim é que seis 
delas ha um mês abandonaram a classe, perturbando quasi 
completamente o meu trabalho, e a ameaça sempre viva de no- 
vas perdas me vem causando umatortura angustiosa, pelo receio 
que tenho de ver comprometido o resultado do meu esforço. 

Espero, porém, que a minha vinda a Belo-Horizonte 
afaste tais dificuldades, conforme pleteio junto ao nosso digno 
Governo. 

UM APELO AS COLEGAS 

Agora, para facilidade de minha exposição, eu pediria ás 
distintas professoras e colegas aqui presentes que me dirigissem 
as perguntas que por ventura julgassem oportunas. 

—A professora Maria Cunha: Quantos alunos conta o 
grupo de Araxá? 


O GRUPO ESCOLAR DE ARAXA 


—A professora Leonilda Montandon: 1.031 alunos. O 
grupo tem 24 cadeiras e funciona em 2 turnos, sendo que no 
da manhã se acham matriculados 501 alunos e no da tarde, 
530. 

SOCIALIZAÇÃO 

— 4 professora Amelia Monteiro: E que nos diz quanio 

á socialização ? 
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— A professora Leonilda Montandon: Quanto aos tra- 
balhos de socialização, consegui muito, principalmente no que 
diz respeito aos auditorios. 

Consegui que esses fossem feitos semanalmente e organi- 
zados inteiramente pelas crianças. As professoras limitam-se a 
guiar, ficando ás classes mais adiantadas a tarefa de organiza- 
rem os programas, os convites, as comissões de recepção etc. 
Não dispondo de uma sala bastante espaçosa, dividi o grupo em 
6 classes. Todas elas fazem o auditorio, notando-se, no entanto, 
a seguinte organização: Quando o auditorio é feito por uma 
classe, as outras participam dele enviando seus representantes, 
que são escolhidos, respectivamente, entre os melhores alunos. 

Si ha jogos no pateo, todas as classes têm licença de as- 
sistir aos mesmos. 

São muito interessantes os programas do auditorio, confor- 
me se poderá verificar por algumas amostras que possue dos 
mesmos a digna diretora desse estabelecimento . 

Constam de trabalhos feitos em classe: uma pagina de lei- 
tura interpretada por um aluno, poesias, dramatizações, etc. 


UM AUDITORIO 


O primeiro auditorio que realizamos foi muito interessante. 
Uma classe do 2.º anno havia apresentado uma gravura, que, 
por sinal, fôra considerada pobre. Não sei si as minhas cole- 
gas se recordam dessa gravura: é um quadro de linguagem, no 
centro do qual se nota um terreiro. Dentro deste, um cachorro, 
um banco e uma tijela quebrada. Pois bem. Conseguimos que 
um aluno do 2.º ano fizesse uma composição muito movimen- 
tada, a qual foi dramatizada pelos colegas. 

— Professora Maria Emiliana Cesarino: E os numeros 
de musica? 

— A professora Montandon: Vão perfeitamente. Algumas, 
que sabiam exercicios de piano, tocaram. Uma outra, que sa- 
bia exercicios de violão, tambem se ofereceu para tocar . 

Foi um incentivo. 
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— A professora Amelia Monteiro: Houve mais algumas 
revelações no auditorio ? 

— A professora Montandon: Perfeitamente. Em desenho, 
por exemplo, houve meninos do primeiro ano que ilustraram 
algumas lições do pre-livro Porque, na lição de leitura, toda 
professora possue o pre-livro, e a escrita é motivada pela cópia 
do pre-livro. Cada aluno deseja ter o seu livrinho, de modo que 
o ilustra. 

— A professora Amelia Monteiro: Então quer dizer que 
este ponto da nossa socialização não é dificil de ser posto em 
pratica ? 

— d professora Montandon: Não. Tenho conseguido 
muito dentro do horario escolar, durante uma hora ou hora e 
meia, no maximo. O ano passado houve alguma melhora nos 
auditorios, que se ressentiam, entretanto, de um carater demasia- 
damente festivo que consegui atenuar este ano. 

— 4 professora Amelia Monteiro: Como as crianças 
recebem o auditorio ? 

— professora Montandon: Com verdadeiro entusiasmo. 
Todas têm um numero a apresentar. 

— A professora Amelia Monteiro: Elas se oferecem ? 

— 4 professora Montandon: Perfeitamente. 

— A professora Amelia Monteiro: E ha espontaneidade 
na execução dos numeros do programa? 

=—A professora Montandon: Muita. Tanto, que no prin- 
cipio, sómente eram convidadas pessoas intimas, ás quais se so- 
licitava uma critica benevolente, visto que se tratava de um tra- 
balho de crianças. 

— À professora Amelia Monteiro: E esse trabalho sem- 
pre tinha um cunho agradavel? 

— A professora Montandon: Sempre. E havia a maior 
animação e o mais vivo empenho por parte das crianças. 

— A professora Amelia Monteiro: E nota nestas bastan- 
te desenvolvimento ? 


= professora Montandon: Muito grande. 
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— A professora Amelia Monteiro: Desembaraço? Con- 
fiança em si? 

— A professora Montandon: Perfeitamente. As crianças 
sabem organizar admiravelmente uma festa. De vez em quando, 
reunem-se em sessão solemne num “Clube de Leitura”, para a 
qual tenho sido convidada, e tenho experimentado, ali, verdadei- 
ra surpresa. 

O CLUBE DE LEITURA 

— 4 Professora Silvia Fernandes: Possuem “Clube de 
Leitura” ? 

— A professora Montandon: Possuimos “Clube de Leitu- 
ra” sómente no 3.º e no 4.º ano. 

As sessões são semanais, realizando-se de 15 em 15 dias, 
uma sessão solene para a qual preparam auditorium, programa e 
expedem convites. 

— A professora Amelia Monteiro: Então o programa do 
auditorium é ás vezes feito pelo “Clube de Leitura” ? 

—A professora Montandon: Nem sempre. Ha uma aluna 
de nome Edith, presidente do “Clube”, que se tem revelado 
muito competente no exercicio de suas funções. 

—A professora Amelia Monteiro: Inteligente? 

—A professora Montandon: Inteligente. Leva a serio o 
seu papel. 

—A professora Amelia Monteiro: E o comentario da 
leitura é feito pelas crianças? 

—A professora Montandon: E feito e julgado pela 
crianças Durante a sessão de leitura, os meninos levam uma ca- 
dernetinha, na qual anotam todas as dificuldades de todas as pa- 
lavras desconhecidas que surgem. Aquele que faz a leitura deve 
estar muito bem preparado para responder ás perguntas dos co- 
legas. De modo que nesse ponto eu estou muito satisfeita. 

—A professora Mariana Matta Machado: A seleção dos 
socios do Club de Leitura como é feita? 

—A professora Montandon: Todos desejam pertencer ao 
Clube, de modo que as sessões não são muito prolongadas: meia 
hora ou uma hora. Todos ficam satisfeitos. 
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—A professora Amelia Monteiro: Mas é permitida a en- 
trada de todos como socios do Clube de Leitura? Ou ha seleção? 

—A professora Montandon: Deixei isso ao criterio da 
professora. E ela permitiu que todos entrassem. 

—A professora Amelia Monteiro: Foi um ponto, esse, 
aqui discutido: si deviam ser aceitos todos ou si devia haver se- 
leção como estimulo. 

—A professora Enima Cardoso: Que é que ha quanio ás 
excursões? 


EXCURSÕES 


—A professoro Montandon: Temos feito algumas excur- 
sões e com resultados satisfatorios. No 2.º ano primario, com- 
posto de crianças todas pequeninas, realizou-se uma excursão, 
aliás sugerida por élas. Dava-se explicação sobre as aguas mine- 
rais do Estado. E eu, chegando à classe, fui recebida entre pal- 
mas. Admirada, perguntei o motivo desses aplausos. 

As crianças responderam-me: 

—Estamos com vontade de ir ao Barreiro. Só a senhora 
poderá levar-nos. 

—Daqui ao Barreiro são 8 quilometros. De que modo ha- 
vemos de ir? 

—A pé. 

—Tenho coragem de andar, mas a professora é franzina e 
talvez não resista a uma caminhada tão grande. 

— Vamos então de caminhão. 

—Como havemos de ir de caminhão, si não temos dinhei- 
ro? 

—Arranjaremos dinheiro. 

—Mas o numero dos alunos pobres aqui é grande. 37%. 
Assim muitos não poderão contribuir. 

Levantou-se então um pequeno e disse: 

—Podemos pedir ao Prefeito a jardineira ou o caminhão. 
Vamos escrever-lhe uma cartinha. 
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O alvitre foi desde logo adotado por todos. Cada um dos 
meninos escreveu uma carta, sendo escolhido, por julgamento, a 
melhor delas. As cartas foram escritas segunda-feira, e na quarta- 
feira realizou-se a excursão, pois o Prefeito, coma melhor vonta- 
de, cedeu o caminhão e a “jardineira”. 

—A professora Amelia Monteiro: Quer dizer que houve 
iniciativa? 

—A professora Montandon: Inteira iniciativa. 


ALBUM DOS ALUNOS 


—A professora Amelia Monteiro: E este album (mos- 
trando um album que tem em mãos), como foi feito? 

—A professora Montandon: Esse album, infelizmente, 
foi feito pela professora. As crianças escreveram as noticias, e o 
album foi organizado pela classe, 

Não houve tempo de avisar á professora de que o album 
deveria ser organizado pelas crianças. Foi conservado, entre- 
tanto,o original. 


—A professora Amelia Monteiro: O que interessa saber é 
si as crianças fizeram isso como uma tarefa. 

—A professora Montandon: Não. 

—A professora Amelia Monteiro: Fiseram espontanea- 
mente? 

—A professora Montandon: Sim. 


—A professora Amelia Monteiro: Isso é muito impor- 
tante. 


—A professora Montandon: Si tivesse havido tempo, 
poder-se-jam ainda notar outros trabalhos, pois todas as crianças 
tinham noticias a dar. A excursão foi sugerida por élas, de modo 
que o interesse era geral, 


—A professora Helena Antipoff: Poderia dar-nos sua 
impresão a respeito do grupo de Araxá, antes de sua chegada e 
depois? 
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—A professora Montandon: Pouca cousa posso dizer 
sobre o que fiz. Porque a diretora e as professoras ali se interes 
sam muito por tudo quanto é novo, de modo que desde o ano 
passado já vinham tentando aplicar as novas teorias com sucesso, 
e, si não chegaram á perfeição, pelo menos conseguiram muito, 
de modo que a minha tarefa foi grandemente facilitada. 

Encontrei boa vontade e interesse da parte de todos. Em 
questões de leitura, aritmetica e outras materias é que houve 
novidade. 

MÉTODOS DE ENSINO 


Quanto a métodos de ensino, o método de leitura aplicado- 
era oanalitico. E este ano adotou-se o pre-livro em cada classe, 
assim como as cartas pela parede, que interessam muito ás cri- 
anças, como muito bem se percebe pelos seus olhares. Quando 
entram em uma sala, êlas procuram logo alguma cousa de novo 
pelas paredes, e muitas vezes dizem: «Quasi sei lêr aquele car- 
taz: sómente não conheço tal palavra.» E vão em busca da pro- 
fessora, procurando sempre descobrir palavras novas. 

De modo que, quanto á leitura no primeiro ano, ha muito 
interesse. Os jogos são pedidos diariamente pelas crianças, e 
para êlas é um castigo não lhes dar algum jogo ou não prolon- 
gar por mais tempo a lição de leitura. 

Os jogos individuais são os mais apreciados. 

— A professora Amelia Monteiro: Quais os resultados da 
aplicação do método ? 

A professora Montandon: Acho-os bons, mas por en- 
quanto não posso afirmar muito, porque apenas estou a meio 
caminho. 

—A4 professora Amelia Monteiro: E tem notado progresso 
na leitura ? 

—A professora Montandon: Tenho. E principalmente na 
parte interpretativa de leitura, porque os pre-livros são historie- 
tas que as professoras vêm fazendo. 
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—A professora Amelia Monteiro: Parece que esse interes- 
se despertado pelo método é muito promissor. 

—A professora Montandon: Creio já haver conseguido 
alguma coisa. Na vespera de minha partida, fui convidada para 
assistir á entrega dos livros á classe dos repetentes, e tive o pra- 
ser de vêr um pequeno lêr o livro de «Leitura Preparato- 
ria>, livro desconhecido em Araxá, e que ha pouco haviamos 
pedido. O menino leu correntemente, o que já demonstra o re- 
sultado. O que queremos, tambem, é que a criança interprete as 
lições. E isso temos conseguido igualmente. 

—A professora Amelia Monteiro: E as professoras in- 
terpretam bem ? 

—A professora Montandon: Sim, Naturalmente, têm al- 
gum receio. Por isso mesmo não posso abandonar o grupo de 
Araxá, sobretudo agora. Preciso cumprir a minha tarefa. Em 
Aritmética tambem temos conseguido resultado esplendido, prin- 
cipalmente no 4º. ano, em que os alunos vêm fazendo o ajardi- 
namento, no grupo, que é novo. 


O MÉTODO DE PROJÉTOS 


A professora Amelia Monteiro: Quer, com isso, dizer 
que ali se aplicou o método de projétos ? 

—A professora Montandon: E com bons resultados. Pro- 
jétos de compras de jarras para sala, de cortinas, de forros para 
mesa, etc, 

—A professora Amelia Monteiro: E qual dêles o maior? 

—A professora Montandon: O do ajardinamento do gru- 
po. Nesse, temos conseguido resultados magnificos. Todas as 
crianças querem trabalhar. E” preciso mesmo impedi-las de vol- 
tar ao grupo depois do 1.º turno, contrariando-lhes a vontade. 

Os meninos preparam a terra. As meninas em casa pre- 
param mudas e formam viveiros, esperando a sua vez. 

Assim, cultivam roseiras, préparam grama, ansiosas por 
que as meninas cheguem ao termino de seu trabalho. 
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—A professora Diomira de Paiva : Temos grande inte. 
resse em saber detalhadamente como foi iniciado esse projéto. 
—A professora Montandon: Perfeitamente. Trouxe até, 
nesse sentido, uma nota da professora da classe, em que éla 
diz que, conversando com os meninos, estes se mostraram mui- 
to contentes no grupo novo. Mais contentes mesmos que no 
grupo velho, do qual, entretanto, lhes restava uma saudade, —o 
jardim. 
A professora fez ver, então, á criançada, que poderia levar, 
no dia seguinte, algumas gravuras de jardins, etc. Foi este o 
primeiro passo. No dia seguinte, os meninos apresentaram va- 
rios albuns de jardins e espontaneamente pediram á professora 
que lhes consentisse fazer o jardim do grupo, do qual levanta- 
rama planta, 


Foi uma surpresa a apresentação do esboço dessa planta. 
A professora, depois quis saber as medidas riais do terreno, e exi- 
giu uma planta em escala, de modo que os meninos procederam 
a todas as medições necessarias. A principio mediram o terre- 
no a metro, mas um menino disse «A metro custa muito. Não 
haverá outra medida maior que o metro e que nos facilite o tra- 
balho ?> Ahi veiu logo o estudo dos multiplos do metro. 
Cada professora dividiu a classe em comissões, havendo 
apenas uma divergencia de centimentros entre o trabalho das 
mesmas. Uma comissão não aceitava os dados da outra. Cada 
uma queria levantar os resultados colhidos. 


A professora estabeleceu uma relação entre todos os pon- 
tos a que podia o projeto referir-se: “linguagem, exercicios orais 
e escritos sobre o assunto de que se tratava, de redação de cartas, 
oficios e requerimentos e descrição e narração de outros fátos.” 
Foi assim que os meninos fizeram um requerimento ao diretor, 
solicitando licença para retirarem as telhas e madeiras que es- 
tavam no pateo. Depois um outro requerimento ao Prefeito, 
pedindo ferramentas. Um outro ao Secretario da Agricul- 
tura, pedindo mudas de pinheiro. Mas, antes de tudo, escre- 
veram uma carta aos colegas do 4º. ano, convidando-os à 
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colaborar com êles, no que foram atendidos, desde logo. Al- 
guns problemas de Aritmetica são elaborados pelas crianças. 


Peço mesmo licença para proceder á leitura de alguns desses 
problemas (Lê). 

Listas de alguns problemas formulados pelos alunos do 
4º. ano, de acôrdo como projeto n. 1. 

(Do caderno de Francisco Barreto.) 


WO canteiro que já está demarcado à beira da grade 
mede 18,m57 x 1,m15; queremos que êle tenha, depois de pron- 
to, O,m05 de altura. Qual é o volume de terra que devemos pu- 
xar para ali? 

H) O colega Antonio Vicente trouxe um carrinho de mão 
para puxar esta terra. Os alunos querem saber quantos carri- 
nhos serão precisos. O Ary descobriu que era preciso medir as 
dimensões do carrinho. Estas foram: 0,m80 x 0,m44 x 0,m28. 

HI) O Antonio Vicente observou que não podia trazer o ca- 
rinho cheio de terra, porque ficava muito pesado. A professo- 
ra mandou que o trouxessem pelo meio. Todos os dias os meninos 
fazem 4 viagens. Quantos dias levarão para encher o carrinho? 

Araxá, 15 de junho de 1931. Laura Geralda. 


O RESUMO DA GEOGRAFIA E A HISTORIA 


— A professora Amelia Monteiro: Que motivou o ensi- 
no da geografia? 

A professora Montandon: O manuseio das ferramentas da 
Prefeitura deu o ensejo ao ensino de Geografia, porque élas são 
de procedencia européa. 

A professora Amelia Monteiro: E a Historia? 

— A professora Montandon: Não tenho certeza. 

A professora é muito inteligente. A” medida que as opor- 
tunidades surgem, éla aplica o programa. 

— A professora Amelia Monteiro: E' muito bom que as 
alunas do curso de Aperfeiçoamento ouçam essa declaração, 


pois ficam cientes de que podem contar com as professoras. 
R.E.— 11 
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— A professora Montandon: Sobre a Moral, uma foto- 
grafia serviu de pretexto para uma explicação de invenções ce- 
lebres. 

— A professora Guiomar Meireles: E a Educação Fisica? 

A professora Montandon: Uma vez que os meninos ata- 
caram o serviço de jardinagem, a professora suprimiu a ginás- 
tica, pois que esse serviço já importa em ginástica. Tanto assim 
que um senhor, passando pelo grupo, exclamou: “Que! Esses 
meninos terão força mesmo?” 

— A professora Guiomar Meireles: E as meninas? 

— A professora Montandon: Enquanto os meninas es- 
tão no jardim, as meninas fazem ginástica em outra classe, 

— A professora Celina Guimarães: Então as meninas 
não trabalham no jardim? 

— A professora Montandam: Trabalham para o jardim, 
pois cada uma tem a sua estufa em casa, sementes e mudas des- 
tinadas ao jardim. 

— A professora Amelia Monteiro: O que não sabemos 
é si esse jardim é só de flores ou se tem hervas. 

— A professora Montandon: Essas pertencem á horta 

A professora Amelia Monteiro: Não ha duvida. Mas 
o que eu quero saber é se vão fazer uma horta. 

— A professora  Montandon: Perfeitamente. Já existe 
terreno destinado a isto. Cada aluno tem seu projeto e nem 
um quer ceder. O 3º. ano já pediu para fazer o projéto da horta. 

— A professora Leonidia Faria: Sobre ortografia, que 
nos diz? 

—A professora Montandon: A principio, a minha orien- 
tação foi de acôrdo com os nossos metodos. Agora, o acôrdo 
celebrado entre a Academia Brasileira de Letras e a de Lisbôa, 
traz, naturalmente, certa confusão, porque alguns querem ado- 
tar a fonética. 

A principio, porém, tentou-se pôr em pratica a ortografia 
pela explicação de vocabulos, o que não deixou de dar resul- 
tados. 
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A ORGANIZAÇÃO MATERIAL 


—A professora Lucia Schimidt de Castro: E sobre o) 
aspecto material da escola? 

—4 professora Montandon: Isso depende um pouco das 
professoras. . Algumas têm mais entusiasmo. Nem convem 
um ambiente por demais rigido: carteiras enfileiradas umas atrás 
das outras, paredes núas, etc. 

Tudo no grupo er2 novo. Temos algumas salas mais ou 
menos espaçosas, de modo que consegui dar uma organização 
mais interessante. 

—A professora Lucir Sehimidt de Castro: De que 
modo? 

—A professora Montandon: Dispondo as carteiras em 
circulos, em grupos, de modo que a professora possa andar li- 
vremente pelo centro da sala, ficando as crianças voltadas umas 
para as outras. 

Quanto á ornamentação, dia a dia ha modificações 


A CLASSIFICAÇÃO DOS ALUNOS 


—A4 professora Helêne Antipoff: Quanto 4 classificação 
dos alunos? 

—4 professora Montandon: Foi feita por meio de tests 
e de acôrdo com a observação das professoras. E” aliás, bem 
feita no meu grupo. Encontrei observações relativas a cada 
criança. Cada professora forneceu uma nota, o que favore- 
ceu grandemente o serviço de classificação. 

Submeti aos tests sómente os analfabetos, 232 crianças, e 
organizamos então as classes que ficaram bem niveladas. Ha 
uma classe reconhecidamente de anormais: crianças repetentes, 
quasi todas de 4 ou 5 anos escolares. 
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Não foi possivel a consecução de mais professoras, de 
modo que iivemos de juntar essa classe ao 1.º ano, o que 
trouxe evideate prejuizo. E” por isso que pleteio e quero vêr si 
consigo 

A professora Ruth Carneiro: Uma professora para essa 
classe? 

—« professora Montandon: Sim. Esses meninos estão 
encostados, porque não podem acompanhar as classes repeten- 
tes, pois estas estão muito niveladas. E, apesar de se tratar de 
repetentes, cada professora tem tambem o seu pre-livro mais de- 
senvolvido. 

—4 professora Antipoff: Já houve algum progresso na 
classe dos anormais? 

—A professora Montandon: Não. Nada. No primeiro e 
segundo n:ês conservamos esta classe, sendo todo o ensino feito 
por meio de jogos e trabalhos manuais. Mas não lhe davamos 
tratamento cficiz!, pcrque não sabiamos si ela seria conser- 
vada. 

Não tinhamos professora especializada. 


OS FRACASSOS 


—A professora Lucia Schimidt de Castro: A distinta 
conferencista sómente teve exitos? 

—A professora Montandon: Não. Tive tambem alguns 
fracassos. Por exemplo, a ortografia em algumas partes não deu 
resultado. 

Quanto á boa leitura, nos primeiros mêses fizemos propa- 
ganda nesse sentido e combinemos que as professoras não mar- 
cassem lições. 

Cada aluno escolheria o que mais lhe agradasse, sendo 
orientado unicamente quanto «o modo por que deveria preparar 
as lições. Assim, deveria Iêr primeiramente uma vez para interpre- 
tar. Depois, treinar em umas dez linhas para melhorar a meca” 
nica da leitura. Em seguida, anotar numa cadernetinha as pala- 
vras desconhecidas que fosse encontrando. No dia seguinte se 
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apresentaria á professora declarando que havia uma lição pre- 
parada, com o registro, em livro proprio, do titulo da lição, 
sendo o menino então chamado, 

As professoras só podiam atender a 5 ou 6 crianças no 
maximo, porque o horario é um pouco apertado. A principio 
houve um grande entusiasmo, mas depois começaram os abu- 
sos. Os alunos ficaram só numa lição; não eram chamados, e 
não preparavam outra. Destarte, para controlar melhor, tiveram 
as professoras que marcar a lição. Naturalmente, não a se- 
guinte. 

—A professora Aida Barreto: O professorado é bom? 

—A professora Montandon: E” bom e delicado, o que 
muito me facilitou a tarefa. 


COMO SE ACOMPANHAVAM OS TRABALHOS 


—A professora Antipoff: E o controle da eficiencia do 
trabalho? 

—A professora Montandon: Nós temos as provas que as 
crianças fazem no fim de cada mês e essas provas se realizam 
por meio de perguntas, principalmente em Geografia e Historia 
do Brasil. As professoras têm relacionado quasi toda a mate- 
ria de uma classe. E para o controle fazem semanalmente uma 
série de 10 perguntas, dirigidas mais à inteligencia do que á me- 
moria. As crianças respondem por escrito, e temos conservado 
essas provas. 


A ESCOLA NOVA 


A professora Amelia Monteiro: E qual a impressão ali 
existente a respeito da Escola Nova? 

E” sempre um pouco de desconfiança, não ? 

— A professora Montandon : Dizem: os meninos agora só 
sabem é brincar. Mas... não sei: os pais não reclamam ou são 
indiferentes, porque uma coisa não conseguimos ainda: é trazer 
os pais á escola. 
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Tanto que organizamos comissões e combinamos sair uma 
vez por semana para visitar os pais. 

Uma vez que não vêm a nós, vamos até eles. Mesmo em 
auditorios, e festas, só quando ha sessões publicas no teatro é 
que os pais comparecem. São indiferentes, contanto que o filho 
esteja fóra de casa áquelas horas, é o que desejam. Pois é um 
descanso para eles. 


AS CRIANÇAS E OS NOSSOS PROCESSOS 


—A professora Alda Lodi. E a impressão das crianças ? 

—A professora Montandon: Muito bôa. Em relação, por 
exemplo, a mim, entendem que estão no grupo sómente para 
brincar com elas. E no dia que não compareço a uma classe, 
reclamam. 

A professora Amelia Monteiro: Acha que elas tomam o en- 
sino mesmo como um brinquedo ? 

A professora Montadon : Para as crianças tudo é brin- 
quedo. Mas nós temos a parte educativa. 

As crianças do 1º ano das classes analfabetas têm aprovei- 
tado muito. Conhecem perfeitamente todas as combinações de 
sons, etc. E a taboada deixou de constituir o terror da escola. 
Não se fala mais a seu respeito. E problemas até com duas e 
tres respostas no 1.º ano repetente temos conseguido. 

—A professora Amelia Monteiro: Talvez um dos motivos 
do grande interesse revelado pelas crianças seja justamente o 
afastamento do fantasma da taboada. 

A professora Montandon: Sei que em Aritmetica temos con- 
seguido muito. 

O PROGRAMA 


4 professora Alda Lodi : Quanto ao programa ? 

— A professora Montandon : Quanto ao programa, tam- 
bem em parte temos conseguido afastar as preocupa- 
ções que existem em torno dele, verificando-se o mesmo relati- 
vamente aos exames. 
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A's objeções que a respeito dos exames aparecem, respon- 
deremos que no fim do ano daremos 20s mesmos a conveniente 
orientação. 

—Uma senhora: A distinta conferencista não despreza 
o programa? 

—A professora Montandon : Não: 

—A professora Amelia Monteiro: Porque considera o pro- 
grama flexivel, não é? 

—4A professora Montandon: Aquella rigidez que as profes- 
soras tinham procurando seguir o programa, ponto a ponto, já 
não existe, Elas cumprem o programa, porque são conscienciosas, 
mas á medida que selhes oferece a oportunidade, 

Tanto assim, que ha pontos no fim do programa que já fo- 
ram dadosno 1.º mês. O que posso afiançar é que o espirito 
da nova escola estã bem implantado no grupo de Araxá, onde, 
aliás, conto com a dedicação sempre revelada das professoras. 


A MAIOR DIFICULDADE 


—A professora Aniipoff: E qual a maior dificuldade que 
encontrou dentro do grupo ? 

—A professora Montandon: A dizer verdade, não me lem- 
bro de nem uma. 

—A profesora Amelia Monteiro: Então a Escolade Aper- 
feiçoamento se congratula com a distinta conferencista, que não 
sentiu, ali, dificuldades, porque as venceu, graças á sua compe- 
tencia. 

—4A professora Montandon: Enconirei o terreno muito bem 
preparado, de maneira que não ha merito algum de minha parte. 
(Não apoiados gerais) 


CONCLUSÃO 


Tenho bôa vontade e quero que o nome de nossa escola vá 
muito alto «sempre para diante e para cima», parodiando a fra- 
se de um saudoso homem de governo do nosso Estado. 
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—A professora Amelia Monteiro: Em nome da Escola 
de Aperfeiçoamento e no meu proprio, agradeço o que tem feito 
por esta Escola e pela instrução em Minas, 

— A professora Montandon: Talvez possa ainda fazer mais, 
contando, bem entendido, com o auxilio do nosso governo. 
(Calorosas e demoradas palmas. A conferencista é muito 
cumprimentada). 


A FORMAÇÃO DOS HABITOS NA IDADE 
PRE-ESCOLAR 


(Conversa pelo radio) 


Considerando que os habito dos pais permitem predizer os 
habitos dos filhos; 


Considerando que é muito dificil gente grande mudar de 
habitos: 

Alguns propõem que o governo faça um decreto mandan- 
do tirar da casa paterna todas as crianças desde seis mêses de 
idade e recolhê-las a grandes estabelecimentos educativos, diri- 
gidos por professoras e enfermeiras de primeira ordem. Isso é 
pura utopia. Não temos nem a milesima parte do dinheiro ne- 
cessario para essa empresa. E, mesmo que tivessemos, as mães 
fariam um tal alarido que, imediatamente, um novo decreto deter- 
minaria que todos os pequenos nascidos na terra de Santa Cruz 
continuariam irrevogavelmente a ser embalados pela forma tra- 
dicional. 


Assim, pois, os decretos não nos vão adiantar neste capi- 
tulo. Lancemos as nossas esperanças para reformas mais len- 
tas, porém mais seguras. Lancemos a semente da boa idéa no 
espirito dos que estão ainda aspirando á ventura de serem pais. 
Falei apenas dos que aspiram, pois os que já conseguiram tal 
ventura se dividem em dois grupos: um, por instintoe por edu- 
cação, já foi capaz de colher magnificos resultados com a sua 
prole, e neste caso não precisa mais de ouvir palestras pelo ra- 
dio a respeito do assumpto; o outro grupo, pelo cntrario, falhou. 
Os filhos não lhe obedecem. Trata-se ás vezes de um senhor 
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marmanjo de quarenta anos de idade e de uma senhora mar- 
manja de trinta, que perderam completamente o prestigio peran- 
te um rebento de dois anos apenas. Os dois, somando setenta 
anos de idade, curvam-se cheios de suplicas ou de ameaças so- 
bre o rebento, e este os olha, impavido, com um olhar que diz 
um mundo de coisas. Diz o seguinte: «Vocês dois querem que 
eu não minta, e constantemente estão mentindo a mim mesmo 
para conseguirem que eu lhes obedeça; querem que eu não seja 
medroso e têm ataques quando vêem uma barata; querem que 
eu não seja guloso, coma ás horas certas, mastigue bem os ali- 
mentos, e entretanto reservam para si toda a liberdade possivel 
no que diz respeito ás coisas do estomago; querem que eu seja 
polido para com as visitas, e estão constantemente a altercar en- 
tre si ou com os empregados; enfim, querem que eu seja um 
anjo, e me dão o purgatorio como moradia». 

Eis, pois, setenta anos de idade completamente batidos e 
derrotados por dois anos. Semelhantes derrotas deixam cicatrizes 
na alma. Mas, por uma extranha concepção de experiencia, tais 
cicatrizes se vão tornando um motivo de orgulho. Quando se 
fala em metodos novos de educação ás pessoas já vencidas na 
carreira de pais, élas retrucam: «Isso é teoria; eu conheço a pra- 
tica». Que vale uma tal pratica feita de insucessos e de resulta- 
dos mediocres ? Só existe verdadeira pratica onde existe desejo 
de experimentar, desejo de progredir. A pratica do joão de 
barro vale muito pouco, porque ha provavelmente milhares de 
anos queêle vem fazendo a sua casa da mesma forma. Pais e 
mães tipo joão de barro são o flagelo do mundo, e num país 
novo como o Brasil deviam ser especialmente indesejaveis. 

Eis porque é mais prudente dirigir-me aos aspirantes, aos 
que têm diante de si a estrada livre, desimpedida das barreiras 
da vaidade. 


A REGRA ESSENCIAL 


A regra essencial para o successo na carreira paterna, pro- 
clamada pelos melhores educadores, é a seguinte: «Ser calmo, 
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ter o dominio de si-mesmo>. Parece facilimo na aparencia. Na 
rialidade, pedir calma, serenidade á maioria dos habitantes des- 
tas paragens sul-americanas, é o mesmo que pedir imobilidade a 
um cidadão atacado da dansa de São Guido. 


Na idade preescolar, os meninos têm necessidade de uma 
movimentação livr>, que, além de outros fins uteis, lhes permite 
entrar em contacto com os objetos que os cercam e lhes re- 
conhecer as qualidades. Assim se vão educando os órgãos dos 
sentidos, assim na sua memoria se vão entrelaçando noções 
uteis, e todos os poderes mentais se vão expandindo. Ora, co- 
loque-se perto de um menino nessa idade uma mãe nervosa, 
e éla não terá outra preocupação a não ser a de impedir o 
trabalho da natureza. E'la lhe seguirá ansiosamente todos os 
movimentos e lhe dará ordens sem cessar, todas tendentes a 
evitar perigos riais ou imaginarios. Qual o resultado? Si a 
criança é timida, o nervosismo materno a contagiará e desde en- 
tão ela se irá condenando á imobilidade, acovardada diante do 
mundo exterior, que lhe parecerá cheio de misteriosas ciladas. 
Quando crescer, será uma pessõa sem espirito de observação, 
indiferente aos encantos da natureza e dotada de uma inteli- 
gencia cheia de lacunas, Sia criança, porém, não é timida, 
acabará reconhecendo que as ordens maternas são fruto da igno- 
rancia e aprenderá a desprezá-las. 

Todos os que aspiram a mandar neste mundo devem se- 
guir esta regra: «Dêem poucas ordens, e bem meditadas; mas, 
quando as derem, tratem de fazê-las obedecidas». Tal regra é 
util não sómente aos pais, mas tambem aos administradores 
e aos governantes. «Façam poucas leis, e bem meditadas; mas, 
quando as fizerem, tratem de vê-las obedecidas». 


O excesso de ordens é prova de nervosismo, mas ás ve- 
zes fica sendo um vicio. Já ouvi uma senhora fazer em um 
minuto seis recomendações ao filho de 4 anos, que ao seu lado 
jantava: «Não coloque a faca na boca; coma devagar; olhe 
o seu irmão como está fazendo; não jogue comida no chão; 
não bote o nariz no prato; não encoste os sapatos no vizi- 


172 REVISTA DO ENSINO 


nho». Tais recomendações de nada valeram. O caso merece 
ser meditado. Si o menino as desprezou, evidentemente é por- 
que já estava acostumado a praticar os átos censurados. Quer 
dizer: já se tinham formado nele habitos. Ora, querer elimi- 
nar habitos por meio de uma saraivada de ordens é uma 
utopia. Logo, tais ordens só serviam para desprestigiar mais 
ainda quem as dava, no espirito da criança. 


O importante em materia de educação é a fase preventi- 
va: é impedir a formação de maus habitos. Uma vez estes for- 
mados, advertencias paternas ou maternas só servem para peio- 
rar a situação. As medidas têm que ser muito mais drasticas, 
em tal emergencia, e devem ser adequadas a cada caso par- 
ticular. 


Na fase preventiva, que é a que nos preocupa neste mo- 
mento, a serenidade dos pais opera maravilhas. Em primeiro 
lugar, eles tratam de influir pelo exemplo. Em segundo, eles tra- 
tam de afastar as possibilidades rialmente perigosas para a crian- 
ça. Só em ultimo lugar é que tratam de dar ordens e as dão cal- 
mamente. A este respeito é preciso insistir num ponto importante; 
as ordens proferidas colericamente são um sinal de fraqueza. Em 
geral, são os homens pouco corajosos os que procuram descar- 
regar sobre as mulheres e os filhos as irritações que a sua covar- 
dia não poude satisfazer na rua, Por outro lado, as mulheres indo- 
lentes que vivem uma vida sedentaria, de mâus efeitos para o seu 
tigado, costumam vitimar os filhos e o proprio marido, si este é 
por demais timido. 


Para evitar excessivos cuidados com as crianças, seria de 
todo conveniente não as manter muito presas ás saias. Os an- 
glo-saxonios, que são os mestres na arte de viver e de educar, 
inventaram a nursery, um quarto espaçoso, reservado sómente 
á criança que nasceu e onde ela faz mais tarde os seus ensaios 
de andar. Fóra das horas de se alimentar ou de passeio, a cri- 
ança deve ficar aí só com os seus brinquedos. Alguns chegam a 
aconselhar que se faça um buraco na porta por onde as mães 
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espiem a criança, sem que esta perceba que está dando logar a 
inquietações. 

Esta atitude é a atitude sadia dos que amam rialmente os 
filhos e desejam vê-los triunfar na vida. Não é a atitude dos 
piegas que os acariciam demasiadamente e esquecem de lhes 
preparar o futuro. 

Quando a criança se vai desenvolvendo mais, está claro 
que um quarto, mesmo espaçoso, não lhe basta. Os seus mo- 
vimentos necessitam de maior expansão. Si se quer evitar pe- 
rigos nessa epoca, o melhor meio não é tambem o nervosismo, 
não éa profusão de ordens, de advertencias, de recriminações. 
Tudo isso se chama a parte negutiva da educação. A parte 
positiva consiste em oferecer aos filhos oportunidade para se 
divertirem sadiamente .E isso é facilimo nessa idade, como 
todos sabem. Dêem-se-lhes companheiros adequados. Crianças 
que vivem sós, depois do primeiro ano de vida, crescem anti- 
sociais, sofrendo de incapacidade de adaptação ao meio. O 
individualismo brasileiro, a falta do espirito de cooperação que 
se nota mesmo na chamada élite do pais provêm, em parte, da 
desconfiança das familias, do medo que elas têm de que os fi- 
lhos brinquem livremente. Além disso, o numero de jardins da 
ihfancia ainda é ridiculo entre nós. 


Falemos agora dos habitos de alimentação. Quando, de- 
pois dos seis mêses de idade, o medico ordena que se comece 
a dar algum alimento solido, digamos um pouco de creme de espi- 
nafre ou de pirão de batata, a mãe nervosa já começa a tremer 
antes da hora. Chegada a hora, a criança, mesmo nessa idade, 
já é bastante viva para perceber que lhe querem propinar algu- 
ma novida le desagradavel, E então éla recusa peremptoriamen- 
te o novo alimento. A recusa provoca um alvoroço na familia. 
Chovem as suplicas. O pequeno cidadão sente-se importante, e 
ai é que êle não cede mesmo. Que faria uma mãe, senhora de 
si mesma, para evitar essa derrota ? Ela ofereceria o novo ali- 
mento simplesmente, com a aparencia de quem não está ligando 
importancia á estréa. Si a criança o recusasse, não insistiria 
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muito, mas evitaria dar outra qualquer coisa até á hora da refei- 
ção seguinte. Ela sabe que nisso não haveria nenhum perigo; 
éla sabe que ninguem morre de fome tendo alimento á vista. 


A mesma calma materna evitaria que no seu lar se desen- 
volvesse a chamada industria do chõro. Aindustria do chôro 
floresce no Brasil mais do que em qualquer outro país. Desde 
o segundo dia de idade, o joven brasileiro percebe que, se êle 
emitir pelo seu laringe alguns sons desagradaveis, conseguirá 
varias coisas de utilidade imediata. Conseguirá, primeiro, ser 
acalentado nos braços da ama á hora que quiser. Conseguirá, 
segundo, alimentar-se á hora que entender, o que, dadas as suas 
origens lusitanicas, lhe é sumamente agradavel. Mais tarde, á me- 
dida que ficar perito no choro, êle conhecerá o meio facil de 
obrigar os pais a revogar todas as restrições indesejaveis. 

«Corte-se o mal pela raiz», dizem os pediatras! «Só se dê 
alimentação nas horas certas! Não se tire ninguem do berço 
para acalentar ! Chorar não faz mal: o choro desenvolve os 
pulmões !» 


Que esperança ! A familia nervosa procura contentar o 
chorador, e o resultado é natural: quanto mais ela o satisfizer, 
mais ele persistirá em explorar a sua industria rendosa. 

Até aqui só falei dos filhos que provocam excessivas in- 
quietações nos pais. Ha, porém, os outros, vitimas do excesso 
contrario. São colocados na penumbra, esquecidos, sinão humi- 
lhados. Faltou-lhes a tatica necessaria para vencer num mundo 
aspero em que a luta já começa no berço. Possam as profes- 
ssoras nas escolas resgatar as terriveis injustiças cometidas no 
lar. Possam élas divisar em tais criaturas o talento secreto, a 
faculdade escondida, o dom retraido, e fazê-las desenvolver e 
florescer arrastando comsigo, á luz do sol, toda uma individuali- 
dade desconhecida de si mesma. 


Gustavo Lessa. 


RELATORIO DA REUNIÃO REALIZADA NO 
LABORATORIO DE PSICOLOGIA DA ESCO- 
LA DE APERFEIÇOAMENTO EM 7-12.931 


Realizada nos primeiros mêses do corrente ano de 1931, 
a homogenização de classes por meio de testes, nos Grupos Es- 
colares de Belo-Horizonte, e aproximando-se com a reabertura 
das aulas em fevereiro, a ocasião de se efetuar o mesmo traba- 
lho, o Laboratorio de Psicologia da E. de Aperfeiçoamento 
convidou, por intermedio do sr. Inspetor Geral da Instrução, as 
Assistentes Técnicas do Ensino, as Diretoras de Grupos, pro- 
fessoras técnicas e demais interessados, para uma reunião que 
se efetuou no dia 7 do corrente, ás 3 horas, em uma das salas 
do referido Laboratorio. 


FIM DA REUNIÃO 


À reunião teve por fim apresentar os resultados dos testes 
e das pesquizas efetuadas durante o corrente ano, como tam- 
bem discutir problemas relativos á homogenização, serem 
ouvidas sugestões ao melhoramento do trabalho e pareceres 
acerca dos resultados dessa primeira homogenização sistema- 
tizada. 

Estiveram presentesTas seguintes pessoas: 

D. D. Maria da Conceição Ferreira, Diretora do Grupo 
«Lucio dos Santos». Anita Fonseca, professora técnica do grupo 
«Bernardo Monteiro». Maria Carolina Campos, Diretora do Gru- 
po «Tomaz Brandão. Afonsina Brandão, diretora do grupo «D. 
Pedro Il». Vitalia Campos, diretora do grupo «Olegario Maciel». 
Cecilia Octaviano Alvarenga, auxiliar diretora do grupo «Ber- 
nardo Monteiro». Zelia Rabello, Assistente Técnica. Conceição 


AS 
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Rego, directora da Escola «Melo Viana». Rosaria Larangeira, 
diretora do grupo «Caetano Azeredo». Dulce Diniz, professora 
do grupo «Caetano Azeredo». Maria da Gloria Lucy Torquato, 
professora do grupo «Caetano Azeredo». Maria Luiza de Almei- 
da Cunha, Assistente técnica. Maria da Conceição Lima, profes- 
sora em Nepomuceno. Aurea Celeste Aguiar, do grupo «Maria- 
no de Abreu». Sebastiana Mendes, professora do grupo «Ma- 
riano de Abreu». Suzel de Padua, professora técnica do grup 
«Barão do Rio Branco». - 

Agradecendo o comparecimento das que ali se achavam, 
D. Helena Antipoff expoz o fim da reunião. Lembrou os diffe- 
rentes sistemas de organização adotados neste e naquele grupo e 
que consistiam em tres especies: 


MODOS DIFERENTES COMO SE CONSTITUIRAM 
AS CLASSES 


1º. -- Adoção mais ou menos rigorosa da classificação 
dada pelo teste, sem deixar, comtudo, de acompanhar du- 
rante o correr do ano o desenvolvimento global e individual 
das classes, afim de corrigir durante todo o tempo os possiveis 
erros da classificação. 

2º. —Um criterio especial em considerar os valores das di- 
ferentes classes. 

3º — Aquelas classes, emfim que, por qualquer motivo, so- 
freram grandes modificações durante o ano, a ponto de chegar 
ao fim com a fisionomia bastante alterada. 


O CRITERIO DA HOMOGENIZAÇÃO FOI EFICIENTE ? 


Alem dos dados numericos que deixavam ver alguma coi- 
sa sobre o resultado da seleção, a opinião das diretoras e pro- 
fessoras era fator necessario para medir sua eficiencia. O La- 
boratorio pretendia realizar nesse sentido uma pesquiza, o que 
infelizmente foi forçado a adiar, compelido por outras atividades 
tambem urgentes. 
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As opiniões que foram diretamente colhidas entre algumas 
professoras de 1º. ano são de que o nivelamento facilitou o 
trabalho, tornando a organização mais racional e eficiente. Si ca- 
sos de divergencias aparecerem entre as classificações e a men- 
talidade do aluno, muitos foram por motivo da inexatidão 
da idade cronologica. 

D. Conceição Rego relata então um fato que muito a 
surpreendeu, na ocasião em que foram aplicados os tests: 
Uma professora, admirada com os resultados obtidos por um 
aluno do 1º. ano, cujo quociente intelectual o classificava como 
genio, propagava o fato, considerando a criança inteligentissima, 
Isto causou-lhe grande surpresa, pois conhecia a criança, sabia 
que ha tres anos vinha repetindo o 1º, ano e que era uma das 
mais atrasadas do Grupo. Só depois veiu a saber que essa crian- 
ça de 10 anos figurara como tendo apenas 7 anos, na oca- 
sião em que lhe fora aplicado o test, e desta maneira expli- 
cou-se o engano. 


O DEC. 10.133 IRÁ DIFICULTAR A MATRICULA? 


D. Helena Antipoff comenta os beneficios que o decreto 
10.133 irá trazer á Escola e ás crianças, impedindo 
enganos dessa natureza e afastando da escola os pequeni- 
nos menores de 7 anos que ai vão receber uma carga aci- 
ma de suas forças e adquirir, como consequencia, um pre- 
coce esgotamento cujos prejuizos poderão acompanhá-los 
durante toda a sua vida; lembra ainda que esta reforma vem 
causando certo descontentamento, pois, como já afirmaram, irá 
lançar grande confusão no trabalho de matricula. 

D. Vitalia Campos protesta, argumentando com exemplos 
colhidos no grupo que dirige, não ser nem tão dificil, nem tão 
confuso. 

D. Rosaria Laranjeira lembra as enormes vantagens que 
ao ensino trará o decreto, dizendo que todas as dificuldades de- 


saparecerão á vista dos beneficios colhidos, e que para as crian- 
R.E.— 12 
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ças regisiradas fóra de Belo-Horizonte e para aquelas que não 
trouxeram certidão, bastará organizar uma lista com seus no- 
mes e remetê-la 20s respectivos escrivães de paz. Relata em segui- 
da a maneira como chegou a retificar diversas idades das crianças 
no grupo que dirige: Na ocasião em que deveriam tomar o vermi- 
fugo, dirígia-se aos pais, pedindo-lhes a idade exata dos filhos, 
acrescentando que da idade dependia a dose a ser ingerida, 
para não se transformar em veneno, e desta, a garantia de vi- 
da de suas crianças... muitos alunos, aparecendo com suas 
idades riais, ficaram mais velhos ou mais moços do que pela 
idade apresentada na ocasião em que foram testados... 


VALOR DA CLASSIFICAÇÃO 


Apesar de tudo, acrescenta D. R. Larangeira que o prog- 
nostico do test Dr. Simon é, na grande maioria das vezes, acer- 
tado, pois entre as 154 crianças de 1º. ano submetidas a 
tests, em seu grupo, apenas houve 9 casos em. que a classi- 
ficação falhou completamente, sem motivo justificavel. Na 
classe A julg> magnifico resultado; aponta aí um caso apenas 
de criança que não poude acompanhar a classe por deficiencia 
intelectual; umo utro, por doença, sendo que sobre tres crianças 
não poderia emitir opinião por terem se transferido. 

D. Helena Antipoff: 

Si de fato 2 Escola não se sentiu beneficiada com a sepz- 
ração das classes, de modo nenhum ela se justifica. Si o desen- 
volvimento de cada grupo de crianças não se faz harmonico e 
progressivamente, o fim da classificação não foi atingido. 

Pensemos na classe A: Os resultados das promoções nestas 
classes são na grande generalidade, de 100º/o. E as classes D? 
Suas crianças ficaram estacionadas ou se desenvolveram na me- 
dida do possivei? 

Lembra ainda as noticias que se publicavam no “Minas- 
Gerais”, na parte pedagogica, referentes a auditoriuns, 
palestras, exposição de trabalhos, promovidas por alunos da 
classe D, e pergunta: Si essas crianças se achassem no meio 
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de outras cuja inteligencia mais viva e maiores aptidões as 
abafassem, anulando-as, qual seria seu progresso? 

D. Vitalia Campos e D. Zelia Rabelo confirmam a van- 
tagem sensivel que traz a essas crianças a divisão de classes, 
principalmente no que diz respeito ao seu desenvolvimento social. 

Continuando em sua exposição, D. Helena Antipoff per- 


gunta: Lucrou o grupo todo, dando maior percentagem de pro- 
moções? 


COMO AVALIAR A EFETIVIDADE DA HOMOGENIZAÇÃO ? 


As promações 


Para responder a essa pergunta temos uma possibilidade: 
ver O numero de promoções realizadas no 1º, ano. 

Mas, são essas promoções efetuadas segundo um criterio 
unico, podendo desse modo constituir um objetivo áquele 
julgamento? O gráu de exigencias deste grupo será o mesmo que 
daquele outro, ao realizar suas promoções? 

Seria necessario medir a objetividade dessas promoções, 
para cada grupo, segundo uma medida comum a todos eles. 


TESTE E. A. CRITEKIO DAS PROMOÇÕES 


Foi então organizado um test (E. A. — Escola de Aper- 
feiçoamento) que constava de 50 questões, divididas em 2 partes, 
conforme a assistencia poude verificar: na 1.º parte encontravam- 
se questões de desenvolvimento geral, noções, representações 
muito elementares e comuns, como distinguir a direita da esque- 
da, destacar objetos por ordem, observar as faltas de um de- 
senho, etc., etc., todas questões que apelam para um desenvolvi- 
mento que se póde perfeitamente exigir de uma criança que vai 
fazero 2.º ano, Na outra parte existiam pequenos exercicios 
escolares. 

Constando o test de 50 questões, pareceu justo que o nu- 
mero de pontos relativo aos tres quintos do total constituisse 
aprovação e, menos disso, reprovação, quer dizer: a criança que 
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obtivesse 30 pontos sobre 50, em questões rudimentares como 
aquelas, estaria, segundo a apreciação do test, em condições de 
desenvolvimento para cursar O 2.º ano. 

E' um prognostico que tanto poderia falhar como acertar, 
tomado, como foi, hipoteticamente, ;Mas, comparados os dois re- 
sultados das promoções, quer dizer, as promoções previstas pelo 
test (30 pontos ao menos) e zs promoções efetivas, houve, em 
média, uma coincidencia tão exata que leva a crêr no criterio 
do test, conforme se poude verificar pelos algarismos apre- 
sentados para um grupo. 

Em média, como se poderia vêr, havia bastante aproxima- 
ção entre as promoções previstas pelo test e as promoções 
realizadas. 

Vê-se, no entanto, especialmente em certos grupos, haver 
casos em que o criterio seguido pelo test e o seguido pelo 
grupo leva os numeros represeniativos das promoções em cad: 
caso a se afastarem muito, com grande dominancia, das promo- 
ções efetivas, quando em outro, unico, o contrario se deu, sendo 
um pouco maior o numero de promoções previstas. 


O PROCESSO USADO 


Para exemplificar, forum tomados dois grupos, cujos resul- 
tados do test E. (A. se distribuiram em uma folha de cartoline 
que foi apresentada, e explicada a distribuição dos resultados. 

Dividia-se cada folha em tantas colunas quantas eram as 
classes do 1.º ano. Cada coluna se achava ainda subdividida no 
sentido do comprimento, para assim se separarem os alunos 
promovidos, que ocupavam a coluna marcada por um +, dos 
não promovidos, ocupando a coluna assinalada por um —. 

Cada individuo era representado por um pequeno traço 
vertical, vermelho para os novatos, azul para os repetentes. 


Ao lado esquerdo da folha se escreviam, um abaixo do ou- 


tro, em ordem crescente, os numeros de pontos do test: de 0 a 
50. 
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Os alunos, conforme o numero de pontos obtidos, eram as- 
sinalados na linha correspondente, classe por classe separadamen- 
te. 

Como se vê no primeiro exemplo apresentado, ha uma bôa 
uniformidade nos resultados; as crianças se aglomeram com a 
mesma força, quasi num bloco homogeneo; todas foram promo- 
vidas, pois se acham na coluna encimada pelo —-, e todas obtive- 
ram mais de 30 pontos. Sómente tres se desgarram. Tres que 
não serão promovidas. 

Neste segundo quadro não existe nivelamento; cs pontos 
numa mesma classe são muito dispersos. Neste grupo as crian- 
ças bem desenvolvidas acham-se nas mesmas classes que as 
crianças pouco desenvolvidas ou mesmo atrasadas. 


INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS — INFLUENCIA DE 
DIVERSOS FATORES 


Divergencias dos julgamentos comparados ao criterio do 
test 


Procurando interpretar os indices de objetividade das 
promoções, vê-se que, na maioria, ha um acôrdo entre os 
resultados numericos do teste os da promoção; mas ha tambem 
um caso em que ha dominancia das promoções prognosticadas, 
e em outros, uma grande diferença para mais, nas promoções 
realizadas, o que equivale a dizer que ha julgamentos rigorosos, 
médios e fracos. 

Esses ultimos casos, é justo que se note, apareceram de 
preferencia nos Grupos em que, ou predomina a camada social 
mais baixa, ou em que é escasso o numero de salas e exces- 
sivo o de alunos, o que força o funcionamento em tres turnos, 
ou onde o desconforto material vem ainda agravar a situação. 

Forçosamente o numero de promoções em um grupo que 
conta, nos dois terços mais ou menos de sua população, 
elementos do meio mais atrasado; em um grupo agitado e pre- 
judicado pelo funcionamento de tres turnos no mesmo espaço 
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de tempo em que em outros funccionam dois, não poderá 
nunca ser o mesmo que em um grupo onde o meio social é 
ótimo, ótimas são as condições economicas, e em que o tra- 
balho se faz em dois turnos. 

Entre os grupos de Belo-Horizonte, falando de um modo 
geral, não póde haver competição na percentagem de promo- 
ções, numericamente falando. Basta observar os quadros esta- 
tisticos em relação ao meio social, ao indice intelectual mé- 
dio para cada meio, em relação aos turnos... competição 
poderá existir, sob o ponto de vista qualitativo, apenas. 

O numero das promoções de um grupo, em condições 
inteiramente diversas de um outro, que significação poderá 
ter comparada ..> numero de promoções deste outro ? 

Seria para causar espanto si a porcentagem de promoções 
em um grupo favorecido por todos os lados, fosse a mesma 
que em outro por todos os lados desfavorecido. Julgá-los 
por um criterio unico, exigir a mesma produção de duas ins- 
tituições diferentes não é racional; «de cada um segundo suas 
possibilidades» é tambem aplicavel aqui. 


O CRITERIO NUMERICO 

D. Rosalia Laranjeira lembra que a apreciação feita pela 
secretaria sobre este c aquele grupo só se baseia no numero 
das promoções, e é isto o que leva talvez a um afrouxamehto 
o rigor com que devem ser feitas 

D. Conceição Rego observa que os direitos da Escola 
devem ser conhecidos pelas diretoras e professoras e por elas 
defendidos, e que, uma vez apresentadas as justificativas, o 
criterio da secretaria não podia deixar de ser outro. 


DOS DIFERENTES TIPOS DE CLASSES E DA NECESSIDA- 
DE DE VARIAR O PROGRAMA E O HORARIO, DE 
ACORDO COM OS MESMOS 
Variar a qualidade do ensino segundo a qualidade das 
classes 

Passa em seguida D Helena Antipoff a notar a diversi- 
dade de força em cada tipo de classe, conforme se via nos 
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quadros exposios. Para os grupos com 2 turnos, ao passo que 
para a classe A. o numero médio de pontos no test E. A. 
foi 30, na classe B. foi apenas 33, C. Ze D. 14. 


Com as forças tão distanciadas, como poderiam fazer 
essas crianças num mesmo espaço de tempo o mesmo pro- 
grama, dentro do mesmo horario ? 


Da classe A. espera-se, e a pratica vem demonstrando, 
uma promoção de cerca de 100º/,, dentro do periodo regula- 
mentar. Da classe B, em condições especiais, com uma pro- 
fessora dedicada e trabalhadora, ainda se poderia esperar uma 
bôa percentagem de promoções nos nove mêses escolares, 
sinão cerca de 100 º/, em um ano e meio letivo. Mas as clas- 
ses C. e D.? Essas crianças terão que alongar o periodo 
escolar... essas crianças já vem prolongando seu estagio pelo 
Grupo, numa consequencia natural, que é imposição da propria 
natureza Embora a seleção tiv:sse carater tão duvidoso em 
virtude das idades, nas quais não se podia ter confiança, não 
se poderia negar a essas classes uma bem nitida homogenei- 
dade, á vista não só do coeficiente de suas promoções, maes 
tambem sob o ponto de vista medico, conforme se poderia 
verificar pelo quadro levantado pelo Dr. Aureliano Tavares 
Bastos em relação ao estado fisico dessas crianças. 


Assim, essas classes, especiais, não só quanto ao carater 
retardatario de suas crianças, não podiam deixar de pedir um 
tratamento especial e, mais ainda, uma nova seleção dentre 
seus elemenios, com o fim de agrupar crianças mais ou menos 
identicamente caracterizadas por sintomas de apatia, excitabili- 
dade, instabilidade, etc. 


D. Rosalia Larangeira lembra a necessidade de formar para 
essas crianças programas diferentes, de acordo com a capacida- 
de de sua assimilação; não sómente programa, mas tambem o 
contingente para a ciasse C. e D., medidas a serem oficial- 
mente garantidas 
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D. Zelia Rabelo propõe que sua passagem pela escola seja 
delimitada por periodos de desenvolvimento escolar, e não 
fixada como para as outras classes em quatro anos, 

Lembra ainda D. Vitalia Campos que o limite do desen- 
volvimento das classes C. e D. deveria ser traçado, após expe- 
riencias, afim de estimular e incentivar as professoras a ga- 
nharem o maximo com sus classes. 

D. Rosalia Larangeira lembra ainda que as promoções por 
periodos terão a virtude de estimular igualmente o aluno que, 
produzindo o maximo de suas forças, não estaria, comtudo, ain- 
da, em condições de ser promovido ao 2.º ano. 


APROXIMA HOMOGENIZAÇÃO; PROBLEMAS QUE A DI- 
FICULTAM; SUGESTÕES A SEU MELHORAMENTO 


D. Helena Antipoff passa em seguida a falar sobre a futura 
organização de classes. Pensa ser conveniente aplicar ainda uma 
vez o test Dr. Simon, no qual tem muita confiança, e atribue a 
maioria dos casos em que falhou, nessa primeira homegenização, 
á idade cronologica, que muitas vezes não era rial. 

Propõe em seguida que sejam apresentadas sugestões e 
observações acerca da proxima classificação. 


ESFORÇO DA PROFESSORA 


D. Cecilia Alvarenga diz ter observado que as classes C. 
se compunham em geral de creanças retardadas pedagogicas. 
Uma das presentes é de opinião que o carater das classes C. 
pode ser constante e depender da operosidade das professoras, 
pois tem observado que ha professoras que, diante da fraqueza 
das classes C.e D., julgam poder dormir tambem. 


SIGILO PROFISSIONAL 


Em seguida falou-se sobre o grande inconveniente trazido ás 
crianças pelo fato de conhecerem a significação das letras que 
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distinguem as classes, sendo absolutamente necessario, para a 
eficiencia de seu proprio desenvolvimento, que ignorem tal sepa- 
ração. 

Por um descuido, o proprio Orgão Oficial publicou uma 
nota em que se referia á classe de anormais. Seria vantajoso 
que para o ano as letras fossem trocadas. 


QUANDO DEVE SER FEITA A ORGANIZAÇÃO 
DAS CLASSES ? 


D. Maria Carolina Campos lembra o inconveniente que 
existe no prolongamento da classificação além do 1.º mês le- 
tivo. 

D. Vitalia Campos argumenta que a classificação deve ser 
feita em janeiro para que, a 1.º de fevereiro, possam começar 
as classes a funccionar normalmente. 

D. Rosaria Laranjeira julga não haver inconveniente em se 
realizar o trabalho na 1.º quinzena de fevereiro, pois não lhe pa- 
rece justo ocupar durante todo o mês de janeiro as professoras 
incumbidas da aplicação do test. 

D. Zelia Rabelo Pensa que, podendo ser o test aplicado 
por duas ou tres Pessoas que para isto se treinem, não haverá 
excesso de trabalho, podendo elas substituir-se, 


tante reduzido, pois só se aplicará aos novatos. Quanto aos repe- 
tentes, existe já grande material para seu conhecimento, colhidos 


O REGULAMENTO E AS CLASSES COM MENOS DE 40 
ALUNOS 


D. Rosalia Laranjeira passa a falar sobre a dificuldade em 
Se organizarem as classes com menos de 40 alunos, sendo este 
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contingente uma forte carga para as classes C e D., que de mo- 
do nenhum poderiam deixar de exigir regulamento e horario es- 
pecial. Lembra que foi forçada a modificar, no principio do ano, 
a composição de suas classes, á vista daquela exigencia. 

D. Helena Antipoff é de opinião que o criterio não continua- 
rá a ser o mesmo, si as classes se organizarem com valores bem 
distintos. 


TRANSFERENCIAS 


D.M. Luisa de Almeida Cunha passa a falar sobre o enorme 
prejuizo que trazem ás classes as constantes transferencias de alu- 
nos, argumento que é unanimemente aprovado por todas 
as presentes. 


D. Zelia Rabelo julga, porem, o limite das transferencias por 
semestres uma medida impossivel de ser tomada, pois as fami- 
lias de operarios e soldados se mudam constantemente, mesmo 
para fora do perimetro escolar. 

D. Helena Antipoff pergunta si á Escola não é dado al- 
gum direito acima da familia, e si é justo que se concedam aos 
pais todas as prerogativas, negando qualquer medida de utili- 
dade á Escola, 

Com essa restrição a Escola poderia pedir, quando 
muito, aos pais um sacrifício de adiar por um pouco sua reti- 
rada de tal logar, sabendo que os filhos irão prejudicar-se. 

D. Maria Carolina Campos fala sobre a enorme pertur- 
bação que sofre seu grupo com essas continnas transferencias 
e diz que muitas vezes concede guia a um aluno para, tempos 
depois, matriculá-lo novamente com a guia fornecida por ela 
propria. 

D. Cecilia Alvarenga fala sobre a mesma dificuldade tra- 
zida pela questão dos turnos. Os pais exigem a matricula dos 
filhos nesse ou naquele turno, perturbando por completo a or- 
ganização homogenea das classes, sendo então necessario que 
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as diretoras tivessem sobre esse ponto inteira autonomia, o que 
muitas vezes não acontece, conforme casos concretos dados no 
grupo onde trabalha. 


SUGESTÃO 


Uma das presentes Sugestiona um entendimento entre as 
diversas diretoras, afim de se estabelecer um criterio unico, a 
ser por todas seguido, relativamente a essa questão. 


classes. A! vista disto, reconheceu a necessidade de tomar outra 
atitude, negando-se x atender aos pedidos. A” sua negativa, de- 
claravam os pais que retirariam os filhos. Firme em sua decisão, 
dentro de tres mêses as exigencias haviam desaparecido. 

E” proposto ainda, por uma «as presentes, que se realize 
uma reunião de Assistentes e Diretoras com o fim de obter a 
oficialização das medidas referentes ao problema das transferen- 
cias e dos turnos. 

M. Suzel de Padua apresenta ainda a questão relativa ás 
crianças menores de 7 anos, porém em idade muito proxima á 
legal. 

D. Vitalina Campos à de Parecer que as crianças de 6;9 
podem ser aceitas, uma vez que demonstrem, através os tests, 
capacidade de atenção suficiente para suportar o regimen es- 
colar. 


A CLASSIFICAÇÃO NÃO E” RIGIDA 


D. Helena Aniipoff lembra ainda a necessidade de rever 
a classificação, mais ou menos 20 dias depois da organizadas as 
classes, Porquanio, por melhor que seja um test, não podemos 
esperar 100 “j, de diagnosticos justos, visto a complexidade de fa- 
tores que podem concorrer. 


+ 
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Uma das presentes lembra a conveniencia de se fazerem 
reuniões com o fim de serem trocadas idéas e experiencia sobre 
os problemas que apareçam. 

D. Rosalia propõe serem as reuniões mensais, e D. Zelia 
julga mais conveniente que se façam reuniões quando houver ne- 
cessidade de se discutirem problemas gerais. 


Terminando, procura D. Helena Antipoff saber si acham 
necessaria a homogenização, sendo unanime a afirmação de 
todas as presentes. 

Agradecendo mais uma vez O comparecimento das pessoas 
presentes, como as uteis experiencias ali deixadas, terminou-se a 
reunião, que se decorrera no mais franco interesse de coopera- 
ção e melhoramento na obra do ensino primario. 


COLONIA SANTA ISABEL 


Discurso proferido pelo dr. Antonio Aleixo na inau- 
guração do leprosario 


“A campanha contra o mal de Hansen em nosso Estado 
teve inicio aí por volta de 1917. No ano anterior eu havia par- 
ticipado das sessões do Congresso Medico, reunido em S. 
Paulo, onde Emilio Ribas, saudoso hígienista patricio, produziu 
notavel conferencia sobre o problema da lepra em nosso país. 
As suas palavras, ungidas de fé, foram como a bôa semente 
lançada em terreno fertil. As idéas, que deram a maxima vibra- 
ção áquele memoravel certamen, lograram extraordinaria reper- 
cussão, mesmo em nosso meio. Delas falei ao dr. Cicero Fer- 
Feira, então diretor da Faculdade de Medicina, pois, já, por esse 
tempo, era brilhante realidade a nossa escola medica, acabando 
por apresentar-lhe um relatorio, em que tratava da Profilaxia 
Contra o Mal, que já se me afigurava um flagelo para o nosso 
Estado, para que ele o encaminhasse ao governo. Em 1918 reali- 
zei uma conferencia sob os auspicios da Associação Medico-Ci- 
rurgica de Minas, assistida Por colegas e discipulos. Nessa 
conferencia eu estudava as Possibilidades de uma luta eficaz, 
baseada na tecnica moderna, contra o mal de Hansen. Debil 
era a minha voz, porém o recinto tinha boa acustica, e eu tive 
a fortuna de verificar que as minhas palavras penetraram em al. 
gumas inteligencias, em algumas consciencias e em alguns cora- 
ções. 

Sinceramente empenhado em enfrent:r o problema da le- 
Pra, O saudoso presidente Delfim Moreira mandou adquirir o ve- 
tusto Hospital de Lazaros de Sabará, com o proposito de ali fa- 
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zer construir um grande Asilo-Colonia. Era, infelizmente, o lo- 
cal, pela sua situação e ambiente, inadequado para uma obra de 
tal vulto e de tal natureza, o que, aliás, já havia sido demons- 
trado por mim de uma maneira cabal, na referida conferencia. 

Tardiamente consultado, pude ainda evitar que O projetado 
Asilo-Colonia fosse ali construido, muito embora esse meu pa- 
recer importasse em prejuizo pecuniario meu. Dei-me, não obs- 
tante, por bem pago, porque pude poupar ao Tesouro inuteis 
dispendios e tambem porque logrei fazer proselitos que se alis- 
taram na santa cruzada da lepra. 

O assunto da sua profilaxia tornou-se objeto de publica- 
ções e referencias da imprensa e, o que é mais, de trabalhos ci- 
entificos. Na Faculdade de Medicina defenderam teses notaveis e 
originais sobre a lepra os drs Ernani Agricola e Gumercindo 
Couto e Silva. Nas Sociedades e Congressos Medicos, o dr. 
Orsini de Castro e outros distintos colegas apresentaram valiosa 
contribuição sobre leprologia. Em torno do problema, sempre 
e cada vez mais momentoso, a preocupação dos estudiosos era, 
como se vê, constante e quasi obsidente, mas entre o idéal que 
todos perseguiamos e a sua linda corporificação havia o obsta- 
culo, que se nos afigurava sempre € cada vez mais insuperavel, 
da ausencia dos recursos de ordem monetaria. 

Os anos se sucediam, uns após outros, emquanto sempre 
estacionario ficava o problema da lepra. Na espectativa de re- 
cursos para o seu funcionamento, andavamos á mercê dos go- 
vernos, e estes, a braços com problemas outros, que lhes pare- 
ciam de maior relevancia, até que em 1921 O dr. Samuel Liba- 
nio, então diretor geral de higiene, = quem iicamos deven- 
do esse inolvidavel serviço, logrou obter do Estado e da 
União uma verba global de 3.000 contos de réis, em parcelas de 
690 contos anuais, destinada á consirução de 3 leprosarios no 
Estado. 

Em 1922, ano do Centenario da Independencia, já adqui- 
ridos, por 75 contos de réis, os 120 alqueires desta fazenda do 
Moia, foi aqui lançada a pedra fundamental da Colonia “Santa- 
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Isabel”. Seguiram-se dois anos de completa inercia, mais dois 
se perderam em concorrencias, que se anulavam umas após ou- 
tras, de sorte que só em 1926 tiveram início as obras, que ain- 
da no começo de 1931, oito anos volvidos, pareciam intermina- 
veis! Por esse tempo uma estimativa minha, tida por muitos 
como otimista, orçava os nossos lazaros pela cifra alarmante de 
dez mil, o que nos oferecia uma perspectiva sombria de pelo 
menos mais de 500 novos doentes por ano, isto é, a metade 
da lotação atual desta Colonia, cuja conclusão era cada vez pro- 
blematica, á mingua de recursos. 

Era assim o Mal de Lepra o mais premente dos nossos 
problemas sanitarios, e esse problema não era, aliás, sómente 
do nosso Estado, mas de todo o país, e isto mesmo fazia carre- 
gar mais as côres ao sombrio quadro que se desenha aos nossos 
olhos estarrecidos. É a nossa Capital, a despeito de termos 
Sempre, e na medida das nossas atribuições, procurado barrar a 
entrada de leprosos adventi ios, testemunha desses espetaculos 
de dôr, de miseria e de vergonha para os nossos fóros de gen- 
te culta e civilizada. 

Perdoai que vos fale destes tristes, lastimaveis episodios, 
no justo momento que deveria ser mais de ação que de pala- 
vras. Um destes caso ocorreu, não há muito tempo, no nosso 
Dispensario de Lepra da Capital. A porta do consultorio abre-se 
e deixa passar um fragalho de homem, que dá dois passos e 
prostra-se de joelhos, os olhos rasos de lagrimas, e as mãos 
descarnadas e mutiladas, erguidas aos Céus, a implorar a gra- 
ga de um catre no hospital. Ao vê-lo, caí em profundo silen- 
cio, contrafeito pela comoção, sem ter o que responder, invejan- 
do, naquele instante, a sorte dos cegos e dos surdos que não 
conhecem a odisséa dos homens repudiados pelos homens. 


Outro quadro pungente é o de um leproso, que acabou 
louco varrido. Em sua casa só tinha a mulher, heroica mu- 
lher, que, para ganhar o céu, quis ficar naquele inferno, ao la- 
do do esposo. No Manicomio, disseram, não era seu lugar, sim 
em uma colonia de leprosos; esta colonia, porém, desgraçada- 
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mente, não existia, muito menos com instalações para alojar 
leprosos loucos! Veiu, porém, dentro em potico, a morte. 


Oh, como é boa e providencial a morte! Só a morte é 
capaz de resolver situações que se afiguram insoluveis para 
os homens, cuja insensibilidade, cuja indiferença tocam por 
vezes ao inverosimi!. Eu quero dizer que a morte é,em deter- 
minadas circunstancias, menos cruel do que os homens. É pre- 
ciso dizer do contraste que existe entre a crueldade destes e a 
resignação sofredora desses filhos de Job. Si existem, por 
exceção, leprosos perversos, a perversidade é doentia e provém 
dos sofrimentos sem termo e sem remedio que levam o homem 
á desesperação. Da convicção de que a pouco e pouco se con- 
tagiam, de que não ha remedio para a sua desdita, é que nasce 
em um ou outro doente a idéa sinistra de disseminar o seu 
mal horrendo, de repartir os seus sofrimentos infindos com mui- 
tas pessoas, na ilusoria esperança de minorar esses sofrimentos. 
Refletindo essas dolorosas impressões de todos os dias, eu tive 
ensejo de dizer algo do problema da Lepra, em entrevista pu- 
blicada em 29 de janeiro deste ano, no “Estado de Minas”, o 
jornal que tanto trabalhou comnosco neste bom combate. Falei- 
lhe da progressão geometrica do mal de Hansen, em nosso Es- 
tado; das providencias que se impunham ante essa calamidade 
e que consistiam no isolamento dos leprosos contagiantes e no 
tratamento, em dispensarios, dos não contagiantes, bem como 
dos baldados esforços dos técnicos da Saúde Publica, que 
sómente aguardavam, para a execução dos seus planos amadu- 
recidos no estudo, a palavra de ordem do governo, ou, me- 
lhor, o dinheiro de que necessitavam para transformar esses 
planos, que eram dos melhores, em esplendidas realizações. 


Notai bem que neste meu apêlo eu muito confiava no 
espirito dos homens da Republica Nova, e eu tive a fortuna 
de ver que efetivamente os anseios da opinião já encontra- 
vam éco nos conselhos da alta administração, a cuja frente se 
achava um varão bom e justo. 
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Nestes dias incertos obedece às normas da justiça e da 
tolerancia. Com recursos exiguos fomenta a produção e sol- 
ve compromissos. Não descuida dos preblemas da instrução, 
rasgando largas avenidas ao futuro de Minas. Numa época em 
que as leis podem ser derrogadas, as nossas são respeita- 
das, e si há uma lei que se vai tornando objeto de um culto espe- 
cialé a que se entende com a salvação do povo. O governo 
do presidente Olegario Dias Maciel parece fazer timbre em 
mostrar que de fato a salvação publica é a primeira das leis, 
é a srprema lex. Prestigiando e animando a ação dos técni- 
cos que zelam pela saúde publica, o governo atual vai agora 
revelando uma compreensão nitida da necessidade do controle 
biologico do povo, que aparece agora como um grande, um 
imenso organismo vivo. E o homem de governo já não é só- 
mente o condutor dos homens, mas o medico sociologo. 
Virchow sentenciava que “Medicina é politica em grande es- 
cala”, e eu julgo poder afirmar que o atual governo se inspira 
na sabedoria dessa sentença, realizando essa politica elevada, 
que tem por objetivo nobilitante melhorar as condições de 
vida do povo. 

A solenidade de hoje é, portanto, um acontecimento de es- 
pecial significação e de notavel repercussão, pois reflete os me- 
todos scientificos de governar. Graças ao sr. presidente Ole- 
gario Dias Maciel e mau grado as dificuldades da hora angustio- 
sa que passa, o dinheiro não faltou para este começo de re- 
denção dos lazaros. Peço venia para enaltecer a valiosa atuação 
que junto a sua excia. tiveram os seus emidentes auxiliares de 
governo, drs. Noraldino Lima, secretario da Educação e 
Saúde Publica, e Ernani Agricola, diretor de Saúde Publica, 
pondo-o ao corrente das medidas que de urgencia se recla- 
mavam para a solução do problema da lepra em nosso Estado. 
Infatigaveis nas providencias que se faziam mistér para o con- 
clusão das obras desta Colonia, podem hoje receber os nossos 
parabens, pois, graças a essas providencias, novos horizontes 


se rasgam aos nossos lazaros. 
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Duzentos serão alojados desde já; outros virão progres- 
sivamente juntar-se aos primeiros, logo que os orçamentos, mais 
folgados, nos permitam acolher maior numero. Não esquecere- 
mos o valioso contingente que, na realização da nossa cam- 
panha, que abrange tambem a creação de um Asilo para 
filhos de leprosos, poderá trazer-nos a novel e já florescente 
Sociedade Proteção aos Lazaros, aqui fundada por iniciativa 
do Rotary Club. Aqui virão os doentes encontrar uma ci- 
dadezinha encantada, ou, si quiserdes, desencantada, com 
as suas ruazinhas ajardinadas, cujas denominações evocam 
figuras de bemfeitores da humanidade, com as suas constru- 
ções de estilo sobrio, mas gracioso, com as suas lindas, 
deslumbrantes paisagens. E' fóra de duvida que, como diz Ami- 
el, a paisagem é um estado de alma, mas eu conto que, com o 
trato carinhoso, com a nossa assistencia solicita, nós proporcio- 
naremos aos lazaros desta Colonia esse estado de alma impre- 
scindivel á compreensão dos lindos panoramas que divisamos. 
Aqui ficarão muito bem, para confirmar a expressiva legenda que 
vistes gravada no portão da entrada. Que eles aqui resu- 
scitem nas esperanças ou na realidade da cura para maior 
gloria de seu grande bemfeitor dr. Olegario Maciel, eis os meus 
votos muito sinceros». 


NOTICIARIO 


A direção da “Revista do Ensino”, desejando organizar 
um noticiario das atividades escolares, resolveu abrir esta se- 
ção, onde se publicarão os melhores trabalhos que lhes forem 
enviados pelos estabelecimentos escolares. A Direção da Re- 
vista não deseja com isso mais do que estimular, dentro dos 
moldes da escola nova, não só o professorado, mais ainda, e 
principalmente, os alunos dos grupos. 


Os estabelecimentos, remetendo á Inspetoria o que hou- 
ver de rial interesse pedagogico em cada um deles, darão a 
esta ensejo de divulgar e irradiar por todo o Estado, com mais 
facilidade, o esforço e o desenvolvimento escolar. Deste modo, 
não só a «Revista do Ensino» terá colaborado para o desenvolvi- 
mento das atividades escolares, mas os proprios estabelecimen- 
tos colaborarão, entre si, para tal desenvolvimento, pois é certo 
que os mais bem orientados no assunto guiarão os outros. 
Não basta ler, pensar e ficar parado: é preciso, antes de tudo, 
que haja iniciativa, entusiasmo e esforço proprio. Mas é pre- 
ciso ter em conta que o entusiasmo não pode vir antes do es- 
forço, nem da iniciativa. 


Esta secção, dando publicidade ao que ha de iniciativa e 
de esforço dos nossos estabelecimentos de ensino primario, de- 
verá ser um veiculo de entusiasmo para os mesmos. 


Cumpre dizer ainda, a respeito, por exemplo, dos jornais 
escolares, que não devem estes ser obra dos professores. Pre- 
cisam, não ha duvida, ser orientados por estes, mas sem a sua 
colaboração diréta. Os primeiros numeros não sairão bons, mas 
o aluno, vendo que a obra é exclusivamente sua, má que esta 
Seja, se entusiasmará e cuidará sempre em fazer coisa melhor. 
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Si, porém, a professora colabora com êle ostensivamente, man- 
dando-o copiar direitinho o que éla escreveu no quadro negro, 
isso só poderá desanimar O aluno, pois êle cuidará, e com ra- 
zão, que sem O auxilio total da professora nunca poderá fazer 
nada de aproveitavel. 


A “Revista do Ensino” faz, pois, um apelo aos estabeleci- 
mentos de instrução primaria do Estado para que remetam á Ins- 
petoria, selecionados e com à possivel regularidade, todos os 
trabalhos escolares que se amoldarem a esta secção. 


